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guia de leitura

A Crise e os Ideólogos do Capital

Poucos minutos antes de um dos jo
gos mais importantes da copa do mundo
de 1958, o técnico da seleqáo brasi -
leira, Feola, chamou Garrincha para o
rientá-lo. Disse:"Voce pega os lanqa-
mentos do NÍlton Santos, passa pelos
dois adversarios ijue váo estar te mar
cando, passa tambem pelos dois outros
beques que váo vir em socorro e em se

guida dá para o Vavá chutar em gol".A
reaqáo de Garrincha foi imediata: "O
senhor já falou com eles(os adversa -

rios) sobre este plano?"

0 grande capital já está disposto
a ceder? .

Toda urna gama de políticos do MDB
e da ARENA, de juristas, escritores e

professores, politicólogos e ideólo -

gos do capital pensam que sim, ou pe¬
lo menos querem fazer crer que sim. A
situaqáo de crise da atual forma de
dominaqáo política do capital os esti
muía a produqao de projetos e modelos
buscando saidas. Inspi
raaos ñas palavras do próprio ditador
que urt.a vez fez apelo á imaginaqáo
criadora dos políticos e competidos
pelos avanqos do movimento de oposi-
qáo democrático e popular, formulam
suas propostas nos limites do que cha
mam "democracia possível". Seguem a
lógica do "permitido", do que dizem
ser "alcanqável" e "responsável". E a
maior parte dos projetos postos a ven
da por estes senhores ideólogos, emb£
ra sejam apresentados como a soluqáo
ideal no momento para os problemas de
toda a sociedade, se dirigem á um só
comprador: a um setor da grande bur -
guesia brasileira, os Bardellas, os
Villares, os Severos e outros. Querem
estimular a "auto-confianqa" deste s_e
tor das classes dominantes, para enga
ja-los na empreitada política que pr£
poem. Querem fazer crer a todos e,
principalmente as próprias classes d_o
minantes, que a sociedade colocada
sob a direqáo desse setor da grande
burguesia atingirá a estabilidade po¬
lítica, a prosperidade económica e o
bem estar social.

os títulos seguidos da ¡ndicagSo cb
nao correspondem ao .título original

Calcados no que intuem sobre a cri.
se de dominaqáo que atravessa a dita-
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dura e que tende a aprofundar-se, os
ideólogos do capital vem possível a
este setor da grande burguesia impor
seus interesses como política de go-
verno. Embalados pelas potencialida¬
des do capitalismo brasileiro preve-
em um aúreo e próspero futuro demo -

orático para o país, assentado num
capitalismo em expansáo, distributi-
vista - pelo menos o suficiente para
fazer face as reivindicaqoes mais i
mediatas das grandes massas explora¬
das - e garantidor da paz burguesa.
Aos explorados e oprimidos caberia
contentar-se com esse futuro, o ún_i
co "possível", o único "responsável"
Apressam-se os ideólogos. Acaso esta
mos dispostos a engulir tal pílula?

Nao há porque pensar que reprova-
mos os senhores ideólogos pelos ser
viqos que querem prestar ao capital.
Evidentemente nao podemos insurgir -

nos contra o processo objetivo que
se impoe sempre que a sociedade en¬
tra em crise: as classes sociais e

parcelas dessas classes mobilizam
seus pensadores para dotarem-se dos
instrumentos necessarios aos comba -

tes que se avizinham. Mas se nao nos
inquieta o fato dos ideólogos da "d_e
mocracia possível" exporem seus pro¬
jetos e modelos, outra coisa se pas-
sa quando no campo do movimento de _o
posiqáo democrático e popular apare-
cem defensores dessas mesmas ideias,
propondo que o caminho esta em depo-
sitarmos nossas esperanzas na luta
por urna pretensa Assembléia Consti -
tuinte Popular. Vejamos esta questáo
com a atenqáo que ela merece.

A Proposta da Constituinte Popular

Se para os ideólogos do capital é
chegada a hora de remodelar a ditadu
ra, .para os que hoje defendem a Cons
tituinte Popular estáo dadas as con-

diqoes para substitui-la. Enquanto
os primeiros se pautam pelo "possí -
vel" e "ac.eitavel" as classes domi -

nantes, os segundos se batem sob urna
bandeira ilusoria assentada numa for

qa irreal. Ou sera que eles acredi -
tam ñas virtudes democráticas da bur

guesia?
Podem ser dois os pressupostos

dos defensores da Constituinte Popu¬

lar. Ou bem eles imaginam que está
dada urna situaqáo de impasse tal que
a burguesia só tem como alternativa
sentar-se a mesa com os explorados e

oprimidos para negociar um modus vi-
vendi para os tempos seguintes - e a
Constituinte Popular seria a legali-
zaqáo desse acordo, formalizando to¬
da urna serie de reivindicaqoes dos
explorados e oprimidos, impostas ao
capital como condiqáo para a supera-
gao do impasse - o que seria urna su-
perestimaqáo da fortga do movimento
de oposigáo; ou entáo eles supoem
que das disputas inter-burguesas,que
criam possibilidades de negociaqóes
dentro das classes dominantes com

vista a definir urna nova partilha do
poder, decorrera a abertura de condi
qoes para que alguns interesses das
classes dominadas sejam contemplados.
Evidentemente, que ñas propostas dos
ideólogos do capital considera-se a
existencia hoje de um movimento de o
posiqáo ao qual se tera que fazer
frente de urna forma ou de outra. Se
é deste segundo pressuposto que par-
tem os defensores da Constituinte Po
pular, o caminho que eles propoem pa
ra a exploraqáo das divergencias in¬
ter-burguesas outra coisa nao signi¬
fica que emprestar as forqas ainda
dispersas e fragmentadas do movimen¬
to de oposigáo democrático e popular
aos objetivos de um setor das cías -

ses dominantes em troca de promessas
de algumas concessoes políticas e e-
conomicas. Concessoes essas de todo

imprecisas.

Vejamos como apresentam sua pro¬
posta .

A Assembléia Constituinte Popular
pressupoe, segundo seus diferentes
formuladores, a conquista das seguin
tes reivindicaqoes:

- eleiqoes livres e diretas
- voto para o analfabeto
- garantia dos direitos humanos
- anistia geral
- fim da censura

- liberdade de organizaqáo e manifes
taqáo

- liberdade sindical
- contra a dominaqáo do capital es -

trangeiro

A primeira questao á ser colocada
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é que a conquista real dessas reivin
dicaqoes pelas massas populares pas-
sa pela mobilizaqáo, organizaqáo e u
nificaqáo das lutas das massas em
torno dessas e de outras reivindica-

goes democráticas, conquistando-as
na prática da luta de classes.

Os de tensores da Constituinte Po¬

pular tendem a ignorar este fato el£
mentar. Pensam poder descartar-se
dessa questáo simplesmente pela afir
maqáo formal destas reivindicagoes
como pressupostos a convocaqáo da
Constituinte, ern torno a qual passam
a concentrar sua propaganda e sua a-
qáo. Mas em que forqa real se assen-
tariam para assegurar estas reivind_i
caqoes? Na realidade, os que hoje
propoem a Constituinte Popular come-
tem um duplo erro: superestimam as

forqas do movimento de oposiqáo dem£
crático e popular crendo que elas já
sao suficientes para fazer passar al
gumas reivindicagoes democráticas 5
subestimam as imensas tarefas que te
mos pela frente no sentido da mo

bilizagao, or anizagáo e unificagao
da classeoperariae das massas em tor
no as lutas por liberdades democráti¬
cas. Antecipam a forma ao conteúdo.
Abandonam o caminho que tem que per-
correr a classe operaria e as massas
na luta pela conquista das liberdades
democráticas, na pressa de dar urna

solugáo definitiva a um processo que
apenas se inicia. Que esperam entáo
negociar com as classes dominantes,
em nome das massas, os que propoem a
Constituinte Popular? Pois a Consti¬
tuinte é poder e poder que expressa
urna determinada correlaqáo de forqas.
Ou querem apenas fazer propaganda?S£
guir por este caminho resulta no mes
mo que ficar sujeito as concessoes
do possivel. Significa transformar a
Constituinte Popular, que num outro
contexto pode ser o resultado de urna

correlaqáo de forqas onde a classe £
perária e o povo instabilis-.am o po -

der da burguesia, numa panacéia.

0 negocio que propoem que fagamos
com o capital e desastroso.

Querem que coloquemos boje como
palavra de ordem central a questáo
da Constituinte, isto é, que negoci¬
emos formalmente algumas reivindica¬
goes quando ainda nao somos capazes

de assegurá-las na prática. Querem o
direito de greve quando ainda nao es
tamos organizados para faze-la; que"
rem o respeito aos direitos humanos,
quando nao estamos ainda capacitados
para impedir sua violaqáo; querem a
liberdade sindical, quando a classe
operária e os trabalhadores de um m£
do geral nao dispoem de forqas para
impor um verdadeiro sindicato livre;
querem a liberdade de imprensa quan¬
do a classe operária e os trabalhado
res nao tem condiqoss para assegurá-
la; etc, etc...

A Constituirte Popular, hoje, é,
portanto, urna proposta que nao con¬
tribuí nem para a mobilizaqáo, nem
para a organizaqáo e nem para a uni¬
ficagao da classe operária e das mas
sas.É urna proposta que se circunscr£
ve aos estreitoslimite dos sonhos da

pequeña burguesia democrática. Des -

via o movimento de oposiqáo democrá¬
tico e popular das lutas pela con -

quista real de .liberdades democráti¬
cas para acenar-lhe com a ilusáo de
que seus "representantes" podem asse
gurar-lhe a "democracia", sem luta,
na mesa das negociaqoes.

0 Caminho para a Acumulaqáo de

Forqas

0 caminho da conquista real de li
berdades democráticas. Isto signifi¬
ca um processo de lutas onde a clas¬
se operária e as massas váo forjando
as bases de sua organizaqáo, se capa
citando cada vez mais para a prática
da defesa dos seus interesses e apro
fundando sua consciencia democrática
e socialista.

A classe operaria tem que avanqar
muito mais em sua mobilizaqáo, orga-
nizaqao e unificaqáo para poder re -

sistir a toda forma de opressao poli
tica e as arbitrariedades cometidas
pelo Estado capitalista, contra si e
seus aliados. E isso se conquista na
prática diária da luta contra a dita
dura. Nao em torno a um projeto abs-
trato, mas em torno a reivindicagoes
concretas. Náo contra alvos iluso -

rios, mas contra alvos reais.
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Por isso contrapomos á proposta
da Constituinte Popular o programa
pela conquista das liberdades demo -

oráticas, em torno ao qual o movimen
to de oposiqáo democrático e popular
deve concentrar sua propaganda e sua
aqáo:

- Eim do AI-5
- Liberdade de Organizaqáo e Manife_s
taqáo (Partidária, Sindical, de As
sociaqáo, Direito de Greve, etc.)

- Contra a Censura
- Contra as Torturas e todas as for¬

mas de Repressáo e Arbitrio
- Contra o ^77
- Anistia Ampia e Irrestrita a Todos

os Prisioneiros Políticos, Banidos
e Exilados

É com esse programa que se pode
generalizar e dar conduqáo política
as diferentes reivindicaqoes que se
multiplicam ñas frentes de lutas das
massas. É tarefa dos revolucionários
e dos demócratas consequentes fazer
com que a luta pela conquista dos ob
jetivos que esse programa preconiza
se generalize a todos os setores so-
ciais capazes de levar a frente urna
luta consequente pela derrubada da
ditadura.

As Oposiqoes Sindicáis devem ado¬
tar essse programa, clarificando po¬
liticamente os objetivos de sua luta
avanzando e consolidando a organiza-
qao independente dos trabalhadores,
enfrentando as investidas da burgue¬
sía e dos dirigentes sindicáis "com¬
bativos" que boje concentram suas
forqas em tentar dividir o nascente
e já ameaqador movimento de oposiqáo
sindical.

0 Capitalismo no Campo: Violencia e

Miseria

Seja a intensificaqáo dos confli-
tos pela posse da térra, sejam as pu

blicaqoes dos"especialistas", o que
traduzem sao mudanqas profundas no
campo. As razoes dessas mudantjas tem
que ser procuradas na atuaqáo conjun
ta do capital (qualquer que seja sua
origem) e do Estado. Citemos o atual
ministro da Agricultura, Paulinelli:

" 0 governo vai procurar o aper -
feiqoamento da empresa agrícola,
buscando eliminar a chamada agri¬
cultura de subsistencia, inefici¬
ente e improdutiva. E tenciona es
timular a vinda de recursos es-

trangeiros para fortalecer a em¬
presa agrícola nacional";
Essa transíormaqáo realiza-se ge-

rando novas formas de produgáo e de
comercializaqáo. Essas formas, capi¬
talistas, levam á valorizaqao da ter
ra e promoqáo dos produtos mais ren-
táveis no mercado externo( soja, car
ne, etc.). Elas nao podem implemen -
tar-se sem despojar os trabalhadores
dos meios de produqáo, expulsando-os
de suas térras e tirando-lhes qual¬
quer garantia de sobrevivencia á fim
de constituir urna máo de obra migran
te, de reserva, totalmente submetida
ao mercado de trabalho.

As expulsoes da térra, a proleta-
rizagáo dos posseiros, seguem urna di_
námica que se entrelaqa com a dinámi
ca de valorizaqáo e de apropriaqáo
da térra pelo grande capital com o
estímulo e a cauqáo política e econo
mica do Estado. Na base desse proces
so de capitalizaqáo no campo estáo
os conflitos pela posse da térra en¬
tre as grandes empresas agrícolas(em
grande parte multinacionais) e os
posseiros e pequeños proprietários.

É importante destacar que a expan
sao da atividade agrícola tem se rea
lizado horizontalmente, mantendo-se
o alto grau de extensividade em que
a agricultura é praticada - grandes
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extensoes de térras férteis sao toda
via mantidas inexploradas. Da área
explorada, a maior parte segue sendo
ocupada pela pastagem ou florestas.
Pesquisas recentes mostram que de
1967 a 1972 a área de lavoura eres -

ceu de 10 milhoes de hectares(31%)en
quanto que a de pastagem aumentou em
67 milhoes de ha (76%) •

i

Prossegue num ritmo acelerado o

processo de concentraqáo da proprie-
dade da térra. Numa area global ca-
dastrada de 370 milhoes de ha, dos
quais 296 milhoes de térras aprovei-
taveis, as propriedades de mais de
1.000 ha representan! 1% do total de
propriedades e ocupam 51»5$ da área
total. Com efeito, a penetraqáo do
capitalismo no campo vem combinando
a concentraqáo da propriedade e a va

lorizaqáo da térra através de proje¬
tos agro-industriais-pastoris e de
exploraqáo intensiva do subsolo, com
a manutenqáo de pequeñas áreas de
cultura de subsistencia.

Nao é somente o fenómeno de rr.igra
qáo do trabalhador do campo que se
segue á implantaqáo das grandes em¬
presas agrícolas; ao se instalar, a
empresa cria um numero escasso de em

pregos (projetos aprovados pela SU—
DAM prevem urna media de 1 emprego pa
ra 500. ha), ao mesmo tempo que expul
sa os posseiros e pequeños proprieta
rios de suas térras, obrigando-os a
buscar novas fronteiras agrícolas,on
de reproduziráo suas lavouras de sub
sistencia - longe da empresa com a
qual nao podem competir.

0 exemplo da Amazonia legal é ho-
je o mais ilustrativo deste processo ,

de valorizaqáo e apropriaqáo da tér¬
ra pelo grande capital. Nesta imensa
regiáo o Estado multiplica iniciati¬
vas através de orgáos como o INCRA,a
SUDAM e outros no sentido de estimu¬
lar o desenvolvimento da grande em -
presa agrícola, que se constitue
com várias finalidades económicas -

seja puramente especulativas, seja
pecuária e agro-indústria, seja a-
gro-mineraqáo ( exemplo significati¬
vo é o da Mineraqáo do Vale do Rio
Norte, que já possuíndo mais de 500
mil ha, pediu ao INORA urna doaqáo de
quase 90 mil ha para desenvolver va¬
rios projetos: agricultura, pecuária
reflorestamento e celulose).

A constituigáo destes "imperios"
provoca o escorraqamento dos possei¬
ros, sejam antigos ou colonos recém
instalados, os quais buscaráo outras
áreas para desmatar, abrir picadas,
plantar ... e ser expulsos de novo!
0 trabalho realizado pelos posseiros,
valorizando a térra, atrae os grilei.
ros. E bastará a violencia de alguns
capangas para que os grileiros se a-
propriem da térra já com um primeiro
"investimento".

Assim criam-se os corredores de

migraqoes- Pindaré, Imperatriz, Mara
bá, Mato Grosso - e as "áreas de con
flito", hoje localizados principal -
mente nesta regiáo, mas também exis¬
tentes no Paraná, Rio de Janeiro,Sao
Paulo, Bahia, etc.

A mesma violencia que despoja o
trabalhador de sua térra lhe impoe e
o sujeita a novas relaqoes de produ-
qáo, onde nada mais lhe resta que a
forqa de trabalho. A CPI da Terra,de
alguma forma vem contribuíndo para
colocar a público o conluio dos ve -

lhos coronéis e verdadeiros generáis
(ver depoimento de D.Casaldáliga- cb
18), dos órgáos estatais, da justiqa,
das polícias pública e privada, para
todo tipo de manipulaqoes que levem
a assegurar este processo deflagrado
no campo. Ali onde a violencia do Es
tado já nao é suficiente, o próprio
capitalista intervém com sua forqa
para-militar que utiliza expedientes
sumarios; tortura de crianzas, muti¬
lares ( Santana do Araguaia), enve-
nenamento da água do poqo que serve
as familias dos posseiros (caso de
Teodoro Sampaio), massacre de possed.
ros.

Sao também atingidos por essa vio
léncia aqueles que lutam pelos direji
tos do homem no campo, entre eles re
ligiosos, alguns dos quais foram as-
sassinados no ano passado. Mais re -

centemente foi assassinado o advoga-
do Eugenio Lyra, que trabalhava com
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais
de Santa Maria da Vitoria (Bahia) e

que tinha sido convidado para depor
na CPI da Terra. Sua morte provocou
urna aqáo de solidariedade ativa en -

tre os trabalhadores da regiáo, que
protestaram durante toda urna semana,
exigindo a demissáo do delegado lo -
cal e o julgamento dos assassinos.
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EMPRESAS

Melhores e maiores
"Fica claro que os riscos do desaque-

cimento, para as empresas, sao bem
maiores que seus possíveis beneficios."
Talvez seja essa a principal conclusáo
extraída das análises dos balan?os de
quase 2 000 empresas, levadas a afei¬
to para compor a quarta edigáo de
Melhores e Maiores, publicado anual
da revista Exame da Abril-Tec.

De acordo com os dados levantados
por Melhores e Maiores — que também
analisou o desempenho das cinqüenta
maiores empresas estatais e dos cinqüen¬
ta maiores bancos —, em 1976, pela
primeira vez em muitos anos, a média
de crescimento real das 500 maiores
empresas que operam no Brasil (4,1%)
ficou abaixo daquela do Produto Inter¬
no Bruto (PIB), com 9,2%. Consideran¬
do que as vendas globais dessas empre¬
sas, somadas as das cinqüenta maiores
estatais — 820 bilhóes de cruzeiros —,

equivalen! á metade do PIB e que elas
respondcm por cerca de um terjo do
produto interno, tal conclusáo nao deixa
de ser significativa.
Além disso, como observa o profes-

sor Stephen Charles Kanitz, da Univer-
sidade de Sao Paulo e coordenador téc¬
nico de Melhores e Maiores, o desaque-
cimento nao foi equánime. "Ele afetou
mais as medias empresas de cada setor,
reduziu bastante o endividamento, mas
nao para a maioria, o mesmo aconte-
cendo com a liquidez", diz Kanitz. "O
custo do desaquecimento pode ser me¬
dido, por exemplo, pelo fato de que os
prejuízos absorveram 7% de todo o lu¬
cro gerado pelas 500 maiores."

Eis algumas das outras conclusóes de
Melhores e Maiores:

• Desde 1973 vem se reduzindo o
número de empresas que aumentam, a
cada ano, suas vendas. No ano passa¬
do, 68,6% dela^ conseguiram elevar o
volume de vendas, em relagáo ao ano an¬
terior. Para 1977, a expectativa é de que
somente 56,6% consigam fazé-lo. Em
1976, as vendas das 500 maiores cres-
ceram, em termos reais, apenas 4,1%.
• Embora em 1976 a empresa brasilei-
ra tenha aumentado sua rentabilidade,
o número de empresas com prejuízo —
56 entre as 500 maiores — atingiu um
nivel recordé nos últimos quatro anos.
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• A liquidez financeira melhorou. Mas
nunca foi táo grande o número de em¬
presas a operarem com capital de giro
negativo — 159 no ano passado, con¬
tra 150 em 1975 e 137 em 1973.
• O endividamento médio caiu de
56,7% em 1975 para 56,3% em 1976.
No entanto, 55% entre as 500 maiores
continuaran! a apresentar um aumento
no endividamento.
• A compara<;áo entre os resultados das
duas maiores e das duas menores em¬
presas que figuram ñas listas dos 32 se-
tores analisados revela que, em 1976, a
maioria das pequeñas e médias empre¬
sas "reduziu, em termos reais, sua pro-
dusáo. Entre as maiores, 30% seguiram
o mesmo caminho.
• Aínda com base nessa comparagáo,
verifica-se que as maiores sao mais ren-
táveis com relapáo ao retorno do capi¬
tal, o que compensa sua menor renta¬
bilidade sobre vendas, no cotejo com
as menores empresas.
• Após dedupáo do imposto de renda
• da manuteníáo do capital de giro, a
grande empresa fica, em média, com
um lucro disponível equivalente a 3,7%
de suas vendas, enquanto as pequeñas e
médias retiram, na forma de lucro, 3,3%
das vendas. De modo géral, os lucros
melhoraram, em 1976, com aumento de
10,7% em relapáo ao ano anterior.

economia-7

• Reflexo do maior poder de barga-
nha das maiores empresas junto aos ban¬
cos é que, apesar de mais endividadas,
elas mantém urna rela^áo entre despe¬
sas financeiras e vendas de 4,7%, en¬

quanto as menores pagam 5,7 de despe¬
sas financeiras para cada 100 de vendas.
• Houve, no ano passado, urna redis¬
tribuido da renda empresarial da indús-
tria e comércio para o setor bancário.
As despesas financeiras respondem pela
principal diferen?a entre as empresas
mais rentáveis e as menos rentáveis da
lista das 500 maiores.
® Entre 1975 e 1976, o número de em¬

presas localizadas em Sao Paulo que
entram na lista das 500 maiores caiu
de 321 para 309. Paraná e Pernambu-
co (mais quatro empresas cada um);
Minas Gerais (mais duas); Rio de Janei¬
ro e Bahía (mais urna cada) aumenta-
ram sua participado. Rio Grande do
Sul e Santa Catarina permaneceram com
o mesmo número do ano anterior e, nos
demais Estados, verificou-se urna redu-
9§o de seis para cinco empresas.
• O número de multinacional entre as
500 maiores empresas do país aumen-
tou de 163 em 1973 para 184 no ano
passado. Embora representem 36% des-
se conjunto, foram responsáveis, em
1976, por 52,6% das vendas totais do
grupo.

O balanco das 500 maiores
(em CrS milboa de 1976)

- . ° 1976 1973

Vendas das 500 621 880 597 305 525 571 460 148

Crescimento das verbas 4,1% 13,6% 14,2% —

Rentabilidade das vendas das 500 6,9% 6,5% 7,6% 8,5%

N.° de empresas que
aumentaram as vendas 343 391 423 457

Lucro das 500 ,
42 843 38 714 40 296 38 968

Crescimento dos lucros 10,7% -3,9% 3,4% —

N.° de empresas com prejuízo 56 44 31 16

Rentabilidade do patrlmOnlo
das 500 20,5% 19,6% 22,3% 20,2%

Endividamento das 500 56,3% 56,7% 55,8% 51,0%

Crescimento das dividas 4,2% 13,4% 13,7% —

N.° de empresas que
aumentaram seu endividamento 276 253 320 —

Fonte: "Melhores e Maioref /1977.

é a desnacionalizacAo
Anamárcia Vainsencher

O tripé em que, teóricamente, se
apoiaria o "modelo" económico bra-
sileiro apresenta claros síntomas de
desequilibrio. Ou seja, os pesos res¬
pectivos das empresas privadas nacio-
nais, empresas privadas estrangeiras
e empresas estatais estáo bastante Ion-
ge da harmonía preconizada pelas au¬

toridades económicas. E sao dados do
mercado que mostram isso: entre as
vinte maiores empresas de cada um
dos setores de atividades económicas,
a participado relativa ñas vendas in¬
dica o dominio praticamente absoluto
das empresas estrangeiras ñas áreas
de ponta.

Segundo pesquisa feita pela Exa¬
me/Maiores e Melhores (cuja ed¡?ño

de 1977 foi lanzada na quinta-feira
passada), enquanto as empresas na-
cionais lideram as vendas dos cha¬
mados setores tradicionais da econo¬
mía (agricultura, construgáo civil, ma-
deira e movéis, entre outros), as mul¬
tinacional praticamente dominam o
mercado do chamado setor moderno
da economía.

Já as empresas estrangeiras detém
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a maior fatia do mercado dos seto-
res farmacéutico (100%). automobi-
lístico (99,8%). material de escrito¬
rio.^,4%), eletroelctrónico (77.9%).
higiene e limpeza (75,4%), plásticos
e borracha (74.1%), textil (70.1%).
bebidas e fumo (63.8%), autope?as
(63,7%), distribuido de petróleo
(61,1%), máquinas e equipamentos
(59,4%) e material de transporte
(58.8%).
Ainda segundo a Exorne, entre as

cem maiores empresas do puís, 54
sao multinacional, que lém 68.7%
das vendas do grupo e 64,4% de seu
lucro.

Dados ¡rretorquívcis. Pelo menos duas
conclusóes podem ser fácilmente ti¬
radas daqucles dados. Em primeiro
lugar, o peso que tém as empresas
estrangeiras na economía brasileira,
seja por sua participado ñas vendas
ou nos lucros, seja principalmente pe¬
las áreas estratégicas em que se lo¬
calizara Depois, em conseqüéncia,
que mesmo o mercado das industrias
de base (máquinas c equipamentos)
já nao está com as empresas nacio-
nais. Um mercado, aliás, a respeito
do qual se tem discutido muito, últi¬
mamente.

De um lado, os ministros da área
económica afirmando (em resposta
aos empresários da industria de bens
de capital) que o governo nao admite
a formado de monopolios. De outro,
entidades empresariais como a Asso-
cia?áo Brasileira para o Desenvol-
vimento das Industrias de Base
(ABDIB), defendendo veementemen-
te a adodo de urna política de reser¬
va de mercado para o setor, ao lado
de urna reavalia^áo do papel que
exercem as empresas multinacional
no desenvolvimento económico do
país.

Em palestra aos estagiários da Es¬
cola Superior de Guerra na primeira
quinzena do mes passado. Carlos Ra¬
mos Villares, presidente da ABDIB,
afirmava que "nós precisamos consi¬
derar nosso mercado como se fosse
um recurso natural do país. E, dessa
forma, temos que preservá-lo e utili-
zá-lo como um instrumento para o
nosso desenvolvimento global. Para
isso, teríamos que ter como ponto de
partida urna política seletiva para ó
investimento estrangeiro. Isto é, ape¬
nas permitir e mesmo incentivar a
instalado no país daquclas empresas
que interessem ao Brasil e nao de
todas aquclas que se interessem pelo
Brasil e pelas oportunidades que lhe
sao oferecidas".

O possívcl e o improvável. A esta al¬
tura do campeonato, conviria pergun-
tar o que ainda seriá possível fazer
para evitar avanzo ainda mais rápido
da desnacionalizado da industria de
máquinas e equipamentos. Em 1974,
época em que a atual administrado
federal tomou posse, foram defini¬

dos como pontos fundamentáis da po¬
lítica económica a substituido de
importaqóes de bens de capital e o
fortalccimento da empresa privada
brasileira. cscolhida para liderar os
investimenlos naquele setor e even-
tualmente recuperar o terreno perdi¬
do em outras paragens.

O que ocorreu, na prática, desde
entáo? Segundo Carlos Ramos Villa¬
res, se com o programa de substitui¬
do de ¡mportagóes o Brasil deixou
de importar um grande número de
produtos, "ainda estamos pagando por
sua tecnología, na grande maioría dos
casos". Ou seja. a dependencia existe,
o que nem sempre fica claro Jia óti¬
ca do chamado controle das empre¬
sas. que pode ser mais fácilmente
exercido, na opiniáo do presidente da
ABDIB. através da tecnología que
ela utiliza do que através da proprie-
dade da maioria de seu capital com
direito a voto.

"Atualmente", disse Villares na
ESG. "ainda existem mais empresas
nacionais que multinacionais no se¬
tor. Mas este nao é um dado signifi¬
cativo, pois, em faturamento e em do¬
minio de tecnología, a predominancia
é das empresas multinacionais".

A frieza desses números. E Villares
tem razáo. Ou o levantamento feito
pela empresa de consultoria Hidrobra-
sileira para a Secretaria de Planeja-
mento de Sao Paulo. Tomando o gru¬
po de empresas cujos equipamentos fi¬
nanciados pela Finamc (Agencia Espe¬
cial de Financiamento. subsidiária do
BNDE) somaram 30 milhóes de
cruzeiros em 1973. 40 milhóes em

1974 c 50 milhóes em 1975, o estudo
procurou ver quem eram elas. Con-
cluiu que as empresas estrangeiras
representavam 48% da amostra, as na¬
cionais 34% e a cstatais 18%.

Ouem é nacional? Paralelamente, téc¬
nicos do BNDE acreditam que em
1978/79 as empresas nacionais do
setor de máquinas e equipamentos váo
(aturar mais que as estrangeiras. £
possível, urna vez que o investimento
médio da empresa nacional de bens
de capital, cujo projeto foi aprovado
pelo Consclho de Desenvolvimento
industrial (CDI) em 1976, superou
em 34% as inversóes médias previs¬
tas pela estrangeira.

Mas deve-se considerar nacional
urna empresa que só existe porque
um fabricante estrangeiro cedeu-lhe a

tecnología em troca de urna partici¬
pado minoritária no seu capital?
Alguns técnicos governamentais

consideram que, se no inicio da pró¬
xima década as empresas nacionais
de máquinas e equipamentos nao esti-
verem em condigóes de dar seus pró-
prios passos em matéria de tecnología,
o parque de bens de capital será urna
grande industria automobilística, con¬
trolado pelo capital estrangeiro, seja,
efetivamente, através de participado

majoritária dentro do controle acio-
nário, seja pela via de "assisténcia
técnica".

As multis e o mal. Se, para o setor de
bens de capital ainda sao possíveis
algumas previsóes quanto ao futuro,
o mesmo nao se pode dizer da indus¬
tria elctroclctrónica, há algumas dé¬
cadas totalmente dominada pelo ca¬
pital estrangeiro.
Eugenio Staub, diretor das Indus¬

trias Gradiente Brasilciras (IGB), tem
35 anos, mas trabalha há 21, o que se¬
gundo ele, lhe deu urna boa vivencia
do proccsso de desnacionalizado da
industria elctroclctrónica. Para ana-

lisar esse processo, divide o setor em
quatro áreas: eletrónica de entreteni-
mento (rádio, vitrola e televisan),
computado, telecomunicasóes e ele-
trónica industrial.
"Há vinte anos", diz Staub, "80%

das empresas da área de cntreteni-
mento eram nacionais. existindo in¬
dustrias da expressáo de urna Semp,
ABC, Invictus, entre outras". Mas as

estrangeiras nao demoraram a chegar.
Primeiro, foram as norte-americanas,
como a GE, ITT, RCA. Agora, é a
vez da verdadeira "invasáo" das ja¬
ponesas que, na área de televisores,
aproveitaram-se da introdujo do sis¬
tema a cores, do qual tém grande do¬
minio tecnológico.

E a grande vantagem que as estran¬
geiras levam sobre as nacionais con¬
centrarse em trés pontos, segundo
Staub: a disposiijáo e a possibilidade
de perderem dinheiro durante largo
período, até que suas marcas se fir-
mem no mercado e a concorréncia
seja enfraquecida; o dominio das tec¬
nologías mais avanzadas dentro de
cada setor; e sua capacidade gerencial
(ou de management), fator muito im¬
portante para o desenvolvimento de
urna empresa, com o qual as nacio¬
nais também nao contam, de acordo
com o empresário.

Aquí, nao há ética. A primeira das
vantagens das multinacionais em rela-
?áo as empresas brasileiras citadas por
Eugénio Staub. ou seja, a" capacidade
de suportar prejuízos, é fartamente
documentada pelo economista norte¬
americano Richard S. Newfarmer em

pesquisa feita em 1975/76 (Conglo¬
merados Multinacionais e a Econo¬
mía de Desenvolvimento Dependente
— Um Estudo de Caso do üligopólio
Elétrico Internacional e a Industria
Elétrica do Brasil) e publicada em
grande parte no Jornal do Brasil de
25/9.

Segundo levantamento de Newfar¬
mer. a Fios e Cabos Plásticos —

Ficap (Ericsson) — conseguiu supor¬
tar seis anos de prejuízos. no total
acumulado de 2,4 milhóes de cruzei¬
ros. A Brown Boveri agüentou sete
anos (perdas de 5,1 milhóes), en-
quanto a Standard Elétrica (ITT)
perdeu 122 milhóes em seis anos e
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a Union Carbide. 94 milhóes de cru¬
zeiros em cinco anos.

Quanto á tecnología e capacidadc
gerencial, por certo importantes, nao
terao surtidos tantos (c táo rápidos)
efeitos como outros expedientes utili¬
zados pelas grandes multinacionais
eletroelctrónicas para ganharcm pol-
pudas fatias do mercado brasilciro.
Richard Ncwfarmer mostra. em sua

pesquisa, que de 1960 a 1974 a par¬
ticipadlo estrangeira no setor aumen-
tou de 66 para 77% Os caminhos
para urna ascenso táo rápida? Du¬
rante um período de oito anos
(1964/72), os grandes conglomera¬
dos multinacionais do setor cletroelc-
trónico se organizaram em cartel no
Brasil; compraram dezenas de empre¬
sas brasileiras; venderam. por anos a
fio. a pregos abaixo de custo (dum¬
ping); dividiram o mercado entre si
e ditaram pregos.
Sua atuagáo foi facilitada pelo de¬

curso á interligacáo de dirctorias (li-
gagao entre as dirctorias de empresas
que aparentemente sao concorrcntcs)
c á convocagüo, para scus quadros,
de cx-ministros, políticos c burócratas
em geral. com o que ganharam in¬
fluencia política.
O resultado disso tudo foi a gran¬

de conccntragáo da industria e sua
adiantada dcsnncionalizagáo. As doze
empresas brasileiras que produziam
tevés dcsapareccram. As 36 princi¬
páis empresas brasileiras de todo o
setor foram compradas por cerca de
2 bilhóes de cruzeiros. E nao eram

empresas insignificantes, urna vez que
24 délas estavam entre as cem majo-
res do setor. Eram, portanto, econó¬
micamente sólidas, embora financeira-
mente débeis.
Suave invasáo... Pesquisando há qua-
se urna década a presenga das empre¬
sas multinacionais no Brasil, o eco¬
nomista Jean Bcrnet. editor do Guía
Inierinvesl (cuja quarta edigáo será
langada em breve), nao se espanta
muito com a penctragio do. capital
estrangeiro ñas industrias eletroeletró-
nica e de bens de capital brasileiras.
"Em principio", diz, "isso poderia

ser surpreendente, porque, apesar da
crise mundial, nao houve retragáo na
entrada de grupos estrangeiros no
Brasil. Notamos que surgem, em mé-
dia, de duas a tres novas empresas
estrangeiras por dia no país, incluindo
aquelas em que a participagáo do ca¬
pital de fora é minoritário".
Mas o espanto maior do economis¬

ta é o fato de a Imprensa apenas dar

destaque a "casos", como o da recente
dcsnacionalizagáo da Semp (que pas-
sou para o controle da Toshiba), urna
vez que nao tcm cessado o take-over
(tomada de capital) de empresas na-
cionais nos setores de servigos, mer¬
cado imobiliário, construgáo, proces-
samento de dados, transporte e em
outros.

"Ultimamente", diz Bernet, "esses
setores e o de alimentos tém sido os
mais atingidos pela investida do ca¬
pital estrangeiro. E nao em termos
de associagócs, mas pela compra pura
e simples de empresas que já exis-
tem".

Essa situagáo é revcrsível? Embo¬
ra urna "tendencia nao possa ser
tomada como destino", qualquer mu¬
danza nesse quadro exige dccisóes po¬
líticas de longo prazo. Ou, como afir-
mou Carlos Villares na ESG, "algu-
ma coisa vamos mudar. Ou a nossa

política com relagáo á participagáo
do capital estrangeiro em nossa eco¬
nomía, ou a historia. Porque até hoje
nenhum país do mundo conseguiu
atingir o estágio de potencia ou de
nagáo desenvolvida com sua industria
e importantes setores de sua econo¬
mía controlados por interesses exter¬
nos".

DE MERCADO C6

Há que se entender, também que os
recursos da Finame, em 1977, íoram
escassos, e náo houve discriminagáo,
em absoluto contra as empresas es¬
trangeiras"

Similaridade

Para o Sr. Cláudio Bardella, "a
' tese da similaridade deve cair, em fa¬
vor de impostes mais pesados para
importagáo de equipamentos já pro-
duzidos pela industria nacional. É pre¬
ciso explicar corretamente minha te¬
se, pois sei que alguns empresarios sao
contrários, mas entendo que a tese da
similaridade é Ineficiente, pois há ma-
neiras de burlá-la".

Explicou o Sr. Cláudio Bardella
que se o Governo estabelecesse pesa¬
dos impostos sobre as Importagóes de
produtos que podem ser fabricados no
país, íihninuiria a tendencia da com¬
pra no exterior. "Isso poderia ser in¬
cluido na resolugáo número nove, que,
insisto, deve ter maior aplicagáo. Náo
estou contestando o Governo quando
afirmo que temos urna política indus¬
trial em termos filosóficos".

Para ele, "as indústrias de bens
de capital do pais devem procurar
desde agora desenvolver tuna política
de exportagáo. A Industria nacional
de bens de capital deve ter o seu fu¬
turo volitado náo só para o atendimen-
to do mercado interno, mas também
para a exportagáo. Essa é a única sai-
da que diviso em termos de futuro.
Náo continuaremos a ter o mesmo
crescimento de agora num futuro pró¬
ximo. Saliento, ainda, que nunca eli¬
minaremos a importagáo no setor de
bens de capital, niesmo quando ele
atingir economía de escala", afirmou.

& QUEM QUER RESERVA19/9777
Sao Paulo — Os empresários do

setor de bens de capital consideram
que "o Brasil já tem um esbogo de
política industrial, principalmente se
analisarmos o Ato Normativo núme¬
ro nove da Presidér.cia da República.
O que desejamos agora é a sua apli¬
cagáo eíetiva", disse o empresário
Cláudio Bardella, ex-presidente da
Associagáo Brasileira para o Desen-
volvimento das Indústrias de Base.

.Para o em-
pressário José Mindlin, "o Governo
deve assegurar urna reserva de mer¬
cado para setores industriáis nascen-
tes. Essa é urna política de fortalecí-
mentó da indústria nacional inician¬
do operagóes em áreas que somenre
agora surgem no país, sem que isso
signifique protegáo á insuficiencia".

u Sr Cláudio Bardella salientou
que "a indústria de bens de capital ou
qualquer outro setor náo deseja o "pa-
temalismo", mas sim que se tenha no
Inicio da vida de um novo setor in¬
dustrial como o de bens de capital,
urna reserva de mercado. É urna pro¬
tegáo que se deve ter por algum tem-
po, mas náo indefinidamente".

Ela deve ser mantida até o mo¬
mento em que a indústria aquí im¬
plantada tenha condicóes de andar
sozinha e creio que isso ocorrerá em
breve.

O Sr Cláudio Bardella considerou
que as prioridades devem ser dadas
aos setores fundamentáis. Concordo
com o José Mindlin, quando diz que
se deve criar urna reserva de mercado
para indústrias nascentes.

O Sr Mindlin val além e diz que
"a reserva de mercado náo deve' ser
a protegáo ao ineficiente. Isso tem

que ser bem definido quando se íala
em reserva de mercado. Se a empresa
náo tiver condigóes de continuar so¬
zinha, após algum tempo ela terá que
fechar. Reserva de mercado náo sig¬
nifica proteger a ineficiéncia .

Para o Deputado federal Faria
Lima (Arena-SP), a reserva de mer¬
cado tem como consequéncia apenas
um fator, "levar a empresa privada
nacional á estatizagáo. Isso náo é in-
teressante, pois só viria aumentar o
poderío do Estado na economía".

Reserva fundamental
O Sr Einar Kok, presidente da

Ablmaq e representante da Abdib
no Conselho de Administragáo da
Finame, considera que "a reserva de
mercado é fundamental para um se¬
tor que está agora despontando no
pais, e sendo reconhecidamente urna
área prioritária para o seu desenvol-
vimento". Acrescentou ser fácil "se
manifestar contra a reserva de mer¬
cado, mas ela é fundamental para a
consolidagáo e fortalecimento da in¬
dústria de bens de capital no pais.
Essa reserva de mercado deve ser a
de coeréncia natural de urna defini-
gáo de política industrial para o pais".

Entende o Sr Einar Kok que é
preciso verificar que o Governo in-
vestiu muito no setor, através de fi-
nanclamentos do BNDE. "Creio que
durante algum tempo, as indústrias
teráo a necessidade do mercado in¬
terno como reserva, considerando que
ele constituí urna grande atragáo para
empresas de fora, e as nacionais, por
enquanto, náo tém condigóes de com-
petitividade com as multinacionais.
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EMPRESARIOS

Lideranpa inquieta
Antes do almotjo, na segunda-feira da

semana passada, sete dos dez empresá-
rios escolhidos como representativos da
elasse, numa pesquisa promovida pelo
jornal Gazeta Mercantil,* reuniram-se
numa saleta reservada do Nacional Clu-
be, em Sao Paulo. Depois de urna hora
e meia de conversaqócs em torno de um
documento básico preparado por Clau¬
dio Bardella, o mais votado entre todos,
conseguiu-se um ronsenso.

Deceno, a busca de um consenso fez
com que o documento nao abordasse
Sao Paulo — O Gru¬

po Villares, através da
Indústrias Villares SA,
adquiriu o controle aci-
onário da Ascensores
Atlas Ltda, no Uruguai,
visando ampliar s u a
participando no forneci-
mento de equipamentos
de transporte vertical
para o mercado uru-
guaio, além da assistén-
cia técnica aos elevado¬
res "Atlas" instalados
naquele país.
A Villares já instalou,

desde 1957, cerca de 300

mais claramente muitos problemas que
angustiam os empresarios em gcral. Isto
nao quebrou, porém, o seu vigor. Ainda
que diluido por um certo cuidado reda-
cional, o documento rcflctc o desejo dos
empresários em participar das dccisocs
do país, ressalvando que esta participa¬
dlo nao deveria implicar privilegios.

Em outras palavras, um pedido de re-
dcmocratizagáo. Na sobremesa, quando
cada um dos empresários manifestou-se
individualmente, suas palavras foram
mais diretas. O ex-ministro da Industria
e do Comercio, Severo Fagundes Go¬
mes, por exemplo, ao discutir o proble¬
ma da estatizarlo, lan?ou urna premissa
— "o importante é saber quem decide".
"Nao creio que o importante seja discu¬
tir a dimensáo das empresas estatais ou

Villares controla
empresa uruguaia

elevadores no Uruguai,
a partir de agora, o gru¬
pa brasileiro pretende
aumentar sua atuacáo
na América Latina, pois
iniciará as operacóes de
urna nova filial no Chile
e já con ta com urna ou-
tra na Colombia. A Em¬
presa já instalou 350
elevadores no Chile e
120 na Colómbi?,

Desde 1972 a indus¬
tria Villares associou-se
a mexicana IEM, cons-
tituindo a elevadores
IEM-Villares, por inter-
médio da qual sao ven-
d i d o s os elevadores
"Atlas" para aquele país.
Tem exportado, ainda,
para a Venezuela, Gua¬
temala, Costa Rica, Bo-
lívia, Perú, Argentina e

das empresas multinacionais", afirmou
ele. "O que importa é que a socicda-
dc controle o Estado c nao que o Es¬
tado controle a socicdade. Portante, o
problema central é político. E só teremos
unia sociedadc politicamente forte se for
reatado o pacto político entre todas as
carnadas sociais. Ou seja, a democracia
é a saída."
° Por ordem de votucüo Joram escolhidos Chin-
dio Bardella. da Bardella; Severo Fagundes
Comes, da Tecelagetn Parahvha; José Mindlin,
da Metal Leve; Antonio Ermínio de Moraes,
do grupo Votorantim; Paulo D. Villares, do
grupo Villares; Augusto Trujano Azevedo An-
tunes, da Caenti; Paulo Velliinho, da Springer
Admira!; Laerte Setúbal Filho, da Duratex;
Amador Aguiar, do Bradesco, e Jorge Gerdau
Johannpeter, do grupo Gerdau. Oestes nao
compareceráni a solenidade Villares, Azevedo
Antunes e Aguiar.

Paraguai.
A Ascensores Atlas, no

Uruguai, pode fabricar
cabines e portas. Os
componentes de maior
sofisticacáo técnica, co¬
mo motores, quadros de
comando, e dispositivos
de seguranca, continua-
ráo sendo produzidos no
Brasil. A empresa adqui¬
rida no Uruguai, usará
tecnología brasileira e
instalará e conservará
os elevadores produzi¬
dos. ¿9.9-77

O CAPITAL ESTRANGEIRO NA AGRICULTURA
Os interesses do capital estrangeiro. combinados
com o latifundio, determinam o que se planta no campo brasileiro.
As lavouras para cxportaqáo, como a soja, por isso. ganham o lugar do
feijáo, um alimento tradicional que desaparece da mesa do consumidor

Pedro Ierro

ce

Ni
■o atual estápo do desenvolví-
mentó do capitalismo, em termos

_ mundiais. a agricultura do» pai¬
tes capitalistas esté subordinada nao só
ao mercado interno de seu próprio pais,
mas também ao mercado internacional,
laso quer dizer que um produtor agrícola
de determinado país concorre nao só com
oa outros produtores de seu próprio pais,
mas coih oa produtores de todo o sistema
capitalista. Asaim, se por exemplo os
produtores de carne ou de trigo de um
certo país obtém urna safra insuficiente
para o mercado interno, resultando em
consequéncia urna grande elevagáo de
pregos. sofrem a concorréncia de produ¬
tores de outros países que tenham produ¬
cido excedentes e. portanto, podem ofe-
recer prego menor, ocorrendo entáo a im-
portacéo desses produtos.
A demanda do mercado internacional

atua como urna poderosa forca de dife-
renciagáo da producán agrícola em todo o
sistema; tanto podendo promover o de-
senvnlvimento espetacular de um produ-
tp, em um dado país, arruinando simul¬
táneamente oa concorrentcs de outros

países, como também pode estimular o
desenvolvímentó de um produto em de¬
terminado momento e a sua debacle no

momento seguinte.
Em largos trapos, é o que ocorTe na

agricultura dos paises capitalistas plena¬
mente desenvolvidos. Nos paises subde-
scnvolvidos, semicoloniais ou fortemente
dependentes do capital e do mercado es-
trangeiro», países ae economía atrasada,
em que a industrializagáo está con'tida

ou so se desenvolve nnqueles setores que
¡nteressam ao capital estrangeiro, a pro-
dugáo agrícola se depara com um merca¬
do interno restrito e que também nao Ihe
oferece a contrapartida dos bens de pro-
dugao que necessita para seu deslanche.
Nesses paises, urna determinante mar¬
cante de sua agricultura é, tradicional-
mente, a orientagáo de certos produtos
para o mercado externo.
A par da dependencia externa que se

ettabelece para esse jproduto, o seu pro-
cesso de expansño privilegiada e excep¬
cional gera, internamente, urna diferen-
ciagáo radical com relagáo aos outroa
produtos agrícolas, Esses produtos bafe-
jados pela demanda do mercado externo
tém sua producáo rápidamente amplia¬
da; em sua cultura se introduzem algún»
fatores modernos que, articulados com as
condigóes sociais ae produgño atrasadas,
resultom em alta lucratividade. Só para
tais produtoé pesquisam-ae seinentes,
para seu transporte instalain-se meios de
transporte, etc. E tudo isso se da - e é
preciso que assim seja para a obtengáo
das altas taxas de lucro - lado a lado com
a manutengáo do atraso no conjunto da
agricultura local.

os preqos sao
fixados pelas
matrizes dos
monopolios

r___

Além disso, os prego» dos produtos ali¬

mentares e maienas-primus sao líxados
uniluteralniente pelos monopolios inter-
nacioiiais. Os monopolios, como é sabi¬
do, estendem suas filiáis até o interior
dos países dependentes - veja-se, por
exemplo, a Sanbra, a Anderson Clayton
e outras, no Brasil - e monopolizam a co-
mercialir.agao a nivel local. Os pregos sao
fizados a partir das matrize» - em Nova
York, Londres. Chicago, etc. - de acordo
com as orciiagóes e especulagóe» no mer-i
codo mundial, sempre em prejuizo dos

proaulores, principalmente os pequeños
e médios, de esessso capital, que nao tém
capacidade de annazenngem e estáo
constantemente endividados com os
bancos ou mesmo com as filiáis doa mo¬

nopolios; portanto, sem margem de nego-
ciagio. Nos periodos de supcrprodugño,
além da queja de prego resultante do au¬
mento da oferta, os monopolios mi-
nobram forgando a fixagéo de pregos in¬
significantes, arruinando grande numero
de pequeños produtores. Nos períodos de
escassez, quando os pregos sobem, eles
náo somente estimuíam a que subam
mais ainda, porém ficam com a parte do
lelo. A isto se reduziu o "livrt jogo da
concorréncia" no tempo dos inonopólios.
A agricultura do Brasil conhece essa

ganporra de tonga data. Durante anos, o
capital financeiro inglés, alemio e norte¬
americano obliveram grandes lucros com
a exportagáo do café ao Brasil, podendo
até deixar algumas sobras para os latí-
fundíanos e para a burguesía mercantil
local, origem de muitos dos grandes ban-
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eos brasileiros da atualidade, que inicia-
ram sua acumulagáo no comércio cafeei-
ro. Foi assim enquanto a oferta era me¬
nor que a demanda. Desde que a produ¬
gáo brasileira cresceu em grandes saltos,
e outros países latino-americanos e da Á-
frica passaram a concorrer no mercado,
caracterizándose urna situagáo de au-
perprodugáo relativamente estável, a
cultura de café em nosso país vem pas-
sando por crises sucessivas, num quadro
geral ae lenta decadencia. No presente
momento, registra se urna dessas reani-
maperiódicas, fruto de urna situagáo
conjuntural de escassez, que inevitavel-
mente conduzirá a nova intensificagáo
da produgáo e, a médio prazo, á super-
proaugáo e á crise.
£ semelhante a situado do agúcar. A

produgáo de cana-de-agúcar pcrmaneceu
vários anos estagnada em razáo do exces-
so de oferta no mercado internacional.
Entre 1974 e 1975 experimentou um ex¬
plosivo aumento de demanda que decu-
plicou seu prego no mercado externo, in-
duzindo a um aumento da produgáo.
Atualmente (1976 e 1977) o mercado ex¬
temo apresentou-se repentinamente con)
cxcesso de oferta e a produgáo de agúcc:
volta a estacionar, desestimulada por
urna queda também espetacular dos pre-
gos.
Em anoa recentes, urna escassez relati¬

va de proteínas no mercado mundial re-
sultou na liberagáo de créditos, por ban-

A AGRICULTURA
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1976 4,2(«> 8,8
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eos e agéncias internacionais, em favor
do desenvolvimento da produgáo de car¬
ne e outras proteínas. No Hrasil. particu¬
larmente ñas regios agrícolas mais desen¬
volvidas, esses estímulos resultaram
num intenso processo de erradicagáo de
lavouras destinadas ao mercado interno,
como a do feijáo. do amendoim, e a do
decadente café, sendo substituidas por
pastagens para gado de corte e por enor¬
mes plantagóes, com frequéncia mecani¬
zadas. de soja. Em cinco anos o Brasil
passou de inexpressivo produtor a 2'
maior produtor mundial oe soja.

Mas, de outras maneiras os monopo¬
lios internacionais exercem sua influen¬
cia dominadora e deformadora sobre a
agricultura do país. As industrias de tra-
tores e de outros equipamentos. a de fer¬
tilizantes, de defensivos, de ragúes, de
matrizps para ¡nseminsgao artificial de
bovinos e aves, controladas pelo capital
e6trangeiro, introduzem na agricultura
urna tecnología divorciada da realidade
do país. E ao mesmo tempo impedem o
desenvolvimento de urna tecnología na¬
cional para o setor e vém liquidando a já
existente. Vendidos a pregos que chegam
a ser o dobro daqueles vigentes nos paises
desenvolvidos, esses chamados insumos
modernos, além de frequentemente se¬
rení mal absorvidos pelos produtores e de
darem, portanto, resultados pouco efeti-
vos, conduzem a um crescente endivida-
mento dos fazendeiros.

Também os monopolios estrangeiros
que dorninam vastos actores da industria
de alimentos estubelecem Beu controle
sobre a agricultura, determinando a pro¬
dugáo segundo os seus interesses, mono¬
polizando a produgáo e subordinando os
produtores. Estes se véem compelidos a
produzir aqueles produtos determinados
pelos monopolios, com a tecnología e as
espécies que eles pesquisam e escolhem.
Também endividados junto aos monopo¬
lios, os produtores, ainda que donos das
Ierras que cultivam, deixam de ser efeti-
vamente livres e caem em completa de-
pendéncia deles, lato é o que se dá, por
exemplo, com o dominio da Nestlé sobre
os produtores de leite; da Sanbra e An-
derson Clayton no setor da soja: da Sou-
za Cruz no do fumo; da Bunge y Born no
do trigo; da Refinagdesde Milho no Bra¬
sil no do milho etc., conforme evidenciou
trabalho recente de Alberto Pasaos Gui-
maráes (1).
Com a soja reproduziu-se de maneira

ampliada e mais rápida o que no pasando
já ocorreu com o café, a cana-de-agúcar.
o cacau e o algodáo, antigua produtos pri¬
vilegiados pelo mercado internacional.
Contando com crédito fácil, abundantes
capitais se deslocaram de outras aires da
agricultura, e mesmo de outros setores
económicos, para a compra de térras, de
máo-de-obra, de máquinas, fertilizantes,
defensivos, para a construgáo de arma-
zéns e outras inslalagóes e sistemas de
transporte.
Sob o pretexto de que a soja brasileira

tem de enfrentar, no mercado externo, a
concorréncta da produgáo dos EUA, de
produtividade elevada, os produtores do
setor foram levados a comprar máquinas
muitas vezes desnecessárias, a usar ferti¬
lizante e defensivos de maneira inadequa-
da, etc. Apesar do baixo prego da máo-
de-obra e aa isencáo de impostos, a redu-
gáo de custos foi limitada. E os produto¬
res encontram-se endividados e descapi¬
talizados, operando em sua maior parte
com capital emprestado. O prego da soja
continua superior ao da produzida nos
EüA, mas sua venda estará garantida
enquanto o mercado internacional se
mantiver carente de proteínas. Esta de-
bilidade será, possivelmente, o ponto de
partida para a crise no momento em que
a situagáo se alterar.
Em consequéncia da febre da soja, a

produgáo de outros produtos, até mesmo
do café, foi desfalcada de capitais, de tér¬
ra, equipamentos, instalagóes, que foram
transferidas em poucos anos para a cul¬
tura de soja. Nessa brusca transferencia
hé um perda em termos da queda relati¬
va (em alguns casos, até absoluta) de
produgáo ae diversos produtos de ampio
consumo interno. E há também o custo
social do desemprego de milhares de tra¬
bajadores e o representado pelas plan¬
tagóes erradicadas, pelas instalagóes e
equipamentos que se tornaram inserví-
veis ("custo de desinvestimento") que,
evidentemente, sáo pagos pelos agricul¬
tores em seu conjunto e, mejor dizendo,
por toda a economía e a sociedade.
A velha tendéncia á monocultura para

exportagán se manifesta hoje em vastas
áreas do Paraná, de Sáo Paulo, Sul de
Minas e Sul de Mato Grosso, numa de-
monstragáo da continuidade do processo
de dependencia externa a que se submete
nossa agricultura.
Outro lado da questáo é que os produ¬

tos de consumo interno, náo podendo
competir em lurratividade com aqueles
destinarlos a exportagño, tem suas lavou¬
ras diM. pbalizarlas, e sua produgáo ten-
de a eslagiiagáo. E o que se ve de manei¬
ra exprés:,]1, a no comportamento recente
desses produtos como o arroz, do feijáo,
batata, cebóla etc. A maior parte do trigo
consumido no Brasil eontinua sendo im¬
portada. Enquanto a pecuaria de corte,
voltada para a exportagáo, sofre num

período de excesso de oferta e tenta
compensar-se especulando para elevar os
pregos para o consumidor local, a pecuá-
ria leiteira continua produzindo insufi¬
cientemente e o déficit de abastecimento
cresceu a ponto de exigir últimamente a
importagáo de leite em pó. Quanto ao ca¬
fé, produto tradicionalmente bastante
consumido internamente, com as suces¬
sivas quedas de produgáo, terri sofrido
urna brutal elevagáo de pregos,
tornándo se praticamente proibido para
a rnassa dos consumidores locáis, cir¬
cunstancia estimulada pelo modelo que
ve na exportagáo de café, soja e outras
matérias-primas a saída paro a redugáo
do déficit da balanga comercial.

Os dados apresentados no quadro indi-
cam que náo se trata de urna situagáo
conjuntural, como se tem afirmado.A
primeira conclusáo que se pode extrair
desse quadro é que ele evidencia a estag-
nagáo e, em alguns casos, a queda da
produgáo dos principáis produtoe ali¬
menticios de consumo interno. A segun¬
da conclusáo é que o mercado interno de
produtos alimenticios tem registrado
urna demanda reprimida crescente, pois
a populngáo cresce á taxa de 2,7% ao ano
enquanto a produgáo se encontra estacio-
nária. Portanto, a atual carencia de ali¬
mentos e a grande elevagáo de seus pre¬
gos devem-se bem mais á oferta insufi¬
ciente do que a um pretenso aumento da
procura referido por certos tecnocratas.
Além de indicar um processo de crescen¬
te subnutrigáo da populngáo, essa situa¬
gáo tem outra grave consequéncia, agora
no plano económico que é a de o país vir
se tornando um grande importador de
alimentos. Em 1972 as ¡mportagóes de
alimentos forain de US5 372 milhóes; em
1974 saltnram para USÍ 970 milhoóea. A
terceira conclusáo é que, ao menos no
que se refere á produgáo para o consumo
interno, a agricultura esta longe de apre-
sentar urna oferta "elástica", conforme
anunciaram autoridades do setor econó¬
mico (2).
Eis, portanto, como a interpenetragáo

de interesses do capital estrangeiro e do
sistema latifundiário se traduzem por
urna dependéncia progressiva da agricul¬
tura local com relagáo ao exterior, pelo
crescímento das desigualdades entre os
diversos ramos da agricultura e entre os
diferentes produtos de acordo com sua
destinagáo; e ainda, resultam na desor-
ganizagáo e deformagáo da produgáo,
com a estagnagáo ou ruina dos produtos
destinados ao mercado interno, etc.

A AGRICULTURA
ATRASADA E
DEPENDENTE
LIMITA A INDUSTRIA
Entretanto, as consequéncias da agáo

desses fatores e da aplicagáo dessa políti¬
ca náo se restringem á própria agricultu¬
ra, mas alcangam a toda a economia. A
importáncia da agricultura para a econo¬
mia náo está somente em que ela póe ali¬
mentos á disposigáo da parte da popula-
gáo ocupada em atividades nao-
agrícolas. Mas ela é vital para a industria
tanto quanto a industria é importante
para ela. Por exemplo, quánto mais bo¬
ratos e abundantes forem os alimentos e
as matérias-primas que a apicultura co¬
loca á disposigáo dos trabalhadores e da
industria, mais baixos relativamente po-
deráo ser os salários pagos e mais se re-
duzijáo os cusios com bens de produgáo e
materiais auxiliares. Mas a apicultura
só pederá produzir a pregos mais baixos
na medida em que aumente a sua produ¬
tividade. E na medida em que a indus¬
tria, por sua vez, coloque á disposigáo da
agricultura equipamentos, fertilizantes,
defensivos, etc., a pregos compatíveis,
ela náo só permite o aumento da produti¬
vidade agrícola como também expande
suas próprias atividades e desenvolve
tecnología própria, adequada á situagáo.
Por outro lado, o desenvolvimento da

industria de bens de consumo (roupas,
alimentos, utensilios, aparejos domesti-
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cu», etc.) depende da entrada no meren¬
dó de milhóea de trnbalhmlore* que unten
náo consuminm. |>o¡* vivinm em econo¬
mía de subsistencia. Liga-ne, portante, i
tua transformoyáo cm asssiilnrindoB.
Mas i evidente (pie se forem snlário» de
fome a pnrlicipnyño dense* nnsnlnrindo*
no mercado continunrA bastante limita¬
da.
No Brasil, cerca de f¡0% da populnyño

encontrn -se praticamente mnrginnliza-
da do merendó, no entupo ou nH perife¬
ria das cidadcs; os salarios nño milito bni-
ios e véni perdendo pmler aqoinitivo há
anos, nao no no campo, mas lambém ñas
cidndes; os produto* agrícola* eolnendos
á disposiyño da sociednde sño insuficien¬
tes e caros porque pmduzidos eom baixa
produtividade, etc. Invidentemente, es¬
ees aspectos se articulam, num sistema
de causas e cnnscquóncin* cntrelncadas,
com o limitado desenvolvimento do mer¬
cado de bens industrializado*, de consu¬
mo e de produyáo."
Nño se conclun dui que os estímulos da

agricultura ao desenvolvimento da in¬
dustria, e particularmente da de bens de
produeño, aluolmenlc Rciain nulos. En¬
tretanto, cm detrimento do industria na¬
cional de bens de produyáo e do desen¬
volvimento de urna tecnología própria,
esses estímulos tcm sido absorviifos c de¬
formados pela industria eslrangeira que
vem se instalando no pais c tambérn no¬
mina o setor dos equipumentos e outros
insumos para a agricultura, ou seja, deci¬
do a um fotor que extrapola a mera rela-
yao agricultura-industria e que esta liga¬
da á situoyuo de dependencia du econo¬
mía como um todo ao capítol estrangei-
ro. . Dom refercncial pura o conhcci-
mento do nivel desses estímulos consiste
no situnyüo da industria do trntores, já
que o trotor é o cquipamento mais im¬
portante para a agricultura moderna. A
industria local de tratores viven um pro¬
longado periodo de estagnayáo entre lí>65
e 1970. A partir dni passou tmr uina fase
d* cxpoioiio que elvrjou ro fim no ano pacst-
do. Km 1974 a produyño de tratores da
roda, os mais usados r.a agricultura, foi
de 43 mil unidades e cm 1975 superou os
55 mil. Foram números de imorlancia

Brasil anuncia a

agricultura em IYY
NOVA Y,ORK — O governo

brasilelro publlcou ontem no
"Wall Street Journal" ditas pá¬
ginas de matéria paga, destacan¬
do a importancia da agricultura
no processo de industrializacáo do
Brasil

O artigo, intitulado "Agricul¬
tura. urna Contribuidlo Vital h In¬
dustrializacáo Brasileira". faz
um apanhado histórico da atuacáo
do setor agrícola dentro da eco¬
nomía brasileira.
"A producáo agrícola nao so-

mente acompanhou o crescimento
da populacáo. mas tambérn satis-
fez as necessidades ua industria e

proporcionou um respeitável ex¬
cedente para exportacáo", diz o
artigo.

para urna agricultura que em 1970 conta-
va com 105 mil tratores, número oue<
atualmcnte se sitúa entre 250 c 280 mil (e'
preciso levar em contn que parte da pro¬
duyño nova dotiina-ce a renor máquina*
que thegarain no fim do vicia útil, que é,
cm méuiu de 6 a 10 anos). Entretnnto,
para se medir a real importancia desse
dado c o que ele representa para a indus¬
tria de veiculos e, portnnto, da influencia
da agricultura sobre a indústria, é neces-
sArio lembrar que no mesmo ano de 1975foram produzidns no total 861 mil veícu-
log nn país; portnnto, apenas, 6?ó eram
tratores.

A maior parte desses tratores nño é
produzidn por indústrins nacionais. Das
seis fábricas de tratores existentes no

pais em 1975 (depnis ja cntrnrnm no mer¬
endó mais tres fabricas estrnngeiias)
apenas unía é nacional, a Cia. Brasileira
de Tratores (CBT), que participava com
somonte 15% du producáo. A Masscy
Ferguson, o moior produtor de equips-
mentos para a agricultura no mundo,
tambérn em nosso país é o maior fabri¬
cante. Em 1974 a Mnssey Ferguson teve

urna participayáo de 4H% na nrniluyáoda
tratores para a agricultura ule rodas) a
de 28% na de tratores de esteira.
Além disao, bon purte das pegas e com¬

ponentes deasas maquinas, as de tecnolo¬
gía mais avunyndn, é importada. E toda
a tecnología usada em sua producán per-
tencc a esses monopolios internacional».
Urna tendencia semelhante se registra
nos setores de produc'ñu de outras máqui¬
nas ngricolns mais sofisticadas, de ra-
y&es, de fertilizantes e defensivo». 80%
dos fertilizantes consumidos na agricul¬
tura do pais sáo irnpoitados. Doa 20%
produzidos internamente a maior parte
Vem das industrias estrungeiras (Ultra-
fértil, Mitsui, Quimbrasil,etc.). Assim se
frustra o desenvolvimento du indústria a
da tecnología nacional com base no de¬
senvolvimento da agricultura, poia mes¬
mo os tímidos estímulos que esta fornece
sao desviados para a indústria estrangei-
ra.

(1) Alberto Passos Guimaraei, "O Com-
plexq Aproindustrial no Ilrasil", publica¬
do em Opíniáo de 5-11-76.
(2) Declarando de Delfim Netto ao Jor¬
nal da Tarde de 3-9-73.

OS PRINCIPAIS PRODUTOS

DE CONSUMO INTERNO ( EM TONELADAS )

1968 1970 1973 1974 1973

ARROZ 6.652.508 7.553.083 7.167.127 6.482.920 7.537.589
BATATINHA 1.606.473 1.583.465 1.336 766 1.672.508 1.668.874
CAFÉ (.i —.— 8 888.179 7.504 697 6.882.788
CARNE OE BOI 1.506.905 1.663.587 1 628 991 (>» —

CEBOLA 272.577 284.603 305 520 341.371 340.806
FEIJÁO 2.419.677 2.211.449 2 228 940 2.238.012 2.270.747
lEITEl.i 6.909.350 7.132 049 6.33.1.263
OVOS (di 766 958 840 896 524 499

TRICO l.l 686 170 ■ 1.844.263 2.031.338 2.858.530 1.787.850
ta**, iU*«a a» I-jiJ - iBCf — A~», tí* IV/'. 1974 • 197i ¡
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UMA OCUPACAÜ IMPRODUTIVA
Al ttividadet nos imoveis rurais do Brasil

BCSSOAS JURIDICAS TODOS OS IMOVEIS
ESTRANGEIRAS

Culturas 5 t?

Pastaqcns(') 52 72
Florestas 43 11

(*| Cm lodos os imowais. a mrdla do ocupacAo
do paslo a da fl.S bol pnr hactara.
Mas partancanias a pa««oas |undicaa
•Slramjaira*. aguata matba cal para
t.t boi por hactara. INC**

Há muitos riscos
nesse modelo
A recente divulgado, pelo O Estado
de 5. Paulo, da pesquisa do Banco
Mundial encomendada pela Sudcne
("A Economía Agrícola do Nordeste
do Brasil"), alcm de mostrar dados
fundamentáis sobre a agricultura re¬
gional, levanta questóes pertinentes
ao "modelo* agrícola geral existente
no pais. As características ideáis do
"modelo", expressas cm succssivcs
programas governamcntais. esbarram
na realidade da estrutura funJiária do

país e nos resultados concretos do que
tcm sido a ocupagáo da térra peles
grandes projetos, sejam elcs nacionais
ou estrangeiros.
Para o caso nordestino (4% dos

agricultores possuem quase 50% da
térra), o B1RD concluí que a atual
estrutura agraria, a má aloca^áo e a
subutiliza^áo da térra e da máo-de-
obra nao podem ser corrigidas por
um conjunto de programas de impac¬
to, sucessivamcntc anunciados por
varios governos. Para evitar futuras
perturbares trabalhistas e a continua
migra^áo de nordcstinos para centros
urbanos que nao tcm condi<;ócs de
absorver novos contingentes popula-
cionais. o BIRD considera prioritaria
a aplicado da legislado que prevé
a colocado no uso social de 70% da
térra subutihzada. Esta é urna alusáo
ao Estatuto da Terra, criado em 1964
c nunca cxccuiado.

ISTOE
12-10-77

Um setor ocupado. A agricultura nor-
destina está estagnada. é o que mos-
tra o cstudo do Banco Mundial. Evi¬
dente que náo se pode dizer o mesmo
do Centro-Sul do pais, onde o cha¬
mado modelo agrícola exportador teve
mais sucesso. embora persistam cn-
traves semclhantes gerados pela es¬
trutura da posse da térra na regiáo
agravados por um distorcido sistema
de comercializagáo. cujo setor ataca-
dista ¿ dominado por grandes empre¬
sas estrangeiras.

Quanto á presenta do capital ex¬
terno na ocupa<;áo da térra, scu avan¬
zo já preocupava seriamente o país
na década passada. quando foi cria¬
da (cm 1967) a CPI de Térras. De
acordo com dados do Incra, a área
dos imóveis em poder de pessoas ju¬
rídicas estrangeiras (PJE) passou de
4.2 milhóes de hcctarcs em 1972 para
6.4 milhóes em 1976. Ou seja. houve
um aumento de 53.4% no periodo.
Para se ter urna ideia do que repre¬
senta aquela extensáo, os 4,2 milhóes
de hectarcs de 1972 cquivalcm a urna
área maior que toda a extensáo cul¬
tivada na Bélgica, Dinamarca, Cré-
cia. Holanda, Succia e Ou. aín¬
da, apenas no territorio do Amapá,
36.8'.ó da área total está ocupada por
imoveis rurais pcrtcncentcs a PJE.
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eos brasileiros da atualidade, que inicia-
ram sua acumulapáo no comercio cafeei-
ro. Foi a9sim enquanto a oferta era me¬
nor que a demanda. Desde que a produ¬
páo brasileira cresceu em grandes saltos,
e outros países latino-americanos e da Á-
frica passaram a concorrer no mercado,
caracterizando-se urna situapáo de su-
perprodupáo relativamente estável, a
cultura de café em nosso país vem pas-
sando por crises succssivas, num quadro
geral efe lenta decadencia. No presente
momento, registra se urna dessas reani-
mafóes periódicas, fruto de urna sitúafio
conjuntural de escassez, que inevitavel-
mente conduzirá a nova intensificapáo
da produpáo e, a médio prazo, á super-
produpáo e a crise.
É semelhante a situapáo do acucar. A

producio de cana-de-acúcar permaneceu
vério9 anos estagnada em razio do exces-
so de oferta no mercado internacional.
Entre 1974 e 1975 experimentou um ex¬
plosivo aumento de demanda que decu-
plicou seu preco no mercado externo, in-
duzindo a um aumento da producio.
Atualmentc (1976 e 1977) o mercado ex¬
temo apresentou-se repentinamente com
excesso de oferta e a produpáo de apúccr
volta a estacionar, deseslimulada por
urna queda também espetacular dos pre-
Cos.
Em anoe recentes, urna escassez relati¬

va de proteínas no mercado mundial re-
sultou na liberacio de créditos, por ban-

A AGRICULTURA
E A INDUSTRIA

f ~ \• J- t«i>

ANO owdmwtra (W
Prad Aflildls (%)

maátUMf d®
frsd'todwatttel (%)

1971 n,4w 11,2
1972 4,1 13,9
1973 3,5 15,0
1974 8,5 8,2
1975 3,4<b) 4,0
1976 4,2w 8,8

Óbtor\o%Soti a) tile o,an<k nvnArko relíela mal a üUia- -»
pdo reo!. Dovou-eo em g.ardo paria a urna taha oaeaprbnol do coM
em teguido o urna peaaeria tohc em 1970. icm o talé. em 1971, a
prodv^So ogrieolu cetceu oponat 2,4%. f • tetar de oiunantot, t¿
04%.

b) Dedos prelmUnoret do (6G£, tufeilot a rehfkofdo. A h*oew
opíGíoíitou imo loso de treteimenlo negoirm do 7%. O retallado
perol po trino dore-te ao olio ind.te de <wy>ani4o do potuárm. 14%.

ti fitimotirot. A loeet/ro reprtíree wat treetimeeto de 0,5% • o
peteário, 12%. .

eos e agencias internacionais, em favor
do desenvolvimento da produeño de car¬
ne e nutras proteínas. No Brasil, particu¬
larmente ñas regios aerícolas mais desen¬
volvidas, esses estímulos resultaram
num intenso processo de erradicado de
lavouras destinadas ao mercado interno,
como a do feijao. do amendoim, e a do
decadente café, sendo substituidas por
pastagens para gado de corte e por enor¬
mes plantapóes, com frequéncia mecani¬
zadas. de soja. Em cinco «nos o Brasil
passou de inexpressivo produtor o 2'
maior produtor mundial de soja.

Mas, de outras maneiras os monopo¬
lios internacionais exeresm sua influén-
cia dominadora e deformadora sobre a
agricultura do país. As industrias de tra-
tores e de outros equipamentos. a de fer¬
tilizantes, de defensivos, de ráeles, de
malrizes para inseminapáo artificial de
bovinos e aves, controladas pelo capital
estrangeiro, introduzem nn agricultura
urna tecnologia divorciada da realidade
do país. E ao mesmo tempo impedem o
desenvolvimento de urna tecnología na¬
cional para o actor e vém liquidando a já
existente. Vendidos a prepos que chegam
a ser o dobro daquelcs vigentes nos paises
desenvolvidos, esses chamados insumos
modernos, além de írequentemente se-
rem mal absorvidos pelos produtores e de
darem. portnnto, resultados pouco efeti-
vos, conduzem a um crescente endivida-
mento dos fazendeiros.

O CONTROLE
DA PRODUCÁ O E
DOMINIO DOS
PRODUTORES
Também os monopolios estrangeiros

que dorninam vastos setores da indústria
ae alimentos estubelecem seu controle
sobre a agricultura, determinando a pro¬
dupáo segundo os seus interesses, mono¬
polizando a produpáo e subordinando os
produtores. Estes se véem compelidos a
produzir aqueles produtos determinados
pelos monopolios, com a tecnologia e as
espécies que eles pesquisam e escolhem.
Também endividados junto aos monopo¬
lios, os produtores, ainda que donos das
térras que cultivam, deixatn de ser efeti-
vamente livres e caem em completa de-
pendéncia deles, lsto é o que se dá, por
exemplo, com o dominio da Nestlé sobre
os produtores de leite; da Sanbra e An-
derson Clayton no setor da soja: da Sou-
za Cruz no do fumo; da Bunge y Bom no
do trigo; da Refinapóesde Milho no Bra¬
sil no do millio etc., conforme evidenciou
trabalho recente de Alberto Passos Gui-
marñes (I).
Com a soja reproduziu-se de rnaneira

ampliada e mais rápida o que no pasando
já ocorreu com o café, a cana-de-apúcar.
o cacau e o algodáo, antigua produtos pri¬
vilegiados pelo mercado internacional.
Contando com crédito fácil, abundantes
capitais se deslocaram de outras área da
agricultura, e mesmo de outros 9etores
económicos, para a compra de térras, de
máo-de-obra, de máquinas, fertilizantes,
defensivos, para a construpáo de arma-
zéns e outra9 instalapóes e sistemas de
transporte.
Sob o pretexto de que a soja brasileira

tem de enfrentar, no mercado externo, a
concorréncia da produpáo do9 EUA, de
produtividade elevada, os produtores do
setor foram levados a comprar máquinas
muitas vezes desnecessárias, a usar ferti¬
lizante e defensivos de maneirs inadequa-
da, etc. Apesar do baixo prepo da máo-
de-obra e aa isencáo de ¡mpoBtos, a redu-
páo de cuetos foi limitada. E oa produto¬
res encontram-se endividados e descapi¬
talizados, operando em sua maior parte
com capital emprestado. O prepo da soja
continua superior ao da produzida nos
EUA, mas sua venda estará garantida
enquanto o mercado internacional se
mantiver carente de proteínas. Esta de-
bilidade será, possivelmente, o ponto de
partida para a crise no momento em que
a situapéo se alterar.
Em consequéncia da febre da soja, a

produpáo de outros produtos, até mesmo
do café, foi desfalcada de capitais, de tér¬
ra, equipamentos, instalapóes, que foram
transferidas em poucos anos para a cul¬
tura de soja. Nessa brusca transferencia
hé um perda em termos da queda relati¬
va (em alguns casos, até absoluta) de
produpáo de diversos produtos de ampio
consumo interno. E há também o custo
social do desemprego de milhares de tra-
balhadores e o representado pelas plan-
tapóes erradicadas, pelas instalapóes e
equipamentos que se tornaram inserví-
veis ("custo de desinvestimento") que,
evidentemente, sáo pagos pelos agricul¬
tores em seu conjunto e, melhor dizendo,
por toda a economía e a sociedade.
A velha tendéncia á monocultura para

exportapáo se manifesta hoje em vastas
áreas do Paraná, de Sáo Paulo, Sul de
Minas e Sul de Mato (Irosso, numa de-
monstrapáo da continuidade do processo
de dependencia externa a que se submete
nossa agricultura.
Outro lado da questáo é que os produ¬

tos de consumo interno, náo podendo
competir em lucratividade com aqueles
destinados a exportapáo, tem suas lavou¬
ras de -I z; •balizadas, e sua produpáo ten-
de a estagnapáo. E o que se ve de rnanei¬
ra expresiuva no comportamento recente
desses produtos como o arroz, do feijao,
batata, cebóla etc. A maior parte do trigo
consumido no Brasil continua sendo im¬
portada. Enquanto a pecuaria de corte,
voltada para a exportapáo, sofre num

periodo de excesso de oferta e tenta
compensar se especulando para elevar os
prepos para o consumidor local, a pecuá-
ria leiteira continua produzindo insufi¬
cientemente e o déficit de abastecimento
cresceu a ponto de exigir últimamente a
importapáo de leite em pó. Quanto ao ca¬
fé, produto tradicionalmente bastante
consumido internamente, com as suces-
sivas quedas de produpáo, teni sofrido
urna brutal elevapáo de prepos,
tornando-se praticamente proibido para
a massa dos consumidores locáis, cir¬
cunstancia estimulada pelo modelo que
vé na exportapáo de café, soja e outras
matérias-primas a saida para a redupáo
do déficit da balanpa comercial.
Os dados «presentados no quadro indi-

cam que náo se trata de urna situapáo
conjuntural, como se tem afirmado.A
primeria conclusáo que se pode extrair
desse quadro é que ele evidencia a estag-
napáo e, em alguns casos, a queda da
produpáo dos principáis produtoe ali¬
menticios de consumo interno. A segun¬
da conclusáo é que o mercado interno de
produtos alimenticios tem registrado
urna demanda reprimida crescente, pois
a populapáo cresce á taxa de 2,7% ao ano
enquanto a produpáo se encontra estacio-
nária. Portanto, a atual caréncia de ali¬
mentos e a grande elevapáo de seu9 pre¬
pos devem-se bem mais á oferta insufi¬
ciente do que a um pretenso aumento da
procura referido por certos tecnocratas.
Além de indicar um processo de crescen¬
te subnutripáo da populapáo, essa situa¬
páo tem outra grave consequéncia, agora
no plano económico que é a de o pais vir
se tornando um grande importador de
alimentos. Em 1972 as importapóes de
alimentos foram de US5 372 milhóes; em
1974 saltaram para USt 970 milhoóes. A
terceira conclusáo é que, ao meno9 no
que se refere á produpáo para o consumo
interno, a agricultura está longe de apre-
sentar urna oferta "elástica", conforme
anunciaram autoridades do setor econó¬
mico (2).
Eis, portanto, como a interpenetrapáo

de interesses do capital estrangeiro e do
sistema latifundiário se traduzem por
urna dependéncia progressiva da agricul¬
tura local com relapáo ao exterior, pelo
crescimento das desigualdades entre os
diversos ramos da agricultura e entre os
diferentes produtos de acordo com sua
destinapáo; e ainda, resultam na desor-
ganizapáo a deformapáo da produpáo,
com a estagnapáo ou ruina dos produtos
destinados ao mercado interno, etc.

A AGRICULTURA
ATRASADA E
DEPENDENTE
LIMITA A INDUSTRIA
Entretanto, as consequéncias da apáo

desses fatores e da aplicapáo dessa políti¬
ca náo se restringem á própria agricultu¬
ra, mas alcanpam a toda a economía. A
importáncia da agricultura para a econo¬
mía náo está somente em que ela póe ali¬
mentos á disposipáo da parte da popula¬
páo ocupada em atividades náo-
agrícolas. Mas ela é vital para a indústria
tanto quanto a indústria é importante
para ela. I'or exemplo, quanto mais ba¬
ratos e abundantes forem os alimentos e
as matérias-primas que a apicultura co¬
loca á disposipáo dos trabalhadores e da
indústria, mais baixos relativamente po-
deráo ser os salário9 pagos e mais se re-
duzipáo os cusios com bens de producáo e
materiais auxiliares. Mas a apicultura
só poderá produzir a prepos mais baixos
na medida em que aumente a sua produ¬
tividade. E na medida em que a indús¬
tria, por sua vez, coloque á disposipáo da
agricultura equipamentos, fertilizantes,
defensivos, etc., a prepos compativeis,
ela náo só permite o aumento da produti¬
vidade agrícola como também expande
suas próprias atividades e desenvolve
tecnologia própria, adequada á situapáo.
Por outro lado, o desenvolvimento da

indústria de bens de consumo (roupas,
alimentos, utensilios, aparelhos domesti-
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coa. etc.) depende <U entrada no merca¬
do de milhóes de trnbnl hadaren que antes
nao consuiniam. jiois vivinm em econo¬
mía de subsistencia. Liga-re, portante, i
iua transformnváo cm asssaloriados.
Mas é evidente <pic se (orem aalários de
fome a pnrticipnyño dense* ossnlarindos
no mercado continuaré bastante limita¬
da.
No Brasil, cerca de DO" da populado

encontra-se praticamente marginaliza-da do merendó, no campo ou na jierife-
ria das cidades; os salarios sao muito bni-
sos e vém nerdendu poder aquisitivo hé
anos, nao so no campo, mas também ñas
cidades; os produtos aerícolas colocados
á disposicao da sociednde sóo insuficien¬
tes e caros porque prwluzidos com baixa
produtividade, etc. Kvidenteinente, es¬
tes aspectos se articulam, num sistema
de causas e consequéncins entrrlacadas,
com o limitado desenvolvimento do mer¬

cado de bens industrializado*, de consu¬
mo e de produfáo. ~
Nao se conclun dui que os estímulos da

agricultura ao desenvolvimento da in¬
dustria, e particularmente da de bens da
produrño, atualmenlc seinin nulos. [En¬
tretanto, cm detrimento du industria na¬
cional de bens de producán e do desen¬
volvimento de urna tecnología própria,
csses estímulos tém sido absorvidos c de¬
formados pela industria estranpeira une
vem se instalando no pnis c também no¬
mina o setor dos equipumentos e outros
insumos para a agricultura, ou saja, divi¬
do a um fntor que extrapola a mera re la-
Cao agricultura-industria e que está liga¬
da á situacüo de dependencia du econo¬
mía como um todo ao capital estrangei-
ro. . oom refercncial para o cunhcci-
mento do nivel desses estímulos consiste
na situnciio da industria do trntores, já
que o tratar é o cquipamento mais im¬
portante para a agricultura moderna. A
industria local de Iratores viven um pro¬
longado periodo de estagnacüo entre 1S¿65
e 1970. A partir dai passnu por uina fase
d* exporoño que elvrtuu rz> fim no ano paga¬
do. Era 1974 a producáo de trntores de
roda, os mais usados r.a agricultura, foi
de 43 mil unidades e cm 1975 superou oa
55 mil. Foram números de importancia

Brasil anuncia a

agricultura em 1YY
NOVA Y.ORK — O governo

brasileiro publicou ontem no
"Wall Slreet Journal" duas pá¬
ginas do materia paga, destacan¬
do a importancia da agricultura
no processo de industriulizacáo do
Brasil

O artigo, intitulado "Agricul¬
tura. urna Contribuidlo Vital á In-
dustrialtzacáo Brasileira". faz
um apanhado histórico da atuacáo
do setor agrícola dentro da eco¬
nomía brasileira.
"A producáo agrícola nño so-

mente acompanhou o crescimento
da populacáo. mas também satis-
fez as necessidades ua industria e
proporcionou um respeitável ex¬
cedente para exportacáo". diz o
artigo.

para urna agricultura que em 1970 contn-
va com 105 mil trutores, número uue_
atualmente se sitúa entre 250 c 280 mil (e'
preciso levar em conta que parte ria pro-
dueño nova dadiiui-ce a repor máquinas
que chrgnrnm ao fim ria vida útil, que é,
etn méuia de 6 a 10 anos). Entretanto,
para se medir n real importancia desse
dado e o que ele representa para a indus¬
tria de veiculos c, portanto, da influencia
da agricultura sobre a indústria, é neces-
sário letnbrar que no mesmo ano de 1975
foram produziaos no total 861 mil veícu-
los nn pnis; portnnto, apenas, 6% eram
tratores.

A maior parte desses tratores nao é
produzidn por industrias nacionais. Das
seis fabricas de tratores existentes no

pais cm 1975 (depois ja entrnrnm no mer¬
cado mais tres fábricas estrnngriras)
apenus urna é nacional, a Cia. Brasileira
de Tratores (CBT), que participnva com
somonte 15% du proriucáo. A Massey
Ferguson, o maior proáutor de equipa-
mentos para a agricultura no mundo,
também em nosso país é o maior fabri¬
cante. Em 1974 a Massey Ferguson leve

urna participadlo de 4H'<. na producán d*
tratores para a agricultura ule rodas) •
de 28% na do tratores de esleirá.
Além disHO, boa purte das pecas e com¬

ponentes dcasas maquinas, as de tecnolo¬
gía mais avnncndn, é importada. E tocia
a tecnología usada em sua producáo pór¬
tente a esses monopolios internneionais.
Urna tendencia semelhante se registra
nos setores de producáo de oulras máqui¬
nas agrícolas mais solislicadus, de ra¬
fees, de fertilizantes e defensivos. 8ü%
dos fertilizantes consumidos na agricul¬
tura do país sao irnpoitados. Dos 20%
produzidos internamente a muior parte
Vem das industrias cstrungeiras (Ultra-
fértil, Mitsui, Quimbrasil,etc.|. Assim se
frustra o desenvolvimento da indústria •
da tecnología nacional cora base no de¬
senvolvimento da agricultura, pois mes¬
mo os tímidos estímulos que esta fornece
sao desviados para a indústria estrangei-
ra.

(1) Alberto Passos Guimaráes, "O Com-
plexq Agroindustrial no Iirasil", publica¬
do em Opiniüo de 5-11-76.
(2) Declarando de Delfim Netto ao Jor¬
nal da Tarde de 3-9-73.

OS PRINCIPAIS PRODUTOS

DE CONSUMO INTERNO ( EM TONELADAS )

1968 1970 1973 1974
•-.-ra

197}

ARROZ 6.652.508 7.553.0B3 7.167.127 6.482.920 7.537.589
BATATINHA 1.606 473 1.583.465 1.336 766 1.672.508 1.668.874
CATÉ l.i —.— 8 888.179 7.504 697 6 882.788
CARNE DE BOI 1.506.905 1.663.587 1.628.991'». —.—

CEBOLA 272.577 284,603 305.520 341.371 348.806
FEIJÁO 2.419.677 2.211.449 2.228 940 2.238.012 2.270.747
IEITEki 6.909 350 7.132 049 6 33^.263 —.— —

OVOS M> 766 958 840 896 524 499 —.—

TRIGO I.) 886 170 1.844.263 2.031.338 2.858.530 1.787.850
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UMA OCUPACAO IMPRODUTIVA
At ttivicUdeB nos imoveis rurait do Brasil

rcssoas jumoicAS todos os imoveis
estrangeiras

Culturas 5 tr
PastaqensC) 52 72
Florestas 43 11

| |M loaos os imotMMS. s mron a© ocus
do MStO O d« 0.S bol por hocuro.
Nos portonconios • p«««oss luridicas
•Slrono«if«s. omusU motil# coi poro
O.S km enr kaetiiB.

Há muitos riscos
nesse modelo
A recente divulgado, pelo O Estado
de 5. Paulo, da pesquisa do Banco
Mundial encomendada pela Sudcne
("A Economía Agrícola do Nordeste
do Brasil"), alcm de mostrar dados
fundamentáis sobre a agricultura re¬
gional, levanta questóes pertinentes
ao "modelo" agrícola geral existente
no pais. As características ideáis do
"modelo", expressas em succssivos
programas governamcntais, esbarram
na realidade da estrutura fundiária do

país e nos resultados concretos do que
lem sido a ocupagáo da ierra peles
grandes projetos, sejam eles nacionais
ou cstrangeiros.
Para o caso nordestino (4% dos

agricultores possuem quase 50% da
térra), o B1RD concluí que a atual
estrutura agraria, a má aloca^áo e a
•ubutiliza^áo da térra e da máo-de-
obra nao podem ser corrigidas por
um conjunto de programas de impac¬
to. sucessivamcntc anunciados por
varios governos. Para evitar futuras
perturbares trabalhistas e a continua
migra<;áo de nordcstinos para centros
urbanos que nao tem condeces de
absorver novos contingentes popula-
cionais. o B1RD considera prioritaria
a aplicado da legislado que prevé
a colocado no uso social de 70% da
térra subutihzada. Esta é urna alusáo
ao Estatuto da Terra, criado em 1964
« nunca cxecutado.

ISTOÉ
12-10-77

Um setor ocupado. A agricultura nor-
destina está cstagnada. é o que mos-
tra o estudo do Banco Muñdiaí. Evi¬
dente que nao se pode dizer o mesmo
do Centro-Sul do pais, onde o cha¬
mado modelo agrícola exportador teve
mais sucesso. embora persistam cn-
traves semclhantes gerados pela es¬
trutura da posse da térra na regiáo
agravados por um distorcido sistema
de comercializagáo, cujo setor ataca-
dista é dominado por grandes empre¬
sas estrangeiras.

Quanto á presenta do capital ex¬
terno na ocupa^áo da térra, seu avan¬
zo já preocupava seriamente o país
na dccada passada, quando ío» cria¬
da (cm 1967) a CP1 de Térras. De
acordo com dados do Incra, a área
dos imóveis em poder de pessoas ju¬
rídicas estrangeiras (PJL) passou de
4.2 milhóes de hcctarcs ein 1972 para
6.4 milhóes cm 1976. Ou seja. houve
um aumento de 53.4% no periodo.
Para se ter urna ideia do que repre¬
senta aquela extensáo, os 4.2 milhóes
de hcctarcs de 1972 equivalcm a urna
área maior que toda a extensáo cul¬
tivada na Bélgica, Dinamarca, Gré-
cía, Holanda, Suecia e Suit;j. Ou, aín¬
da, apenas no territorio do Amapá,
36.8'.c da área total está ocupada por
imoveis rurais pcrtcnccntes a PJE.
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Dados -

fornecidos pelo Banco Central á CPI
«obre Capital estrangeiro mostram que
os investimentos estrangeiros em ati-
vidades ligadas á agricultura repre¬
sentan! cerca de 30% do total de in¬
vestimentos das 400 maiores empre¬
sas estrangeiras do país. E que o rcin-
vestimento dos lucros obtidos no Bra¬
sil em moeda estrangeira representam
51% do total investido. Isso significa
que aplicar no setor primário brasi-
leiro é lucrativo e se paga em pouco
tempe.
Mas esse lucro vem da produgáo?

Nao é ¡sto que mostram os dados do
Incra, segundo os quais os imóveis
de pessoas jurídicas estrangeiras ex-
ploram menos as térras do que a to-
talidade dos imóveis (ver quadro).
Ou seja, enquanto as PJE exploram
35% do total da área de que dis-
pócm, os demais imóveis exploram
58% da área total. Mcsmo assim, a
atividade das PJE resume-se á pecua¬
ria extensiva e á explorazáo florestal,
com quase nenhuma ¿nfase na agri¬
cultura.
Em outras palavras, grandes exten-

sóes de térra sao compradas e "esto¬

cadas", servindo, aínda, como meio
de obtenqáo de favores fiscais ou sim¬
ples especulagáo imobiliária.
Em resumo, a situagáo existente é

de grandes extcnsócs de Ierras impro-
dutivas ou, quando muito, ocupadas
por atividades que praticamente nao
absorvem máo-de-obra e, portanto,
ao contrario de fixar o homem i
térra, continuam estimulando scu éxo¬
do, o que contribuí aínda mais para
o crescimcnto desordenado das cida-
des. Como diz o BIRD, esses planos
nao surtiram efeito.

Ansmárcia Vainsencher

Aumentado
confisco na
exporta^áo

de café
O presidente do IBC, Camilo Cala-

zans de Magalháes, anunciou ontem a
reabertura dos registros de exportagáo
de café, a partir de segunda-feira, ao
prego atual de USS 3,20 por libra-peso
(US$ 422,40 por saca de 60 quilos), mas
com um aumento de 60 dólares na taxa
de confisco cambial, que passará a ser
de USS 220,00 por saca. Essa taxa é USS
7,49 superior ao prego registrado on¬
tem, na Bolsa de Valores de Nova York,
para entregas em dezembro, razáo pela
qual, segundo observadores, o Brasil
continuará fora do mercado interna¬
cional.

Camilo Calazans divulgou outra
resolugáo na qual o IBC eleva de CrS
2.000,00 para Cr$ 2.500,00 o prego de
compra de café no mercado inhmo
Esse prego comcgará a vigorar a i" de
Janeiro de 1970. Ontem, antes do
anuncio oficial das medidas do IBC, o
governador do Paraná, Jaime Canet
Júnior, disse em Paranavaí que o go
verno iria elevar o prego de garantia de
café para CrS 3.000.00. E, em Garga, o
governador Paulo Egydio Martins de-
fendeu a elevagáo do prego de compra
pelo IBC para CrS 3.000,00.

As exportagóes de café solúvel tam-
bém seráo reabertas segunda-feira e,
como as de café em gráo, permanece-
rfio assim até 31 de dezembro. Os pre-
gos mínimos de registro do solúvel, por
libra-peso, sao de USS 7,00 e USS 8,00,
para os tipos "spray dried" e "freeze
dried".

O presidente do IBC disse que o
governo brasileiro nao mudará sua
orientagáo quanto á sustentagáo dos
pregos do café no mercado internacio¬
nal, mantendo o nivel do registro em
USS 3,20 por libra-peso, praticamente o
dobro do prego vigente na Bolsa de
Nova York. Em Bogotá, a Associagáo
Nacional dos Exportadores da Colóm-
bla responsabilizou o Brasil pela queda
dos pregos lnternacionais. <W-í-10

A QUEM PERTENCE O MINERIO BRASILEIRO
Jaime Sautchuck
"A historia da nossa economía é, fundamen¬

talmente, a historia dus saques das nossas ri¬
quezas naturnis". Assim, a certa altura do seu

pronunciumcnto, o jornaiista e economista Eu¬
zébio R.jcha resumiu o seu depoimento perante
a Comissáo Parlamentar de Inquérito sobre os
Minera¡8, na semana passada, em Brasilia. E,
fazendo um resumo mais geral do que falou, ele
deixou clara a necessidode de criaqño de urna
nova ordem económica mundiel, defendida por
muitos países do chamado Terceiro Mundo,
mas, como ele afirma, sistemáticamente boico.
tada pelos países mais avanzados do sistema
capitalista.

O depoimento, contendo 130 páginas, procu¬
ra mostrar, de maneira especial, a apáo das em¬
presas multinacionais na explorado dos recur¬
sos naturais brasilciros. Para que um país te-
nha poder de barganha ern nivel internacional,
a maior arma de que dispóe sao as materias pri¬
mas de que necessitom os países mais avanza¬
dos. Pegunta se, entáo, oque ¿ feito desta arma
se, em termos de internos, quern controla o se¬
tor sao justamente as empresas cujas bases es-
tao nos países mais avanzados do sitema?
Euzébio Rocha procura, a partir deste ponto,

mostrar como agem as multinacionais e quais
sao seus objetivos. Ele enumera:
• Controlar os centros produtores, obtendo a

pos-.e dus reservas minerais pora explorazáo
quando achar oportuno, segundo sua conve¬
niencia para atendimento ao mercado consu¬
midor ou garantir as reservas estratégicas das
áreas desenvolvidas. Controlar áreas consumi¬
doras de rninérios, procurando negociar com os
principáis compradores a fim de náo perderem
a hegemonía do mercado, pudendo ditar aos
países hospedeiros o momento da explorazáo e
os prezos dos seus rninérios.
• Assegurar o máximo poder de geréncia,

quando associadas ao Estado ou a empresas na-
cionais dos países hospedeiros.
• Transformar o país hospedeiroem mercado

consumidor dos equipamentos dos seus países
de origem, através de espociílcazóes pré-
determinadas em funzáo duánoic-houique pos-
suem.
• Utilizar os recursos dos países hospedeiros

sob a forma de emprestimos e outras vanta-
gens, aplicando o mínimo de recursos possivel e
valendo-se ao máximo de isenzóes e incentivos
fiscais. Cobrem, gerulmente, de 20 a 30%, com
recursos próprios, o investimento total.
• Evitam comprometer se com avais ou fian¬

zas e atraem para a sua direzáo, geralmente
com elevados salários, pessoas influentes que
possain exercer, quer pelo saber, ou pela in-
fiuéncia junto ás esferus fovernnmentais, pres-
sóes fovoráveis aos seus interesses.
• Pleiteiain para os produtos printários que

necessitam, prezo próximo ao zusto de extra-
Z'áo.
• Desenvolvem sob seu total controle a loca-

lizazao, pesquisa e explorazáo das jazidas e de-
tém o controle das ¡nformaz»es, pudendo su¬
bestimar tais reservas, perturbando, conse-
ourntcmcnte, o conliccimento da dispombili-
dude rea!, ¡mpedindo a adozáo de urna {x>litica
condizente com os inleresses do país hospe-
deiro.
• Outro futo revelador do comportamento

MOV1MENTO
dos trustes é o sublnturamento ou superfutura-
mento de produtos. Uin caso típico foi o da Ce-
hilóse Borregaard S/A, de cujo investimento de
'US$ 1U0 milhfjcs, apenas US$ 14 milhóes entra¬
ram no pais. É que a empresu firmou contrato
de venda com a matriz ao prezo de US$ 50,7 a
tonelada, quando, na ocasiüo, o Brasil pagava
US$ 150,00 no mercado internacional.

"Os trustes náo mudam"
Estes tipos de manobras fazem com que as

multinacionais detenham absoluto controle do
mercado mundial de matérias primas básicas.

. Um exemplo claro do seu resultado é o do
minério de ferro, cujo prezo no mercado inter¬
nacional em 1958 era de 13,9 dolares a tonelada
e, em 1973 (quinze anos depois, portanto) ha-
v¡u baixado para cerca de oito dólares. Segundo
Euzebio Rocha, o Brasil perdeu, nos últimos 22
anos, nada menos que US$ 4 bilhóes com esta
dcpreciazño do minerio de ferro.

Dez por cento das reservas mundiais de mán¬
ganos cstáo no Brasil. K 30% do total encontra-
do no Brasil (em termos de minério com alto
teor de monganés) esta localizado no territorio
do Amapá e sua explorazáo é feitn pela Indus¬
tria e Comercio de Mincrios S/A (Icomi), urna
empresa essencialmente de capital estrangeiro,
em grande parte da United States Steel. Em
vista disso, Euzébio apresentou dados eviden¬
ciando o futo de que, a se continuar neste rit¬
mo de expnrtazñes, inuito logo a expansño da
siderurgia brasileira estará seriamente compro¬
metida pela falta de manganea. Ele coloca as¬
sim a situazáo (leste mineral no mundo hoje:
"O comercio internacional de manganea pos-

sui características que tornum esta matéria-
prima excepcionnlmcnte estratégica, pois sen¬
do material básico indispensáveí á siderurgia,
á excezáo da URSS e da China, os principáis
produtores náo possuem reservas significantes
¡os KUA, por exemplo, importam praticamente
todo o mangones que precisan! para abastecer o
seu parque siderúrgico)".
Enquanto a Icomi exporta oráticamente todo

o manganés que extrai do sob brasileiro, nlgu-
mas empresas brasileiras estáo importando a
matéria-prima. E depois de expor e9ta situa-
Záo, Euzébio Rocha afirma incisivamente que
a única alternativa que se aprésenla ao país é a
imc-diata suspensáo das exportazóes de manga¬
nés explorado na Scrra do Navio, no Territorio
do Amapá. Mcsmo porque, como disse o econo¬
mista, náo se pode esperar que as multinacio¬
nais mudem de métodos de urna hora para ou¬
tra, pois "os trustes sao hoje o que eram ontem
e seráo amanhá o que sao hoje".

As manobras da U.S. Steel no caso do projeto
Carajas ¿ uutro exemplo típico. A empresa le-
vou seis anos de negociazóes pora se decidir
pela aceitazáo da Compuhia Val.- do Rio Doce
como sóciu majoritárin e, quando isto oeorreu.
pnssou a exigir que o controle gerencia! e co¬
mercial fieasse com ela. Isto significaría, orno
lembrn Euzebio Rocha, que a empresa norte¬
americana é que determinaría que maquinuie
equipamentos serinm comprados e onde
adquiri-los. Finalmente, aixie emperrar o pro¬
jeto durante anos a fio, a U.S. Steel
abandonou-o e pos á venda suas avóes, no valor
de USJ 50 milhóes.
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Brzezinski fala
dos objetivos
BRASILIA (Sucursal) — O texto

seguinte é a transcricáo oficial de urna
entrevista coletiva ibriefing) conce¬
dida no día 23 na Casa Branca pelo as-
sessor de Seguranga Nacional do
presidente Cárter. Zbigniew Brzezins¬
ki, na qual ele anunciou que o presiden¬
te Cárter visitará oito países a partir
do dia 22 de novembro
\Brzezinski: "Eu quero anunciar a
viagem do presidente e seu programa
para o fim de novembro e inicio de
dezembro. Essa viagem está em es-
tudos há cerca de um mes. Agora está
pronta para ser anunciada.
"Ela tem, essencialmcnte.quatro ob¬

jetivos Em principio é para conduzir
Importantes negocios bilaterais que
teñios com países com os quais temos
relacionamento importante Em se¬
gundo lugar para reforcar lagos tra-
dicionais de alianga, dev crengas e
valores.
"Em terceiro lugar é designada a

alargar a extensáo da cooperagáo in¬
ternacional engrandecendo as relagóes
dos EUA com paises que estáo tendo
um crescente e importante papel no
cenário mundial. Em quarto. é para
simbolizar nosso desejo de cooperar
com sistemas diferentes do nosso em

termos pol¡ticos, sociais e económi¬
cos

"Consequentemente. a viagem é
urna expressáo da declarada intengáo
do presidente em promover a permuta
construtiva em todo o mundo e no en-

gajamento da América nesse assunto.
"Mais especificamente. em termos

de Itinerário, o presidente partirá
numa terga-feira, 22 de novembro,
para Caracas, capital da Venezuela,
um país lider em democracia na
América Latina, um país fortemente
engajado em assuntos de desenvol-

■ vlmento local.um pais que tem tido um
papel de lider em conferencias sobre
cooperagáo económica internacional.

Na manhá de 23 de novembro ele par¬
tirá de Caracas para Brasilia, capital
do Brasil, um amigo tradicional dos
EUA, o único pais latino-americano
que mandón tropas para lutar. ombro a
ombro. com as torgas americanas na
2." Guerra Mundial. Um pais que tam-
bém tem importantes assuntos bila¬
terais a conduzir. um paisque está ten-
do um importante papel no cenário
mundial, particularmente em relagáo
ao sistema económico internacional.

Pergunta — Sr. Brzezinski, dois
paises, como o sr. sabe — Irá e Brasil
— tem tido serios problemas de
direitos humanos. Como isso pesou na
decisáo de fazer urna visita presiden¬
cial?"
Resposta — "Nos consideramos os

assuntos de direitos humanos como urna
doutrina fundamental do nosso rela¬
cionamento com o mundo E nos náo
fazemos segredo sobre isso Ao mesnto
tempo, nos tambóm temos dito
claramente que náo o vemos como
pr¿-condigno para dialogarseriamente
e produtivamente sobre outros assun¬
tos Bilaterais ou multilaleruts.

JORNAL DO BRASIL

Assessor de

Todman

inicia contatos
BRASILIA 'Sucursal)

Ernest Preeg, assessor para
Assuntos de Planejamento
Político da equipe do sub-,
secretário de Estado para
Assuntos Latino-America¬
nos, Terence Todman. iniclou
ontem em Brasilia seu

programa de "contatos com
parlamentares, funcionónos
do governo, académicos e
•Jornalistas", eumprindo o
que a embaixada americana
informa ser a sua missáo no
Brasil
Porta-voz dessa represen-

tagáo diplomática informou
que Ernest Preeg náo teria
contatos com a imprensa e
que esta náo seria informada
a respeito da agenda do as¬
sessor de Todman. dada a

pouca expressáo de seu nivel
funcional no Departamento
de Estado
Enquanto observadores es-

peculam com a possibilidade
de Preeg estar na verdade
em missáo de pesquisa sobre
as possibilidades de um en¬
contró entre parlamentares
oposicionistas brastleiros e o
•presidente .Jimmy Cárter,
quando de sua visita ao
Brasil, em outubro. a em¬

baixada americana nega
qualquer relagáo entre os
dois fatos Um diplomata
chegou ontem a manifestar
certa irritacáo com o des¬
taque dado pelos jornais á
visita do assessor de Tod¬
man. destaque este que "náo
se coaduna com a posigáo
hlerárquica do diplomata"

COM AOPOSICAO
A bancada do MDB no

Senado reunir-se-á hoje pela
manhá. para acertar temas
que serño abordados na con¬
versa que teráo hoje. durante

. almoco. com Ernest Preeg
3-11

JORNAL DO BRASIL

O comércio
Brasil-EUA

O secretário-asslstente do Te-
souro dos Estados Unidos para
Assuntos Internacionais, í'red
Bergsten, visitará oficialmente
o Brasil, de 4 a 11 de dezembro,
•com o propósito de discutir, com
Oministro da Fazenda,Mário Sl-
monsen, urna agenda de seis

' pontos, destinada a melhorar o

i relacionamento económico Bra¬
sil-Estados Unidos.

Os seis pontos a serem objeto
de negociagóes sáo: 1) exame da
posigáo do Brasil e dos Estados
Unidos ñas negociagóes do
GATT; 2) exame da posigáo do
Brasil e dos Estados Unidos nos
organismos Internacionais de
crédito, como o Banco Mundial
e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento; 3) — incre¬
mento do comércio Brasil-
Estados Unidos; 4) avallagáo
dos resultados do acordo Si-

monsen-Simon, firmado em
malo do ano passado, em Brasi¬
lia; 5) incremento do fluxo de
investlmentos diretos dos Esta¬
dos Unidos para o Brasil; 6) re¬
forma fiscal nos Estados Unidos
— acordo de dupla tributagáo.

í-io.íí
O ESTADO DE S. PAULO

Aplicagáo
náo eleve
crescer

No que diz respeito
aos investimentos dos
Estados Unidos no Bra¬
sil, os técnicos do Minis-
tério do Planejamento
estáo céticos quanto a
possibilidade de altera¬
res substanciáis na po¬
lítica norte-americana,
apesar da declaragáo do

• ministro Joáo Paulo dos
Reis Velloso de que na
visita "será reafirmado
o caráter estável e ma¬

duro das relagóes eco¬
nómicas entre os dois
países".
Os investimentos dos

Estados Unidos no Bra¬
sil alcangaram 3 bilhóes
de dólares, segundo o
sistema de contabili-
dade norte-americana,
e 2,2 bilhóes, segundo o
Banco Central do Bra¬
sil Esses investimentos
comegaram a diminuir
sua participagáo rela¬
tiva no total de investi¬
mentos estrangeiros a
partir de 1969, quando
representavam 47,7%
do total, baixando para
33,6% no ano passado.
No mesmo período, po-
rém, a presenga da Eu¬
ropa no setor expandiu-
se de 31% para 40,3 e a
do Japáo de 3,2 para.
9,9%.
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Cárter admite
erros na política
com o Brasil
MILÁO — O presidente

Jimmy Cárter confessou, era en¬
trevista publicada no último nú¬
mero da edigáo italiana da re¬
vista "Selegóes do Reader's Di-
gest", que o "único fracasso" de
sua administragáo, até agorá
ocorreu ñas relagóes com o Bra¬
sil. "Existem divergencias sobro
a reciclagem do combustível nu¬
clear. Nós estamos empenhados
no uso pacífico da energía nu¬
clear para a produgáo de eletrici-
dade e é disto que o Brasil tem
necessidade. Nao pensamos que
deva existir um equipamento de
reciclagem de combustível nu¬
clear controlado e possuído pelo
Brasil. Em compensagáo, os bra-
sileiros pensam que tém direito a
isto", disse Cárter.

Em Brasilia, fontes diplomáti¬
cas comentaram que o presi¬
dente Cárter, ao fazer essas de¬
clarares, nao teve "humildade e
tato político", acrescentando
que a impossibilidade de revogar
o acordo nuclear Brasil-
Alemanha Ocidental "é apenas
um dos vários reveses de sua ad¬
ministrado em política ex¬
terna". Como exemplo, as fontes
lembraram o malogro das nego-
ciagóes dos Estados Unidos com
a Uniáo Soviética quanto á limi-
tagáo de armas nucleares, a im¬
possibilidade de reiniciar a Con¬
ferencia de Genebra sobre a paz
na Palestina e a demasiada én-
fase da política de direitos huma¬
nos com conotagóes intervencio¬
nistas, que indispós Washington
com quase todas as nagóes lati¬
no-americanas.

Em artigo publicado na re¬
vista norte-americana "Foreign
Policy", o diretor do Centro de
Estudos Latino-Americanos da
Universidade de Georgetown,
em Washington, Roger W. Fon-
taine, fez urna severa crítica ao
modo como o governo dos Esta¬
dos Unidos tem conduzido suas

relagóes com o regime brasileiro.
"A política nuclear do Brasil nao
é produto de seus delirios de
grandeza, mas o resultado de
suas concretas necessidades
energéticas", disse Fontaine. i.io

O ESTADO DE S. PAULO

Ingerencia, razáo da
denuncia dos acordos
A nota do Itmiorall

"O Governo brasileiro efetuou, na tarde de ho.
je, a'través de nota entregue á Embaixada dos Es¬
tados Unidos da América em Brasilia, a rescisáo do
contrato, de 7 de maio de 1912, de constituicáo da
Missáo Naval Norte-Americana e as denuncias do
acordo por troca de notas, de 1? de agosto e 20 de
setembro de 1955, para a reestruturacüo da Comis¬
sáo Militar Mista Brasil-Estados Unidos — e refe¬
rente á Comissáo Militar Mista Brasil-Estados Uni¬
dos (Rio de Janeiro) e á Comissáo Mista de Dcfcsa
Brasil-Estados Unidos (Washington); do acordo de
27 de janeiro de 67, sohre mate-jal cedido pelo acor-
do de assistcncia militar de 1952; e do acordo sobre
o preparo de mapas cartográficos e cartas aeronáu¬
ticas, de 2 de junho de 1952. As denuncias foram
efetuadas nos termos, dos próprios atos em vigor.

O Governo brasileiro esclarece que, no caso dos
tres primeiros instrumentos, as denuncias sáo de-
correntes da denuncia do acordo de a'-sistcncia
militar, efetuada no dia 11 de marco último, pois a
cooperacáo prevista naqueles atos está diretamente
vinculada a essa assistcncia militar. Quanto ao acor-
do cartográfico, também concluido em 1952, encon¬
trarse ele superado pela evolucáo ocorrida nesse
setor nos últimos 25 anos e se revela ¡nadequada
ás condicóes cm que se realiza a cooperario in¬
ternacional no presente.

O Governo brasileiro informou ao Governo ñor.
te-americano de sua disposicio de manter em vigor
as cláusulas de salvaguarda contidas no acordo de>
assistcncia militar e aplicávcis aos materiais cedidos
ao Brasil. Manifestou. aínda, na referida nota, o
desejo do Governo brasileiro de manter o rclacio-
namento entre os dois países sobre as bases tradi¬
cional do respeito mutuo e da nao ingerencia nos
assuntos internos do outro Estado, responsáveis pe¬
lo hom entendimentn enlre os dois Goveinos e pela
amizade constante entre os dois povos, O Governo
brasileiro rcafirmou, aínda, a sua disposicio de co¬
operar com o Governo norte-americano, seja no
plano multilateral — no qual os dois Governos
coincidem em sua adesáo aos principios da Carta
•da Organizagáo das Nacóes Unidas e da Carta da
Organizacio dos Estados Americanos, bem como aos
valores da civilizario ocidental — seja no plano bi¬
lateral, na promocio de objetivos que visem ao be¬
neficio reciproco.

Brasilia, em 19 de setembro de 1977."

JORNAL DO BRASIL

Iugoslávia
debate troca
com Brasil
Brasilia — O presidente

da Camara de Economía
da Iugoslávia, Sr Hija Va-
klj. Inicia hoje conversa¬
res com autoridades do
Itamarati e do Ministerio
da Industria e do Comér-
cio, trazendo de Belgrado
um novo alerta para o p?-
rigo de que o comérclo do
Brasil com o Leste da Eu¬
ropa vá se estagnar e até
mesmo regredir por culpa
do desequilibrio das trocas
que garante saldos cada
vez maiores ao lado brasi¬
leiro.

O Leste europeu significa
hoje para o Brasil 10% do
total do seu comercio ex¬

terior. Ele representou 1.348
milhóes de dólares no ano

passado, sendo que apenas
no prinreiro semestre desse
ano já alcanqou 592,7 mi¬
lhóes de dotares, em con¬
traste com os 473,3 milhóes
do ano passado, no mesmo
período.
O salto maior veriflcou-

se entre 1974 e 75. Os ne¬

gocios duplicaran!, passando
de pouco mais de 600 mi¬
lhóes de dólares para 1.030
milhóes, com o saldo bra¬
sileiro triplicado: de 284,7
milhóes em 74 para 612,7
milhóes em 75. No ano pas¬
sado o aumento continuou
vertical, chegando o saldo
a 848,5 milhóes de dólares
— Cr$ 12,7 bilhóes. 3-J.q.^

O ESTADO DE S. PAULO

Todman recebe Brizóla
NOVA YORK - O ex-

governador gaucho Leonel Bri¬
zóla conversou cerca de 45 minu¬
tos na manhá de ontem com o
subsecretario de Estado para as-
suntos interamericanos. Te-
rence Todman. Segundo Brizo-
la. "o objetivo do encontró foi
transmitir ao governo dos Esta¬
dos Unidos o reconhecimento
pela acolhida que nos deu ".Tod¬
man, por sua vez, íoi mais seco
em seu comentario: liniiiou-.se a

confirmar o encontró e a dizer
que "foi a primeira vez queo vi".

. O encontró ocorreu na sede
missáo dos Estados Unidos

junto ás Nacóes Unidas, e

Brady Tysson, assessor para as¬
suntos latino-amepcanos do
embaixador americano naONU.
Andrew Young.

Por outro lado, afirmou que
Todman foi muito incisivo ao
acentuar que os "Estados Uni¬
dos estavam agindo com coerén-
cia em sua política externa, com
o fato de nos receber aquí, urna
política que enfatiza o tema da
fraternidade". Fontes ligadas a
grupos que lutam pelos direitos
humanos afirmaran) que está
sendo feita urna tentativa de le¬
var Brizóla a Washington para
contatos com muras autorida¬
des norte-americanas, f/- lC-11
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A Convencáo do MDB c 6

"O MDB dirige-se & Nagáo pa¬
ra dar-lhe conhecimento das ra-
zóes que o levaram, em Conven-
gao Nacional, a conclamar,o
povo brasileiro para participar
de um ampio e patriótico movi-
mento em prol da convocagáo
de urna Assembléia Consti-
tuinte.

Treze anos de governo de ex-
cegáo deformaram nossas insti-
tuigóes jurídicas. A Nagao está
submetida ao arbitrio. A conse-

quéncia é o caos institucional; o
poder político perdeu em legiti-
mldade e a ordem económica hi¬
pertrofiada degenerou-se na ín-
flagáo. O endividamento ex¬
terno compromete nossa sobe¬
ranía: persiste urna das mais
crueis concentragóes de renda
que o mundo reprova e a ordem
social injusta apresenta aspec¬
tos de desumana desigualdade.
com crescentes e alarmantes ín¬
dices de pobreza, doenga e mor-
talidade. Mais sombria é a con¬

juntura já condenada pela voca-
glo legalista de nossa gente na
síntese de Pontes de Miranda de
quena 'Constituigáodel967há
mais subversividade do que re-
volucionaridade'.

O governo náo pode conti¬
nuar surdoeconta 80 porcento
da populagáo que clamam por
liberdade e democracia, con¬
forme o testemunho insuspeito
de recente pesquisa de opiniáo
pública.

O governo, ao mesmo tempo
que se autopromove e se julga
certo e infalivel, julga errados e
condena o MDB, os juristas, a

imprewsa, a Igreja, os estudan-
tes.os trabalhadores, as donas-
de-casa. o empresariado, os es¬
polistas. a sociedade enfim.
que através de manifestagóes
Inequívocas, reiteradas e osten¬
sivas quer substituir a tutela pe¬
la participagáo, o AI-5 pelo im-
pério da lei e a oligarquía do
voto indireto pela democracia
do sufrágio pessoal, universal e
secreto.

As revolugóes que só se sus-
tentam na forga e na repressáo
erlgem a seguranga do Estado
como fim supremo e último da
organizagáo política. Eis urna
concepgáo totalitária do poder.
Os valores eternos e insubstituí-
veis da liberdade, da justiga e
dos direitos do homem náo po-
dem ser eliminados pelo Estado.
A Nagáo é mais forte do que os
governos que querem oprimi-la.

Quando na vida de um povo
esse estágio de deterioragáo se
verifica, quando se invertem as
hierarquias e prioridades,
quando é evidente a quebra de
todos os liames que legitimam a
pacto social, urge romper o im¬
passe institucional, dentro da
ordem e para assegurar a paz,
apelando para as razóes históri¬
cas da Nagáo, para as inspira-
góes de sua tradigáo jurídica e
para suas virtudes inatas de cor-
dialidade e conciliagáo. Só as-
sim a marcha para o progresso e
a civilizagáo será feita sem trau¬
matismos, sem desvíos e sem
procrastinagóes, que sáo imper-
doáveis concessóes e cumplici-
dade com o subdesenvolvi-

mento. Sáo inaceitáveis, tanto a

repressáo violenta que humilha
e degrada, como a vinganga da
desforra ou a anarquía irrespon-
sável da permlssívldade, sem
mecanismos Ue defesa do
Estado.

A representagáo nacional,
emanagáo livre de vontade do
povo, enunciada ñas urnas,
sendo a mais alta expressáo de
seu poder soberano, é o meio le¬
gítimo e natural para, através do
consenso, dirimir os conflitos,
corrigir as injustigas, eliminar
confrontos e encontrar os pon¬
tos de convergencia para a defi -
nigáo de novos rumos.

O Brasil, reconciliado e forta¬
lecido, sem vitoriosos arrogan¬
tes e prepotentes, nem vencidos
e punidos até na familia, precisa
reencontrar-se com os objetivos
permanentes da Pátria. É á
Constituinte. A Constituinte é a
voz da Nagáo que há de ser ou-
vida. É a presenga da Nagáo que
náo pode continuar ignorada.

Dividido contra si mesmo, o
Brasil perecerá na violencia ou
se degradará sob os horrores de
urna ditadura, alternativa que
cumpre evitar com a restaura-
gáo do poder democrático.
Tanto mais urgente se faz tal
reabilitagáo. quanto é certo que,
com as atuais estruturas de po¬
der. o País se tornou ingover-
nável. (■ •«)

A Assembléia Nacional Cons¬
tituinte é a solugáo global e náo
casuística, imposta pela lógica

política, pela coeréncia, pela in-
tegragáo dos ideáis e dos inte
resses de todos na Nagáo e no
Estado, que pertencem a todos e
náo a privilegiados.,

A anistia é o esquecimento
cobrindo o passado e o presente,
é o estuário cristáo da reconci-
liagáo, para que os brasileiros
deixem de lutar entre si e se ir-
manem no objetivo de salvar o
País da inércia, do pauperismo
da doenga e do analfabetismo
pois só assim venceráo o desafio
da presente geragáo.

O Movimento Democrático
Brasileiro prega urna Consti
tuinte abrangente e náo discri
minatória. Náo admitirá que se

degrade em foco de subvers&o
ou de intranquilidade, que se ne ¬

gué degenerando-se em mensa-
geira do odio ou esclerosada tro
saudosismo.

A oposigáo é a institucionali-
zagáo do debate, pois vive da
controversia. Para ele tem o li¬
mite de suas normas programá¬
ticas, sem desfigurar-se perante
a opiniáo pública.

Chegou a hora da paz.

Paz na lei, paz com liberdade,
paz com justiga social, paz a ía-
vor do homem, náo destruidora
do homem.

Para o Brasil e os brasileiros,
democracia é o nome políticoda
paz e a Assembléia Nacional
Constituinte é o único forum ca*

paz de escrevé-lo." 15-9'77

ENSAIOS POPULARES
Coluna do Editor

Diálogo e Constituinte
MOVIMF.NTO 25/9/77 A dire?áo emedebista acende urna vela ao governo e outra á oposito

AConvengáo Nacional Extraordináriado MDB, reunida em Brasilia no día
14 de setembro; adotou (finalmente)

a tese de que o caminho para a normalizado
democrática da vida política do país é hoje a
elaboragáo de urna nova Constituigáo, por
urna Assembléia Nacional Constituinte. A
Convengáo aprovou também o roteiro da cam-
panha que o MDB deveré promover em todo
país para propagar e defender essa tese.

Tais decisóes constituem urna vitória inequí¬
voca das bases do MDB, de boa parte de suas
diregóes intermediarias e de scus parlamenta¬
res "auténticos" e "liberáis combativos", que "
se empenharam para garantir que a Conven-
gao se reunisse e desfraldasse a bandeira da
Constituinte. Sáo decisóes que reforgam os se-
tores populares e as correntes políticas e cul¬
turáis que já vem se batendo pele mesma te¬
se. O valor das decisóes Pica aínda mais ressal-
tado porque a Convengáo náoendossou idéias
como a do "diálogo", com a Arena, ou dos
"projetos económicos alternativos", ou da
"ConstituigSo previa", com as quais líderes
do MDB tentavam. esvaziar a proposta da
Constituinte.
No entanto, até que se posas chegar a urna

Assembléia Constituinte soberana e represen¬
tativa, as forgas populares e as correntes opo¬

sicionistas tém aínda um caminho longo e en¬
dentado a percorrer. E alguns dos obstáculos
que precisaráo ser vencidos, se encontram no
seio do próprio MDB. Neste sentido, as deci¬
sóes da Convengáo de Brasilia, quando anali-
sadas com cuidado, revelam-se ambiguas.

O MDB
SILENCIOU EM RELAQÁO
AS LIBERDADES
DEMOCRÁTICAS
Se a Convengáo proclamou, cora toda clare¬

za, que a Assembléia Nacional 'Constituinte
"é o único forum capaz" de reorganizar as ina-
tituigóes do país de forma democrática, foi
muito reticente em relagáo aospressupoetoa
sem os quais esta Assembléia jamais será so¬
berana, livremente eleita e representativa.
Mencionou, é verdade, a anistia, mas sem in¬
sistir que ela se estenda a todos os brasileiro»
presos, cassados ou exilados por motivos poli-
ticos. Quanto á necessidade ae que sejara as-
seguradas efetivamente as liberdades demo¬
cráticas, principalmente para os setores popu¬
lares e especialmente as liberdades de opi¬
niáo, de rcuniáo e de organizagáo, inclusive de
organizagáo de novos partidos, a diregáo do

MDB silenciou.

Mais sintomáticamente aínda, a Conven¬
gáo náo exigiu, como condigno prévia a tima
Constituinte. a revogagáo dos atos institucio-
nais e das leis de excegáo; ao contrario, ado¬
tou, pela primeira vez num documento oficial
do MDB, a tese de que "os meconismos de de¬
fesa do Estado" precisam ser fortalecidos.
Ora, é inegável que nenhum Estado sobrevive
sem mecanismos de defesa contra seus oposi¬
tores; um Estado democrático, por exemplo,
precisa defender-je das correntes antidemo¬
cráticas,qutst opoemá participagáo popular
na vida nacional. O problema básico dos "me¬
canismos de defesa do Estado" consiste, po-
rém, em saber que Estado defender e contra
quem defendé-lo. Se a oposigáo e o governo
discordara acerca do caráter democrático ou

náo do regime atual, como podem concordar
acerca dos "mecanismos" de sua defesa?

Essas incoeréncias da Nota divulgada.pela
Convengáo emedebista nícfsurpreendem se se
leva em conta que ela foi aprovada por unani-
midade, com a participagáo portantg de "ade-
sistas? e "moderados', e aínda que entre seui
principáis autores se incluem o deputado fe-
deralTancredo Neves e o senador Roberto Sa¬
turnino. O primeiro poucas semanas antes da
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Converijáo, prestava a urna revista (1) decía-
rafóes como estas: "A convocado da Consti-
tuinte pode ser feita de varias maneiras. Pri-
meiro, transformándose o atual Congresso
em Constituinte, o que pode acontecer mas
nao é desejável (...) a solujáo pode se dar aín¬
da pela convocajáo pura e simples de eleifóes
para a formajáo de urna Assembléia Consti¬
tuinte, que depois se transformaré em Legis¬
lativo ordinario, ou atribuindo-se poderes
constituintes ao futuro Congresso (...) A Cons¬
tituinte só pode ser feita dentro da estrutura
partidaria existente, ou seja, com Arena e
MDB (...) O ideal seria que a couvocajáo da
Constituinte viesse precedida de urna refor-
mulujáo partidaria, da revogajáo dos atos
institucional e da concessáo da anistia ampia
aos punidos pelo sistema revofucionário. Só
que, com esses pressupostos, nós nao chegare-
mos nunca a urna Constituinte. Temos que
trabalhar nao com o ideal, com o desejável,
mas com as realidades objetivas que estáo ai'.
Quanto ao senador Roberto Saturnino, é um
velho adversario de tese da Constituinte e,
mesmo depois de participar de sua redajáo e
apruvajáo, lamentava-se para a imprensa (2):

Petrónio Portella

"Nao podemos esquecer que o processo suces-
sório esté em marcha. Ao nos fixarmos desde
jé nessa proposta (da Constituinte), perdemos
indiscutivelmente o nosso poder de barga-
taha".
OS AUTENTICOS"
DEVEM VOLTAR-SE
DECIDIDAMENTE PARA
AS BASES POPULARES

Se depender das alas "moderada" e "ade-
sista" do MDB, portanto, o que irá para frente
nao será a campanha pela Constituinte, mas o
"diálogo" com o senador arenista Petrónio
Pórtela: O diálogo é urna forma de Iuta carac¬
terística das correntes liberáis. Conduzido
com firmeza e subordinado ao objetivo de
atrair novas forcas para o movimento por urna
Constituinte soberana e livremente eleita, até
poderia ser útil. Mas nao é disso que se trata.
Ao anunciar sua disposijáo de "dialogar" com
o MDB em nome do governo, o senador Porte-
la deixou claro que nao admitiría discutir a
anistia e que seu propósito essencial é conse¬
guir o apoio do MDB (e agora também da
OAB e da CNBB) para urna reforma constitu-

Visfio, 3 de outubro de 1977

Dialogaré preciso
VlSAO — Mas medidas como o "po¬
cote de abril" nao tenderiam a pre-

judicar o diálogo, exatamente por
exacerbar os ánimos partidarios?
Portella — Admira-me muito esse

tipo de alegajáo. O mdb prega
que o principal objetivo de sua atua-
gáo é exatamente o de alcanjar o
aperfeijoamento democrático. Ora,
esse é o objetivo de todos nós. O que
todos desejamos é o ordenamento
dos poderes do Estado, a distribui-
gáo e a limitajáo desses poderes de
acordo com a lei; é estabelecer os

parámetros do Estado de Direito de¬
mocrático. É esse o objetivo maior,
mais alto, em que estarnos empenha-
dos. O mais é decorréncia, é episó¬
dico, incide em áreas de interesses
menores ou maiores de cidadáos,
grupos ou até partidos. Mas aquilo
que é fundamental é exatamente
aquilo sobre o qual nos debrujamos
e a que damos a devida atenjáo. Nes-
se contexto, as reformas de abril si-
tuam-se num plano secundário. É um
assunto que até poderá ser objeto de
exame amanhá quando os objetivos
maiores puderem ser alcanjados. O
que nao podemos é parar no meio do
caminho para tratar de problemas
menores, antes de examinarmos a
fonte geradora de tudo.

VISA.O — Trata-se, portanto, do
aperfeijoamento de nossas institul-
foes políticas.- Nesse sentido, repetin-
do a primeira pergunta, o que o
senhor tem dito a seas interlocutores?
Portella — Inicialmente, fui critica¬
do por nao trazer previamente fór¬
mula ou fórmulas a screm discuti¬
das. Isso foi deliberado, pelo simples
fato de que a simples admissibilidade
do diálogo está marcada por muitas
turbulencias. É muito fácil verificar¬
se a carga emocional daqueles, ou
muitos daqueles, que devem ser pro¬
tagonistas dos acontecimentos. O que
seria de se prever, entáo, se eu trou-
xesse, com a melhor das boas inten-

jóes, fórmulas á considerado dos in¬
terlocutores oposicionistas? '

VISAO — Mas a idéia da Consti¬
tuinte, em abstrato, nao seria urna
scúda democrática para o impasse?
Portella — Nao podemos deixar de
considerar que a idéia da Constituin-
le é urna idéia sempre válida, porque,
considerada em abstrato, é em prin¬
cipio democrática. Em concreto, no
entanto, tal qual está colocada, ela
se apresenta civada de facciosismo e
de divisionismo. Sou contra a Cons¬
tituinte nos termos em que está co¬
locada porque se formos para urna
Constituinte partindo do pressuposto,
no qual nao acredito, de que a mé-
dio prazo o mdb venha a ser majori-
tário, nós chegaremos a um instru¬
mento de um pacto social já furado,
porque o mdb já sabe que a Consti¬
tuinte que ele quer é o dissenso, é
convocada sob o dissenso. Ele sabe
que as forjas hoje majoritárias sao
contra a idéia, e mesmo assim se obs¬
tina nela, acreditando na ditadura da
maioria, que hoje os oposicionistas
negam para efeitos táticos, porque es¬
se principio lhcs desserve. De nossa
parte, somos maioria e somos Gover¬
no; temos as duas fontes necessárias
ao poder constituinte e, nao obstante,
consideramos necessário que haja a
maior extensáo possível de consenso,
um consenso o mais abrangente pos¬
sível. quando se trata de assunto des-
sa natureza. Sao, portanto, duas po-
sijóes bem distintas: a da oposigáo,
que foge ao diálogo, a urna conversa
a ser feita a plena luz do dia, sobre
assunto que nao comporta barganha
e que é do interesse geral da najáo;
e a nossa, que é a de busca do en-
tendimento com todos, com correntes
partidárias e com forjas vivas do
país, convencidos que estamos de que
se impóe, por meio de ampio consen¬
so, fixar novos condicionamentos po¬
líticos e jurídicos para o país.

cmnal, que reforcé os mecanismos de defesa
do Estado atual, transferindo os poderes ex¬
cepcional do AI S para o corpo da Constitui¬
rán. A proposta de reforma Constitucional do
senador Pórtela e a tese da Constituinte agora
aprovada pela Convenjáo emedebista de
Brasilia caminham, por conseguinte, em dire-
fóes opostas. Nestas condifóes, como é possí¬
vel um "diálogo',' e urna "uniáo" entre MDB e
Arena?

Fica evidente, mais urna vez, que a campa¬
nha por urna Constituinte soberana e livre¬
mente eleita ¡nteressa sobretudo ás carnadas
populares e hs correntes políticas que aa repre-
sentam; elas é que podem levá-la adiante. Os
setores do MDB empenhados em cumprir as
decisóes de Brasilia precisam compreender is¬
so. Devem voltar-se decididamente para aa
bases populares, ajudá-las a aumentar sim
consciéncia política, sua organizado, sua ini¬
ciativa. E, para tanto, precisam relacionar a

campanha pela Constituinte com outras cau¬
sas de ressonáncia popular, como a defesa da
soberanía nacional, o movimento contra o
cupto de vida ou as lutas por térra, pela repo-
sijáo salárial, pelo ensino público e gratuito,
pelos direitos femininos.

FOLHA DE S. PAULO

Com a CNBB
RÍO ¡Sucursal) — 0 secretário-geral

da CNBB, dom Ivo Lorscheiter. afir-
mou ontem, no Rio, esperar que seu en¬
contró com o senador Petrónio Pórtela
seja o inicio "de urna conversajáo am¬

pia com outros setores da populajáo
brasileira. como intelectuais. advo-
gados. estudantes e outros" Segundo o
prelado, este seria um dos caminhos
para a consecujáo do convivio político
de acordo com a declarajáo "Exigén-
cias CristSs de urna Ordem Política",
emitida em fevereiro pela 15 a Assem¬
bléia Geral do Episcopado, em Itaici.

Dom Ivo Lorscheiter náo confirmou
as noticias de que teria condicionado a
participajáo' da Igreja no diálogo
político proposto pela missáo Pórtela á
apurajáo das responsabilidades pela
invasáo da PUC. de Sáo Paulo To¬
davía. admitiu, tácitamente, que o fato
e as reiteradas acusajóes do coronel
Erasmo Dias á Igreja náo criam um
clima favorável. O secretário-geral da
CNBB disse aínda que sobre isso náo
poderia ter deixado de falar com o
presidente do Senado.

A ENTREVISTA
Como foi, dom Ivo, seu encontró com

o senador Pórtela? A imprensa hoje
(ontem) Informa apenas que o senhor
esteve cómele...
"Ele esteve comigo. é importante que

se diga isso. hem"
Pérfeito, mas náo se diz como foi es¬

se contato. É o que se quer saber
"Eu quando "sai daqui. de fato hem

sabia que ia haver o encontró Fui a
Brasilia para tratar de as.suntos ro-
tineiros. Foi iniciativa mesmo do se¬
nador O importante nós"já temos dito:
A Igreja náo se quer negar ap diálogo,
principalmente quando^ se trata tam¬
bém do bem maior da 'Najáo Agora,
segundo se afirmou também. o diálogo
seria dentro da competencia da Igreja
Quer "dizer. ela vai dialogar dentro
daquilo que está em sua área: os pos¬
tulados fundamentáis do convivio
político, que sáo a dignidade da pessoa
humana: seus direitos: a conclliajáo
dos mesmos com o sentido do Estado,
do bem comura: a sobrevivencia do Es¬
tado. com todo p, convivio político
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Tudo Isso que no fundo se consubstan¬
cia no documento de itaici Foi isso
tambcm que nos conversamos ontem
Eu insistí de novo que isso deveria ser
a base"
Mas, eo "mlolo" da questáo?
"Bom. íoi isso que nós falamos

agora Quer dizer a Igreja gostaria de
ser entendida assim. com esse tipo
positivo, mesmo quando critica. Ela
náo leva oposicáo por oposicáo Ela se
opóe ao erro, náo faz oposicáo por
oposicáo política
O ESTADO DE S. PAULO

Mas o que significa, para a Igreja,
esse primeiro contato com a mlssáo
Pprtela?
"Eu espero que seja o inicio de urna

conversacáo ampia com outros se-
tores. com outras instituicóes Para
mim é mais importante do que o inicio
deconversacñescom a Igreja •'
Essa conversacáo ampia Já aten¬

dería aos principios do documento de
Itaici"
"Náo Este é um caminho Náo é só

ouvjr. mas também concretizar as

MOVIMENTO

Com a CONTAG
e a CONTEC «

Os dois líderes sindicáis levaram ao conhecimento
do senador Petronio Portella as reivindicagóes mais ur¬
gentes dos trabalhadores. O presidente da CONTAG
ressaltou a necessidade da implantagáo da Justiga
Agrária, como instrumento pára melhor assistir ao tra-
balhador rural e resolver os conflitos do campo, e,
sobretudo, insistiu na preméncia da implantagáo de
urna reforma agrária, que a seu ver poderia servir-se
dos mecanismos já existentes no Estatuto da Terra.

Os presidentes da Contag e da Contec reivin¬
dicaran! também a ,revisáo de diversos pontos de
interesse dos trabalhadores e que, na sua forma atual,
"sáo ultrapassados e/ou arbitrarios":

• a estrutura sindical, transplantada do
fascismo italiano, e portanto inadequada a
urna sociedade democrática;

• o cerceamento da plena liberdade sindi¬
cal por fatores tais como a contribuido obri-
gatória e, principalmente, a vinculado das or-
ganizades sindicáis no Ministério do Traba-
lho;

• a participado dos empregados na fixa-
do dos índices de reajuste salarial;

• a permissáo da barganha salarial livre e
direta entre trabalhadores e empregadores,
que a legislado atual impede na prática;

• que a taxa de reajuste salarial calculada
oficialmente fique como um piso mínimo, e náo
como possibilidade única;

• • reformulado do FGTS, "o verdadeiro
AI-5 dos trabalhadores";

• liberalizado do direito de greve, como
"recurso extremo" do trabalhador.

O senador náo se pronunciou sobre estas reivindi¬
cacóes, apenas se comprometendo a encaminhá-las a
quem de direito. Entretanto, deu a entender que, caso

, aprovadas, sua implementacáo ficaria ainda para urna
a magistratura.^ q fase posterior, depois de realizado o "aperfeigoamento

ISTOÉ 5/10/1977 das instituicóes". 24/10/77
dado momento, como gado

Com a
OAR «

O presidente do Conselho Fe¬
deral da Ordem dos Advogados
do Brasil, Raymundo Faoro,
voltou "esperancado" da reu-
nlfio com o senador Petrónio
Portella e disse aos jornalistas
que "a aproximagáb foí muito
importante por ter tirado a Or¬
dem de um isolamento que já
durava nove anos, pois desde a
decretacáo do AI-5 a OAB es-
tava afastada de qualquer con¬
sulta do governo".

Faoro disse, também, que, ao
apresentar ao presidente do se¬
nado as sugestóes da OAB, dei-
xou bem claro que "os advoga¬
dos náo pretendem substituir o
povo".

Cuanto ás sugestóes da Or¬
dem, Reymundo Faoro disse
que inlormou a Portella serem,
em principio, duas, indispensá-
veis para dar salda a quaisquer
encarninhamentos de democra-
tlzagáo do País: a volta á pleni-
tude do "habeas-corpus" e o res-
tabelecimento das garantías da
magistratura.

CONSTITUINTE

Durante a conversa, o presi¬
dente da OAB fez para Portella
a exposigáo da idéia da Consti-
tulnte levantada pela Ordem.
"Mostrei — disse — que se

pode até chegar á Constituinte
por 'urna série de atos. Mas de
maneira alguma se poderá che¬
gar á Constituinte sem a pieni-
tude do 'habeas-corpus' e sem as

Esses aienistas
tao inseguros
Sem querer, o deputado Hcrbert Levy
acabou transformando scu apartamen¬
to, em Brasilia, num consultorio (será
essa a dcsignagáo córrela?) de terapia
em grupo. Um grupo alimentado com
tlro¡jono/l de galinha, regado a uísquc
Black Labcl, c motivado por cxccsso
de carencia afetiva c criscs de segu¬

ranza CIciiuiui.
Todas as tergas-feiras, á noitc. os

arenistas disponíveis se encontram na
superquadra 302 Norte, sentindo-se,
como bem lembrou o anlitriáo em

a cami¬

nho do matadouro. Sáo cobrangas que
náo acabam mais. Os arenistas acusam

o governo de náo Ihes dar a devida
atengáo e chegam a implorar pela
oportunidade de um lugar no Boeing
737 da Presidencia da República sem-

pre que a agenda marca unía viagem
dojjcncral Ürncstp_peisel.yEm suma,
o quadro é depressivo.

A medida que o lamoso diá¬
logo avanga, os parlamentares are¬
nistas. untevendo no horizonte um
novo "pacotáo" e urna eleigáo dircta
(pelo menos para os deputados), tcn-
tam descobrir maneiras de sobreviver
politicamente. Sobreviver .ás cleigócs.
no quadro atual. náo vai ser fácil. O
jeito entáo é sobreviver no "pacotáo".

legitimas contribuíales que surgirán
Fazer depois urna soma do que houver
de legitimo nessa contribuicáo. ver o
que realmente é aproveitável El. de
lato, aproveitar l'ma soma grande de
aspiragóes já é do dominio da opiniáo
pública, pelas manifestacóes dos juris¬
tas, dos intelcctuais e assim por diante.
Que isso agora seja somado de fato
"Claro, a Igreja náo vai dizer qual é o
tipo de ordenagáo jurídica que
queremos A fórmula nós náo temos,
náo é? Náo somos nós que diremos: o
tipo eleve ser assim. Constituinte ou
náo-Constituinte Isso náo é assunto
para a Igreja 29-3-T7

Montoro excluí
Constituinte

Asslnalando que "o partido náo po¬
derá virar as costas a póssíveis emen¬
das constitucionais objetivando a eli-
minagáo do arbitrio", a bancada eme-
debista no Senado aprovou um plano
de cinco pontos cuja observáncia con¬
sidera condigáo para o debate de
quaisquermedidas de institucionaiiza-
gáo do regime. O roteiro condiciona a
reforma política aos seguintes princi¬
pios: a natjáo quer oEstado deDireito e
a vigencia de um regime democrático;
o titular do poder constituinte é o
povo; a democracia pode e deve ter
instrumentos de defesa contra aqueles
que a queiram destruir; nenhuma pena
pode ser aplicada sem que se assegure
ao acusado o direito de se defender e de
ser julgado por um tribunal indepen-
dente; a independéncia dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário
constituí a base irremovivel da estru¬
tura politica da na?áo.

A decisáo da bancada emedebísta
no Senado foi interpretada como evi¬
dencia de que a oposicáo náo considera
irreversível a luta pela Constituinte,
aprovada em suaúltima conventjáo na¬
cional. O líder Franco Montoro reco-
nheceu que oMDB náo pode negar que
o Congresso, eleito pelo voto popular,
tem poderes para promover a revlsáo
da Constituigáo, embora admitisse
náo saber se o partido aceitaría isso.

O documento deverá terreflexos na
Cámara, podendo constituir-se no
ponto de partida para o exame das pro¬
postas de reforma do senador portella.

í-10-77
F.ste poderia contcr. por cxemplo,
urna mudanga insignificante (hoje
tudo é insignificante) ñas regras do
jogo, a prorrogagáo dos mandatos.

Assim, terga-feira passada. o sena¬
dor Portella, que comparecerá á tera¬
pia de grupo para tratar de assuntos
mais transccndcntais. foi agredido
verbalmente pelo deputado gaúcho
Alexandre Machado. Petrónio cstava

talando, quando Machado berrou lá
do fundo da sala: "Vossa Excelencia
convida jornalistas para que náo pos-
samos dizer a verdade, a verdade que
sentimos". Portella. irritado, clevou
sua voz algumas notas acima e desan-
cou a excelencia gaúcha com um dis¬
curso bem pouco parlamentar.
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Os empresarios
e a democracia

CB
Lacrte Setúbal,
diretor da Durátcx c da Federado
das Industrias no Estado de Sao Pau¬
lo — FIESP — e Claudio Bardclla,
diretor do importante grupo Bardclia,
sao favoráveis a urna imediata insti¬
tucionalizarse democrática. "Nao
existe momento certo para a demo¬
cracia. Ela deve vir já, e a partir daí
as coisas váo se ajusfando", disse Se¬
túbal a ISTO É.

Mas há setores do em-

presariado paulista que
tem receios quanta aos
resultados de urna aber¬
tura feita a toque de
caixa. Américo Oswaldo
Campíglia, presidente da
Associagáo das Empre¬
sas de Crédito, Finan-
ciamentos de Sao Paulo
— Acrefi —, está pes-
soalmente convicto da
necessidade da volta
ao estado de direito.

JORNAL DO BRASIL

comercio

"Lcmbro, porém, que há empresários
com medo de que haja urna volta á
anarquía que aconteceu antes do
ano de 1964."

A historia nao se repete. Laerte Se¬
túbal rebate a possibilidade desse re¬
torno histórico. "Naquela época o go-
verno cstava a favor da desagregagáo.
o que, com toda a seguranza, nao é
a situagáo atual", afirma. Os empre¬
sarios que partilham desses temores
"seriam aqueles que nao mantóni
dentro de si convicio política da
democracia"?
Sim, segundo classificagáo do em-

presariado elaborada por Setúbal: "Há
os que tém convicgáo política da de¬
mocracia e os que nao a tém, apenas
gostariam de afastar do governo os
homens que tomaram as medidas
monetaristas capazos de dificultar o
andamento de seus negocios". Estes,
sempre conforme as palavras de Se¬
túbal, viriam a ser, infelizmente, a
maioria.

Essa parcela do empresariado apa¬
rentemente tambem participa do an-
seio democrático. E há urna explica-
gáo para esse fenómeno aparentemen¬
te contraditório. "Scm ter meios para
modificar a composígáo do governo,

eles também falam cm democracia,
que Ihes parece um caminho oportu¬
no", diz Setúbal. Mas. ao falar em

democracia, eles nao teriam a convic¬
gáo de que um regime aberto, ao mes-
mo lempo que garantiría scu direito
de participado c influencia, lhes exi-
giria o cumprimcnto de urna serie de
deveres que, no momento, o próprio
governo empalmou.

Um dever fundamental, num regi¬
me aberto, seria a negociado de sa-
lários e outros itcns com os trabaja¬
dores, já que a fórmula mágica dos
reajustes deixaria de existir. É eviden¬
te que depois de tantos anos de com-
pressao surgirá a pressáo, provavel-
menle enorme, de reivindicagoes. Os
empresários saberiam conviver com
esse novo dever?
Bardella, Setúbal e Mindlin enca-

ram com tranqüilidade essa possibili¬
dade. Segundo eles, a negociado será
o caminho natural para resolver os
problemas que surgirem. Se houver
democracia, segundo Mindlin, as per-
sonagens do novo espetáeulo apren-
deráo a portar-sc de forma moderada.
"Os estudantcs estáo ai mostrando
maturidade. Acredito que as lidcran-
gas sindicáis seguiráo o mesmo cami¬
nho", diz Mindlin.

Brasilia — Liderada pelo
presidente da Confederagio
Nacional do Comércio, Se¬
nador Jessé Pinto Frelre
tArena-RN), urna delegagao
de 30 representantes de Fr-
deragóes Comerciáis do país
reclamou do Sr Petrónio
Pórtela contra a marginall-
zagáo a que eles se acham
submetidos ñas decisóes go-
vernamentais, "pais leis ou
normas que Interessam ao
comércio sao decididas em
gabinetes fechados, sem au-
diéncia aos representantes
da classe."
INTERVENQAO
ESTATAL
Os líderes empresariais

manifestaran! serias quei-
xas ao Senador Petrónio
Portella contra o crescente
grau de intervengáo do Es¬
tado na ordem económica,
argumentando que essa
tendencia progressiva é mo¬
tivo de apreensóes generali¬
zadas na classe. Tal preocu.
pagáo aumenta na medida
em que a presenga do Esta¬
do tem contribuido para
aumentar a marginalizagáo
dos empresários ñas de¬
cisóes que afetam a econo¬
mía do país.
Embora o contato tenha

sido estabelecido pelo Presi¬
dente do Senado para dis¬
cutir o objeto de sua missáo
— um entendmiemo com

todas as forcas da. socleda-
de para obter um consenso

em torno da reforma cons¬
titucional — o tema da es-
tatizagáo fol dominante, até
porque, no inicio da conver¬
sa, o Sr Petrónio Pórtela to-
mou a iniciativa de decla¬
rar:
"Nao queremos j a m a i s

que o Brasil tome a direcáo
do capitalismo de Estado.
Queremos, sim, que nosso
país seja urna democracia
social, paraíso da livre em¬
presa".
O Sr Petrónio Portella nao

fugúa ao debate, mas assu-
miu urna posigáo moderada,
ao reconhecer o crescimen-
to' do grau de estatizacáo
da economía, embora ne¬
gando que o fenómeno re¬
sulte de urna política deli¬
berada do Governo, desti¬
nada a ocupar competitiva¬
mente espacos que deve-
riam ser reservados á ini¬
ciativa privada.
Repetiu o argumento que

utillzou para rebater as mes-
mas queixas apresentadas
pelo Sr José Papa Júnior,
observando que essa lnter-
vengáo se verifica como
urna tradigáo brasileira em
setores vitáis da economía
nacional para evitar a sua
ocupagáo pelos grupos mul-
tinacionais, o que poderia
transferir para o exterior
infiortantes centros de de-
cisáo politica da Nagáo.
Os empresários nao se

mostraran! satisfeitos com

as explicagóes, tendo o Sr
Rafael Golombek, diretor do
Centro de Comércio de Sao
Paulo, destacado que existe
urna clara dissociagáo "en¬
tre a política seguida a res-
peito pelos altos escaldes do
Governo e aquela que infor¬
ma o comportamento dos
escaldes subalternos, onde é
mais elástico o concelto da
intervengáo do Estado".
O empresario paulista

sustentou que a política de
combate a inflagáo impós
medidas restritivas que re-
sultaram na liquidez das
empresas comerciáis e os
empresários, de modo geral.
Tais restrigóes só favorece-
ram, segundo aquele líder
empresarial, as empresas fl-
nanceiras, cujos lucros ío-
ram os maiores dos últimos
20 ou 30 anos por razóes co-
nhecldas. 8/10/77

O ESTADO DE S. PAULO

Severo pede
volta a 67
O ex-mlnistro Severo Gomes

defendeu ontem a volta ao re-
gime daConstítuigáo de 1967 e a
revogagáo do AI-5, por ele consi¬
derado um instrumento lncom-
patlvel com o regime democrá¬
tico, "por representar a próprla
antllei, como as primeira»medi¬
das indispensávels para o pro-
cesso de reconstltucionalizagáo
do País".
Aflrmou que a marerra para a

reconstltucionalizagáo do País

difícilmente poderá ser conse¬
guida através da convocagflo de
urna Assernbléla constltulnte e

pregou a volta áConstítuigáo de
1967 que fol votada pelo Con-
gresso e depols suspensa porum
ato revolucionarlo. "Entendo a

vlgéncia da Carta de 67, que
pode aínda ser aperfeigoada,
como um exemplo de alterna¬
tiva vdllda que pode ser estu-
dada".

MODELO ELITISTA
SeveroGomesobservou que o

fenómeno da concentragfio da
renda verificada no País nos úl¬
timos 10 anos nfio pode ser en¬
tendido apenas como um "ací¬
dente perverso" do desenvdlvi-
mento, mas como tuna deíor-
réncla do própriomodelo econó¬
mico que conduziu a lato. Se¬
para Severo Gomes, este pfó-

cesso de concentrag&o da renda
só fol possívelporque os sindica¬
tos perderam a sua voz na soclek
dade: "Náo posso entengktr-
como possa o Brasil alcangmrj?
establlidade democrática setik
urna representagfio sindical au¬
téntica, que coloque os coriflltos
de Interesses existentes na so-

ciedade com realismo".
Severo Gomes disse aínda

acreditar que amaioria dos líde¬
res das empresas estrangelras
que estáo no País seja favorável
á abertura democrática, "mas
sempre Imaginando um modelo
de democracia que tlvemoa du¬
rante certo período extrema¬
mente elitista e favorável ao in-
teresse estrangelro de llnhagem
colonialista. "Num outro mo¬
mento, este tipo de abertura Irla
entrar em eonflito com os inte¬
resses do País" — acrescentou.

Z<t-m
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Cardos© nao eré que democracia traga o caos
JOtNAl DO UASIt

n/»/77

entrevista professor Fernando
Henrique Cardoso

Vamos admitir que ventaa o
estado de direito. O que aconte¬
cerá denois?

— DepoLs nao val ser o caos,
como dlzem os agourelros que
querem a ditadura. Olhe aquí
para balxo da janela: veja Sao
Paulo. Esta sociedade é forte, es-
truturada, com lnteresses consti¬
tuidos. Tudo isso é mals visivel
em Sao Paulo, mas ocorre em to¬
do o Brasil. A sociedade brasilei-
ra move-se sob o Impulso de dols
principios de organiza?áo: o es¬
tatal e o das empresas. Talvez
fosse mais adequado dizer que,
se no passado a sociedade brasi-
letra articulava-se ao redor do
Estado e da Igreja, no presente
o Estado — e por trás dele o
Exército — e as empresas dáo a
cadencia. Mais e mais o compor-
tamento cotidiano das pessoas
se define no mundo do trabalho.

O "depoi$"
será capitalista
— E essas instituÍQÓes ga-

rantem urna transicáo política
suave? Garantir, nao garante. Há
sempre o espaco para a política:
a ousadia, a Imaginado de al¬
ternativas, a capacidade de lide-
ranqa. Mas o que eu estou dl-
zendo é que nao se val passar do
autoritarismo ao socialismo dis-
tributivista como alguns temem
e outros, ingenuamente, pensam
que é possível. Nao creio que o
péndulo se desloque muito para
a esquerda com a redemocrati-
zaqáo. Haverá, espero, espaso
para a esquerda. Mas o depon
será capitalista. Hoje já há," sem
dúvida, um forte setor estatal na
economía. Depois haverá taly^z
urna verballzasáo nacionalista
mais forte. Mas a realidade é'qtie
a economía brasileira está arti¬
culada a um sistema transnacio¬
nal 4 se baseia em fortes lnte¬
resses capitalistas Internos. Na¬
da disto desaparecerá, por en-,
canto, com a redemocratizaqáo.
No médio prazo estes parámetros
estáo dados..
— Como seria possível articular
um sistema partidário que nao
seja definido pela cúpula?

— Por que nao seguir, neste
ponto, o camlnho espanhol?

— Qual?
— Primeiro dar claros sinals

de que a democratizaqáo' já está
em ourso. Olhe bem, nao é di¬
fícil ussim: afinal hoje existe
mals liberdade de imnrensa e de
opinláo e os aspectos mais bru-
tals da repressáo estáo contidos
pelo Governo. Veja as últimas
passeatas dos estudantes em Sao
Paulo. Muita cara zangada, exi-
bi$áo de forqa policial, mas grau
de violencia efetiva controlada.
Por que, entáo, em vez disto nao
dlzer slmplesmente que os estu¬
dantes podem se manifestar?
Um gesto "claro e unilateral do
Governo — sem passar por In-
sondáveis e intermináveis diá¬

logos entre quem nao dispóe da
íorqa, Arena e MDB — seria um
bom comeqo, como disse Bolívar
Lamounier em sua entrevista ao
JORNAL DO BRASIL. Por exem-
plo: restabelecer o habeas corpus
e dar Independencia á magistra¬
tura. Em seguida, um período de
liberdade para que as for?as po¬
líticas se organizassem para en¬
frentar as eleiqóes.

E a sucessáo presidencial?
— Está visto que em termos

de conjuntura o país enfrenta
doLs problemas: sucessáo e infla-
?áo. Para combater a lnflaqáo é
preciso persistir numa dada li-
nha e é preciso contrariar lnte¬
resses. O Estado, na circunstan¬
cia atual — de urna transforma-
?áo na estrutura produtlva que
se faz no contexto de urna divi¬
da externa elevada e pressáo in¬
flacionaria — tem que contra¬
riar lnteresses. Veja bem: náo
basta mais controlar salários. É
preciso discutir quem investe e
no que. Tudo isto reclama urna
dlreqáo hegemónica. Sem legiti-

. mldade ou sem repressáo violen¬
ta o Governo náo consegue de-

■ finir os rumos. A repressáo, po-
rém, náo se justifica mais: náo
há terroristas e os subversivos"
que a extrema direita inventa
sáo; em geral, patriotas hones¬
tos. Ninguém mais engole a pí-
lula de que urna sucessáo que
está amarrada apenas na vonta-
de dos áulicos, seja .qual for o
candidato, pode ajudar a tirar
O país do Impasse.,

— Entao a chave da questáo.
estaría na social-democracia eu-

ropéia? Eu ná0 crej0 que
se possa pensar o Brasil como
um modelo europeu na cabesa,
da sqcial democracia ou do fas¬
cismo. Hoje o Brasil ao mesmo
tempo em que tem um pé na V
República francesa (com seus
estudantes libertários) tem o

trabalho semi-compulsório na

Amazonia, e a falta de garantías
sociais e políticas. Seria engano,
diante disto, pensar que temos
um pé no século XIX e que no
futuro seremos europeus. Se a

esquerda pensar que teremos um
partido "típicamente proletário".
val enganar-se. Isto aquí tem
cheiro de América, de Novo

. Mundo. Há urna expansáo Indus¬
trial fantástica e urna fronteira
agrícola imensa e aberta. Quan-
do alguém pensa que entende o
Brasil a partir da repetisáo de
textos que se referem a outras
experiéncias se engana. Frequen-.
temente, por causa do doutrina-
rismo dogmático, a extrema es¬
querda íica parada e a direita
também: reciprocamente imobi-
lizadas ao nivel da bobagem.

Quando se diz que á
questáo fundamental é a da
igualdade social, setores á es¬
querda léem logo: "social-demo¬
cracia'.' (•..) No Brasil

nem se tem um forte movimen-
to de trabalhadores, nem o em-
presarlado está propondo alian-
qa a eles. Logo, é preciso refus-
car a cabeqa e ter olhos para
ver. Por outro lado, a direita
radical brasileira — que é gaga
— quando digo que precisamos
de hitar pela igualdade social
pensa logo que eu sou comunis¬
ta. — a tragédia é que este pro-
cesso maniqueísta atingiu os mi¬
litares á fundo. Eles descobri-
rarn a Guerra Fria (que se tor-
nou ideología oficial em 1964)
quando ela já tinha acabado. As
armas nucleares acabaram com
as teorías convenclonais sobre a

guerra mas também com a ilu-
sáo de que seria possível destruir
qualquer dos dols poderes prin¬
cipáis. C*"> • As "tehtativas dé
todo capitalismo inteligente váo
no sentido de civilizar a es¬

querda, mesmo a esquerda co¬
munista.

— Isto se aplicaría ao Bra¬
sil' — Por que náo? Existe urna
'lnbelectualidade militar. Ela lé
Jornals, tenta infomjar-se. Pre¬
cisa processar as informaqóes e
elaborar urna doutrina que ar-
quive as idéias antiquadas 6obre
a Guerra Fria e á guerra revo-
lucioná.ria (de guerrilhas) e ela¬
bore urna doutrina aíim com os
lnteresses brasileiros e compa-
tível com a sociedade contem-
poranea.(--l 'revanchismo ?

— Nenhuma forqa política
brasileira na oposlqáo, que eu
saiba, propós a revanche. Inclu¬
sive porque os setores propria-
mente repressivos perderam
forqa política no Governo atual.
O General Geisal os desativou.
Houve, neste sentido, urna tran-
siqáo. Náo será necessário que
ocorra urna virada de mesa para
que a redemocratizaqáo triunfe.
Talvez o Governo Geisel, sem
que se perceba, já represente
urna transiqáo. A liberdade de
lmprensa, ainda que parcial, é
multo importante. Por certo, há
o problema da anLstia. Mas al¬
guém já disse: a anistia deve
ser ampia; com ela cessa tam-
vbém a revanche.(•*•) é a
crise de um pacto social rom¬

pido?— Esta idéia de' um novo
pacto pode ser equívoca. Eu náo
acredito que % ordem social es¬
teja em deceftiposiqáo no Brasil.
Existe um desgaste político, um
cansaqo da sociedade diante do
autoritarismo. Mas ele, pelo me¬
nos por enquanto; se expressa
mais ao nivel das classes médias
e das elites. O regime político
ficou curto diante das demandas
destes grupos. É obvio que ain¬
da com mais forqa verifica-se a
incapacidade do regime autori-
tárlo assentar base no "pováo"
e processar suas demandas. Tu¬
do l3to vem levando ao que eu
chamo de "descolamento" entre
a sociedade e o Estado. Há, por-
tanto, urna crise política.
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Beatriz Schiller entrevista

Brizóla
— Por que escolheu os Estados Uni¬

dos?
(O Sr Brizóla lez grande pausa an¬

tes de responder)
— Eu diría que a mensagem sobre

dlreltos humanos do Presidente Cárter
.tem alcanzado penetrado multo pro¬
funda; acredito que ele próprlo e seus
auxiliares náo a podem avallar. Eu, me
encontrando sem documentos, como os
banidos e desterrados, sentí sua mensa¬
gem. Quando ful surpreendldo com es¬
ta medida do Governo urugualo, mlnha

primelra Inspiragáo fol voltar a meu
país. Como náo tlnha documentos e náo
quería andar vagando por ai, o que náo
farla por me considerar uiq homem de.
trabalhO) tomel a Iniciativa de procurar
a Embaixada norte-americana eip Mcn-
tevidéu logo que sentí as dlílculdades
que teria paTa voltar a meu país. Diría
a mesma coisa com respeito a outros
destinos.

— Como o Sr se doflne politica¬
mente?

— Depois de todo esse tempo afas¬
tado da política, lendo, amadurecendo,
depois de um exame crítico do paseado
e fazendo urna projegáo para o futuro,
sltuo-me — para usar a terminología era
moda — Ideológicamente como um so-

clal-democrata e como um dl3sidenite dos
reglmes militares, específicamente desse
regime militar que existe no meu país.

— Como o Sr se sitúa esn relamió ao
castrlemo?

—■ A respoeta anterior diz tudo.
— O Sr admite ter «acontares eom o

Governo dos Estados Unidos para falar
sobre problemas do Brasil?

— Oon/trlbulrel em tudo que for pos-
sivol para a hormalizagáo da vida brasl-
lelra. Essa mensagem sobre dlreltos hu¬
manos dos Estados Unidos está recupe¬
rando urna imagem que se la perdondo.
Bel que há Govemos contrariados e per-
plexos com lato, mas tenho certeza de
que os Estados Unidos eatáo fazendo no-
vos amigos, C---) 23-09-77

PASQUIM
21 a27/10/77Dom

Evaristo Arns
•••ARNS - Nao acredito nessa demo¬
cracia que o MDB e outros estáo pro¬
clamando. Assim náo vamos. IVlas te¬
nho certeza gue a Democracia virá.
Ziraldo - Com essa constitucionali-

zagáo náo vai?
ARNS - Se essa democracia vier

adiará a verdadeira para daqui a dez
anos. trvJl
Zélio - E o diálogo?
ARNS - Depende do conteúdo. Dia¬

logar por dialogar, pra criar urna ima-
gem diante do povo... É curioso que no
dia em que comeqam o diálogo com a
igreja invadem a PUC. Assim náodá. O
diálogo foi cortado pela raiz. As pala-
vras tém que ter um conteúdo. ("0

0 ESTADO DE S. PAULO

Um novo partido ?
BÓNN—Urna estadía de dols

días na capital alemá deixou o
senador Saturnino Braga
(MDB) convencido de que arfun-
dagáo de um partido de centro-
esquerda no Brasil está mais
próxima do que se pensa. Satur¬
nino manteve Intensos contatos
com membros da diretoria do
Partido Social Demócrata Ale-
máo (SPD), afirmando categóri¬
camente, ao encerrar ontem sua
visita, que o grupo político si¬
tuado ao redor de Paulo "Bros-
sard, Marcos Freire, Olivan Ro¬
cha e ele mesmo teria todo o
apñio dos alemáes e também da
Ini&rnacional Socialista.

As divergencias de Frota
VEJA, 19 DE OUTUBRO
Nessa nota, depois de um longo re¬

lato de sua vida dedicada ao servigo do
Exército, e das dificuldades enfrentadas
no Ministério devido á falta de maiores
recursos, o general Sylvio Frota passa
a enumerar fatos que o levaram a con¬
siderar que "a deformagáo e o aban¬
dono dos objetivos da Revolugáo torna-
ram-se patentes":
• O estabelecimento de relagóes com

a República Popular da China, que de-

fende, precisamente, valores antagónicos
aos nossos. . .

• O voto de abstengáo, quanto ao in-
gresso de Cuba na OEA, que esconde,
na omissáo, a simpatía a um país comu¬
nista, exportador de subversáo.
• O reconhecimento precipitado do

governo comunista de Angola, só expli-
cável pela ansia ideológica de presti-
giá-lo.
• O voto anti-sionista de caráter dis¬

criminatorio, menos favorável ao Brasil
do que as áreas de influencia soviética.
• As reunióes de políticos brasileiros

em Paris, para fundar um Partido Socia¬
lista, orientados por organizagáo paulis-
ta e auxilio financeiro alienígena. . .

• As investidas constantes para des¬
truir ou tornar inocua a estrutura da se-

guranga nacional — questionam-se es¬
feras de competencia, sugerem-se modi-

ficagóes'ddiitrinárias é permitem-se mal¬
dosas campanhas de descrédito dos ór-
gáos de informagáo e seguranza, visando
a apresentar seus componentes como
bestiais torturadores para desmoralíza¬
los perante a nagáo.
• A tentativa de incompatibilizar as

Forgas Armadas com a opiniáo pública,
realizada abertamente pelos órgáos de
imprensa, que atingiu proporgoes inacei-
táveis, quando visou a impoluta figura do
patrono do Exército.
• A complacencia criminosa com a

infiltrado comunista e a propaganda es-
querdista que se revitaliza, diariamente,
na imprensa, nos setores estudantis e nos
próprios órgáos governamentais, os quais
acolhem, no momento, nos escalóes de
assessoramento e de diregáo, 97 comu¬
nistas militantes. . .

• A existencia de um processo de do¬
minio, pelo Estado, da economia nacio¬
nal ...
• A ausencia de urna resposta incisiva

e ¡mediata as acusagóes abertas, lanza¬
das através dos órgáos de comunicagáo,
-sobre irregularidades e corrupgáo na má¬
quina administrativa do Estado.. .
Frota afirma sua convicgáo de que

existe o propósito de "alienar as Forgas
Armadas dos processos decisorios do
país, agambarcados por um grupelho en-
castoado no governo". E, como estivesse
em dia de nao poupar nenhuma reve¬

zó nota da Presidencia
1 O Presidente da República exonerffú

o General Silvio Frota do cargo de Ministro do
Exército,' nomeando para ' suB'stituí-lo o Gene¬
ral Fernando Belfort Betjilem

2. Á éxortéragao do Ministro Frota é
urna décisáo de caráter pessoal sem qualquer
vinculagáo com problema político da sucessáo
presidencial-

3. Ñu sentido de evitar explorares •
mal-entendidos, o Presidente da República man¬
da reafirmar a informará» |é fornecida, mais
de urna vez, de que nunca autorizou qualquér
gestáo focalizando nemes de futuros candidatos.
Considera as especulares que se fazem sobre
o assunto prejudiciais aos interesses do País,
pretendendo tratar do problema somente a
partir de ¡aneiro de 1978.0 GLOB013/10/77

lagáo, registrou o diálogo travado com
Geisel, que formalizou sua exoneragáo,
e a conclusáo a que chegou: "Creio, fir¬
memente, que o motivo de tudo foi me¬
ramente político, com objetivos que po-
dem, fácilmente, ser deduzidos".

chamado
pelo presidente, chegou ao Palácio o
ministro do Exército, general Sylvio
Couto Coelho da Frota. O diálogo en¬
tre ambos foi curto e áspero, segundo
relato feito pelo próprio general, numa
longa, igualmente áspera nota divulga¬
da as 10h30.
"Ali chegando", dizia Frota, "rece-

beu-me Sua Excelencia e sem mais ro-
deios disse-me que náo se conseguía acer¬
tar comigo. Respondi-lhe que nunca lhe
tinha faltado com a minha lealdade, no
que confirmou. Respondi-lhe, ainda, que
tinha sempre seguido sua orientagáo.
Discordou Sua Excelencia, em parte, re-
ferindo-me os relatórios de informagáo
que faziam criticas ao governo. Voltei
a falar para dizer-lhe que se algo houve
nesse sentido passou despercebido. Pedi
dissesse os motivos, o que se recusou
categóricamente. Disse-me a seguir Sua
Excelencia que estava incompatibiliza-
do comigo, e que solicitasse demissáo.
Respondi-lhe, entáo, que náo me demi-
tiria por náo me julgar incompatibili-
zado com o cargo. Respondeu-me: 'Mas
o cargo é meu'. Disse-lhe entáo: 'Por
isso cabe ao senhor demitir-me, pois náo
pedi para ocupá-lo'. 'É o que farei', dis-
se o presidente."
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As promo<?óes de novembro
MOVIMENTO 24/10/77

O novo
ministro
Em sua primeira entrevista á imprensa

apto a sua pw.se 110 ministério do Exército,
concedida tcrga-fcira passada no Palácio do
Planalto á sairia de urna loriga audiencia com
o presidente Geisel, o novo ministro do Exér-
cito Fernando Beifort Bethlem procurou
mostrar-so simpático. Elogiou a imprensa
("que o general Góis Monteiro chuniava de V
Exército"), afirmou ser bom o entendimiento
entre o governo e a Igreja e esquivou-se de cri¬
ticar os estuduntes, embora enxergasse urna
"exploragáo comunista" no movimento estu-
dantil. Nessa mesma entrevista, o general
Bethlem recusou-se a talar sobre o Al-5 e a co¬

mentar as negociavóes a respeito das reformas
políticas pretendidas pelo governo ("é um as-
sunto sobre o qual nao me devo manifestar".);
afirmou que o Exército nao deve interferir no
problema sucessório mas deixar a política ex¬
clusivamente a cargo do presidente Geisel;
garantiu que o Exército "está tranquilo, cm
torno do ministro e em tomo de presidente,
porque é assim que deve ser"; e, finalmente,
declarou que a subversáo no pnis aindu nao
acabou.

Segundo o Es'r.do de S.Paulo foi a primei¬
ra vez, desde lbfyí, que um ministio do Exér¬
cito se dispós a falar á imprensa, no Palacio
do Planalto.
As primeiras declarogóes do gpneral Bel-

forth Bethlem constituein mais urna eviden¬
cia, ha muito constatada, de que o novo mi¬
nistro do Exército é um soldado fiel uo presi¬
dente Ernesto Geisel.
Até odia 12 pnssado Bethlem ocupava o co¬

mando do III Exército (que compreemle todas
as unidades nos estados do Paraná, Santa Ca¬
tarina e Rio Grande do Sul), para onde ele loi
nomeado em agosto do ano passado, em subs-
titulgáo ao general Osear Euiz Silva (que foi
para a reserva |>or haver utingido o lempo li¬
mite de quatro anos no ultimo posto da car-
reira). Em seu discurso de posse no III Exérci¬
to (solenidade que foi prestigiada pelo entáo
ministro do Exército Sylvio Frota), Bethlem
fez um pronunciamiento que náo fugia a tóni¬
ca dos discursos dos chefes militares nos últi¬
mos anos, destacando urna dura advertencia
á subversáo: "Continuaremos ñas primeiras
linhas dcste combate insidioso e trnigoeiro,
contra um inimigo hábil e poderoso, que pro¬
cura atingir seus objetivos sem se deter Oíante
dos meios mais condenáveis, como a corrup-
gáo, o envolvimento da iuventude. 1; caluma e
até mesmo o frió e covardc terrorismo".

Com as modificupóesocorridas no Exér¬
cito nos últimos dias deverii haver quatro ou
cinco vagas a general-de-Exército por ocasiáo
das pronmgoes de novembro próximo e nao
apenas duas ou no máximo trés como se espe-
culava anteriormente. Isto significa que para
as promogóos de novembro doverá sr upresen-
tada nina lista mais extensa de minies, entre
os quais u do ebefe do SN'J, general .Joáo Ba¬
tista Flgueircdo.
Ate a semana retrasada já se tinham como

certas apenas duas vagas: a do general Carlos
Alberto Ribeiro (que era chefe do Departa¬
mento Geral de Pessoal do Exército e foi no-
meado para o Superior Tribunal Militar,
abrindo, portanlo, unía vaga de general-de-
Exércitru) e a do ntual chefe do Estado Maior
do Exército, que val para a reserva em no¬
vembro por completar o tempo limite de 12
anos de generalato. As duas novas vagas fo¬
rana provocadas pelo deslocamento do general
Bolfort Bethlem do comando do III Exército
para o ministério do Exército e do general
Theophilo Gaspar de Oliveira, que ocupava a
cheba do Departamento Geral de Servidos,
para a chcfia do Estado Maior das Forgas Ar¬
madas (II.
De aeordo com a praxe militar, com base no

Almanaque do Exército o Alto Comando ela¬
bora urna lista de candidatos para ser suhme-
tixla áescoihu do presidente da República. O
número de nomes a serení incluidos na lista
depende da quantidade de vagas existentes.
Para a primeira vaga sáo indicados trés
generáis-de-divisáo e para cada unía subse-
quente, dois. Para as promogóos de no¬
vembro, porlanto, deveráo ser incluidos nove
nomes ou onze. caso o general Geisel indique
um dos atuais geuerais-de-quatro estrelas
para embaixador em algum pais da América
do Sul. como se especula, o que abriría mais
outra vaga.

De acordo rom o Almanaque, onde os ofi-
1 ¡ais sáo colocados pela ordem da antiguida-
de, atualmente o nome do general Figueiredo
figura em ¡2' lugar. A sua frente estáo os se-
guintes generáis-de-divisáo: César Montegna
de Souza. vice cliefc do Departamento de En-
genharia e Comunicagóes do Exército, que
fot preterido ñas promoyóes de margo passa¬
do mas. mina decisáo incomtim, náo solici-
tou a sua ida para a reserva, como seria de
praxe; -lose Eragomeni. comandante da 2' Di¬
visan de Exército. em Sáo Paulo; Samuel Au¬
gusto Alves Corrcira, vice-chefe do Departa¬
mento de Ensino e Pesquisa, em Brasilia;
Luis Serff Sellmann. presidente da Contissáo
Geral de Investigagúes. no Rio de Janeiro:

Antonio Bandeira, comandante da 4" Divisáo
de Exército, em Belo Horizonte; Antonio Car¬
los de Andrade Serpa (um dos trés ¡ríñaos
Serpa do Exército), comandante da !)• Regláo
Militar, em Porto Alegre, que atualmente es¬
tá ocupando interinamente o comando do 111
Exército em substituigáo ao general Belfort
Bethlem; Hugo de Andrade Abren, chefe do
gabinete Militar da Presidencia da Repúbli¬
ca; Walter Pires de Carvalho e Albuqtierque,
comandante da 1" Divisáo de Exército, no
Rio; e Ernáni Arvosa da Silva, comandante
militar da Amazonia e da 12' Regiáo Militar,
em Manaus.

Desses dez generáis que hoje estáo á frente
do chefe do SNI, porem dois deles náo sáo
"humorados", isto é, sáo considerados á mar-
gem para efeito de promogáo, [xirque exercem
fungáo fora do quadro normal do Exército:
I.uis Serff Sellman presidente da Comissáo
Geral de Investigagúes (GGI) e (jugo Abren,
chefe do gabinete Militar da presidencia da
República. Eles podem concorrer as promo-
góes caso entrem na lista borrada pelo Alto
Comando.

Portanto, independentemenle da abertura
da quinta vaga, o nome do general Joáo Bap-
tista Figueiredo devera ser incluido 11a lista
de promogóos de novembro, quando, entáo,
ele [agiera recebar a sua quarta estrela, im-
prescindivcl ás suas pretensñes á presidencia
da República. A imprensa vinha noticiando
que, na melhor das hipoteses, o general Fi¬
gueiredo so teria chances de ser promovido a
general-dc-Exército por ocasiáo das promo¬
góos de margo do ano que vem, quando, en¬
táo. a sucessáo presidencial já estaria defini¬
da. A sucessáo de inoditicagóes nos quadros
do Exército «corridas ñas ultimas semanas,
como se vé. favorecem-no extraordinariamen¬
te, pelo menos em termos de promogóos.

(I) Explicando melhor. O cargo de ministro
do Exército pode ser ocupado tanto por civil
ou militar. Portanlo. "nao ocupa vaga" de
general-de-Exército. Assim. ao sair do co¬

mando do III Exército. cargo que só pode ser
ocupado por general de quatro estrelas. o ge¬
neral Helfnrt Bethlem abriu urna vaga de
general-de- Exército. 0 mesmo acorre com re-

lagáo a vaga do general Tácito Theophilo. .4
chefia do EMEA e considerada cargo agrega¬
do. fura dos quadros do Exército. podando ser
ocupada tanto por membro da Aeronáutica
como da Marinha. (Teodomiro Braga)
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Gastos com
defesa íoram
de US3 2 bi
BRASILIA (Sucursal) - 0

Instituto Internacional de Es-
tudos Estratégicos, do Lon¬
dres, divulgan esta semana
dados relativos aos recursos

empregados pelas Porgas Ar¬
madas de todo o mundo, onde
o Brasil figura como a maior
potencia militar da América
Latina, sendo aluda o país
que mais gasta com delesn
i2,l)7 bllhüos'ile dólares con¬
tra USS141 buhóos du Argen¬
tina).

Com relacáo a colocacflo
do material bélico produzldo
no Brasil em outros mer¬
cados. a publlcac'ío loodrina
empatou com o bolct'm nor-
te-amerlcano"Latln-ai.icrica
Folltlcs", dando urna expor-
tagúo de 400 carros de com¬
bate fabricados pela Entiesa,
a um nillháo de dólares cada,
7ó dos quais ja foram en¬
tregues.

O Brasil exportou aínda 3
avióos "Xavnnte" para 0
Tugo; 0 "Handelrante " e 15
T-25 "Universal" para o
Chile; 13 "Xavnnte " e 1H
"Ulrapuru" para a Bolívla, 8
"L'lrapuru" para o Paragual
c 5 "Bnndelrante" para o
Urugual.

0 ESTADO DE 5. PAULO

A Policía Militar armou um

Krar.de esquema durante o des¬
file militar, em Campiñas, sus-
pedancio de que estuduntes uni¬
versitarios vlessem a distribuir
panfletos Junto eo publico, prln-
clntumente na An a próxima ao
pAtio central da PUC. No en¬
tonto, a riistributgAo de panfle¬
tos náo aconteceu.

Em
Sautoí, destilaran! 1.C00 possoas
na avenida da prtiin: as tropas
de choque da Folíela Militar,
mostrando escudos, capacetes,
cassetetes, metraihadoraa e Um-

Cadores de bombas ft eás, rece-
beram poucos aplausos e, em al¬
gún 3 pontos do trajeto, surgí-
ram vaias e criticas.

f-9~77
EmMACFlÓ foi notada a au-

séncra da ciaste sindical, tundo
sido leito convites a tic?, s.ndica-
toa para nprcseritarent-.se tora
40 operAlios cada tuii, t;¡.1.? rljis
dias antes jA se sabia que o nu¬
mero, em caria entidad-.', eslava
recurrido para dez. E. uniera, a
milita íoi de trés operarles ape¬
nas, formando apenas un: pulo-
tóo de represcnuigAo da classe
sindical.
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A QUESTÁO OPERARIA

Até que ponto, porém, as lideran-?as empresariais estao dispostas
a admitir urna maior participa¬
ráo reivindicatória, e portanto
política, dos trabalhadores? Re¬

centes manifesta?5es dessas lideran^as in-
dicam que elas pensam num processo de
redemocratiza?áo que considere as ne-
cessidades da classe operaría. Mas, co¬
mo advertiu há poucos dias o empresá-
rio Laerte Setúbal, diretor da Federagáo
das Industrias do Estado de Sao Paulo,
"os empresários conservadores nao ex-
póem publicamente seus pontos de vista
e eles devem constituir mais de 90%
da classe".
Na verdade, o que ocorre é urna va-

riedade de pontos de vista quanto á qua-
lidade de urna abertura. "Sou a favor de
um governo aberto, da democracia", dc-
clarou a Rachel Matos, de VEJA, Mau¬
ricio Roscoc, presidente do Sindicato da
Industria da Construyo Civil de Bclo
Horizonte. "Mas com autoridade. Ago¬
ra, o trabalhador brasilciro nao está pre¬
parado para ter ñas maos um instrumen¬
to como a greve, pois nao saberia fazer
uso dele." Já o presidente do Sindicato
das Industrias Metalúrgicas e Mecánicas

O sindicato
deve
lutar em paz Na semana

passacla, o ministro falou a repórter
de VEJA Eliane Cantanhede, quando
se mostrou orgulhoso das modifica-
gdes introduzidas na Consolidadlo das
Lcis do Trahalho, que deram maior au¬
tonomía administrativa aos sindicatos.

VEJA — Maior autonomía admi¬
nistrativa aos sindicatos significa o que,
na prática?
PRIETO — Representa maior respon-

sabilidade das entidades sindicáis. Elas
nao ficam dependendo tanto de certas
coisas do governo, como antes.

VEJA — Maior autonomía adminis¬
trativa satisfaz os sindicatos? Eles nao

estariam interessados numa autonomía
mais ampia?
PRIETO — Depende. Autonomía pa¬

ra qué? Autonomía para voltar ao que
era antes de 1964? Essa, se Dcus qui-
ser, nao haverú. o sindicato nao será
instrumento de agitagáo, de intranqüi-
lidade, de arruaga, de perturbando da
ordem do país. Autonomía para defen¬
der os legítimos interesses da classe, essa
tem, e deve ter, deve ser aperfeigoada.
Acho que o principal é que o sindicato
se transforme num organismo atuante.
E isso pode.
VEJA — E os críticos que dizem ser

os atuais sindicatos simples entidades
assistenciais?
PRIETO — Essas críticas nao sao'

verdadeiras. Primeiro: que mal há em
que o sindicato preste assistencia a seu
filiado? Há algum mal nisso? Segundo:
essa assistencia, muitas vezes, é urna

do Rio Grande do Sul, Plínio Kroeff,
acha que "o anseio pelo retorno ao esta¬
do de direito é comum aos empresários
e aos trabalhadores", ressaltando, porém,
que o direito de greve "deve ser rnuito
bem regulamentado".
"Nao acredito que já se possam soltar

os freios", afirmou Edgard Arp, presi¬
dente do Sindicato das Industrias de Fia-
Sao e Tecclagem do Rio de Janeiro, á
repórter Miriam Lage. "Para discussócs
sindicáis mais ampias é necessário um
maior grau de maturidade." Em meio a
tais cautelas, chega a ser inesperada a
reagao de Aírton Furiani Giráo, presi¬
dente da Associagáo Brasilcira das Socie¬
dades de Capital Aberto. "Devem ser
eliminadas as impurezas que existem ho-
je na Constitui?áo, como os atos excep-
cionais", explicou ele. "Estado de direi¬
to para o empresário e para o trabalha¬
dor é a mesma coisa: direito de greve,
liberdade de associasüo e de reivindica-
Sáo de qualquer tipo.
Vidigal: ainda é cedo para greve
Luís Eulálio Bueno Vidigal Filho,

presidente do Sindicato Nacional da In¬
dustria de Autopegas, retoma o aspecto

forma de atrair os trabalhadores para
a vivencia sindical. Acho que houve unta
evolugáo muilo grande no sindicalismo
brasileiro. Aquela colocagdo irresponsá-
vel, infantil, de pedir tudo, de reivindi¬
car ludo, como se tudo dependesse dos
outros e nada do trabalhador, foi supe¬
rada. Na medida em que o sindicato vai
amadurecendo, vai sofrendo um proces¬
so de crescimento como o da criatura
humana e vai se tornando cada vez mais
independente. Vai resolvendo seus pro¬
blemas. sabendo o que deve reivindicar
com maturidade, com convicgáo e res¬
ponsabilidade. A Uderanga sindical bra-
sileira, nesse sentido, tem amadurecido
muito ao longo destes últimos anos. Eles
reivindicani dentro da lei, a favor da
categoría, mas nunca contra o país.
VEJA — Mas a maior fun?ao do sin¬

dicato nao é reivindicar maiores salários?
PRIETO — Essa talvez tenha sido a

modificagáo mais profunda que ocorreu
nos últimos anos: a reivindicagáo sala¬
rial, que antes se fazia ñas rúas, ñas
¡utas, com resultados maiores para quem
era mais forte, hoje deixou de ser um
problema de rúa para ser um problema
de matemática, de estatística. Em obe¬
diencia as leis, o governo baixa um per-
centual para o reajustamento mensal.
Aquilo é o que as empresas sao obrigadas
a pagar para a categoria toda, ou atra-
vés de acordo ou através de dissídio. Mas
nada impede que urna empresa, se pu-
der — desde que nao transfira os cus-
tos fináis para o produto, mas tire de
seu lucro ou de sua produtividade —,
conceda outros beneficios a seus tra¬
balhadores.
VEJA — Como está o relacionamen-

to entre patróes e empregados?

da maturidade dos trabalhadores, abor¬
dado por Edgard Arp. Por isso, acha
cedo ainda para grandes aberturas. "Nao
dá para abrir o direito de greve nesta
fase, por exemplo", explicou ele a Joño
Víctor Strauss, de VEJA. "Primeiro, te¬
mos de nos aproximar." Tendo em vista
a capacidade de mobilizagáo demons¬
trada pelos operários da Grande Sao
Paulo, os próprios empresários já co-
megaram a cuidar do futuro, estudando
quais as mclhores formas de encami-
nhar a discussSo numa ordem social
mais aberta.

Beneficiados por um controle maisrígido dos sindicatos (nos primei-
ros conflitos ocorridos após 1964
ler-sc-iam registrado 45 mortes de
líderes operários no Estado), os

empresários de Pernambuco mostram-
se menos propensos á redemocratizagáo.
Um bom exemplo disso é a posigáo de
Gilson Machado Guimaráes, presidente
do Sindicato da Industria do Agúcar.
"Nunca houve clima táo pleno para dis-
cussáo como hoje", argumentou ele. "A
ponto de já se registrar algum tumulto.
Sou a favor de urna legislagáo que con-
tenha os excessos, por isso defendo o
AI-5.

PRIETO — Eu vejo esse relaciona-
mento num processo de evolugáo. A
nossa preocupagáo é que o entendimen-
to aumente sempre. seja mais maduro
e auténtico.
VEJA — Mas os interesses nao se

chocam, naturalmente?
PRIETO — Ai é que está. O sindi¬

cato é um instrumento de hita, mas de
lula pacífica. Náo precisa de hita de
rúa, com sangue, pode ser através do
diálogo, do argumento, do raciocinio,
do uso do bom senso. Urna lula que se
trava com toda a educagáo. de forma
elegante, numa mesa-redonda sob a

presidéncia do Ministerio do Trabalho.
ou da Justiga do Trabalho, quando náo
conseguimos urna solugáo administra¬
tiva.
VEJA — Nesse diálogo elegante,

como se comportam os líderes dos tra¬
balhadores?
PRIETO — Isso náo quer dizer que

eles precisani ser frouxos. Podem até
ser veementes. Mas que náo seja urna
lula em que o nivel da educagáo baixa
na defesa dos interesses.

VEJA — E dentro do estado de di¬
reito, de que tanto se fala, como fica-
riam os sindicatos? Que papel cabera
a eles?
PRIETO — Os sindicatos estáo den¬

tro da lei. Existe estado de direito na

área sindical.
VEJA — Seria possível o rcstabele-

cimento do direito de greve?
PRIETO — Si5 se mudar a lei.

N

VEJA — E há estudos no sentido
de mudar a lei?
PRIETO — Náo há.
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Abertura? Para quem?Anamárcia Vainsencher e Bernardo Lcrer

Q Sindicato dos Metalúrgicos de Sao
Bernardo do Campo e Diadema pro¬
cura brechas naquilo que seu presi¬
dente, Luiz Inácio da Silva, o "Lula",
considera "a estrutura arcaica e fascis¬
ta do sindicalismo brasileiro". Assim,
por exemplo, saiu na frente pela repo-
sigáo dos 34,1% comprimidos na in-
flagáo de 1973.
I.É. Como se comporta-
riam os sindicatos diante
de urna eventual abertura
política?
Luiz Inácio. Antes de
mais nada, tudo o que é
criado de cima para baixo nao pode
atender aos anseios dos trabalhadores.
Nao acredito — e já tivemos prova
disso — que urna simples abertura
política viria a favorecer o movimen-
to sindical. Houve um momento em

que vivemos numa democracia apa¬
rente, urna democracia para outras
classes. No caso dos trabalhadores, a
estrutura continuou sendo a mesma e

ninguém mcxcu nela. Na época os di¬
rigentes sindicáis nao souberam apro-
veitar a situagáo. Os sindicatos foram
usados como instrumentos, fazia-se
muita politicagem, deixando de lado,
muitas vezes, os problemas mais sé-
rios das classes trabalhadoras. Se hou-
ver agora urna abertura política, sem
urna correspondente mudanza na es¬
trutura sindical, o trabalhador vai
continuar sob a tutela do Estado, sem
possibilidade de se manifestar. Urna
reforma desta estrutura deve vir ao

encontró dos anseios dos trabalhado¬
res que querem participar. Há, hoje,
urna geragáo de trabalhadores novos,
que nasceu praticamente com a indús-
tria de Sao Bernardo, em 1956, e que
deseja participar. Minha dúvida apa¬
rece quando ougo empresarios e polí¬
ticos falando em rcdemocratizagáo.
Fico em dúvida em relagáo a ambos:
os empresários, salvo engano, quando
falam em democracia, pensam em de¬
mocratizar os prejuízos.

Quanto á política, pergunto: por
que os trabalhadores nao tém seus re¬
presentantes no Congresso, Assem-
bléias e Cámaras de Vereadores?
I.É. No momento que vivemos, qual
é o papel do movimento sindical bra¬
sileiro?
Luiz Inácio. Fazer o que ninguém
quer fazer pelos trabalhadores. Nao
podemos ficar parados, esperando que
alguém venha cuidar dos nossos pro¬
blemas. Ninguém quer resolvé-los.
Quem vai resolver seus problemas é a
própria classe. Ela está sendo muito
subestimada. Nao somos re-

vanchistas, só queremos ser partici¬
pantes. Estamos bastante maduros pa¬
ra saber que os problemas dos traba¬
lhadores devem ser resolvidos, dentro

Luís Inácio:

No passado, fomos usados pelo PTB.
Agora, os resultados de 74 e

76 nao tornam o MDB o nosso partido

do possível, através do diálogo e con¬
versando com quem de direito, ou
seja, com os patróes. E isto é possível.
I.É. Qual seria o significado de urna
greve, atualmente?
Luiz Inácio. Confunde-se muito greve
com baderna, trabalhador na rúa que¬
brando tudo, mas iodos csquccem que
nos países industrializados, onde exis¬
te direito de greve, isto nao acontece.
Quando usamos a palavra greve, a
empregamos em toda sua grandeza,
como o maior direito dos trabalhado¬
res, a arma mais poderosa que tém
para barganhar alguma coisa, a máo-
de-obra pelo capital. Urna paralisagáo,
portanto, nao é baderna. Mas urna
demonstragáo de alta conscientizagáo.

I.É. Voce acredita na possibilidade de
se formarem comissóes
operárias dentro das fá¬
bricas para negociar dire-
tamente com os emprega-
dores?
Luiz Inácio. Nao só acre¬

dito, como acho essa pers¬
pectiva muito próxima.
Só falta dar um pouco
mais de consciéncia aos

trabalhadores, principal¬
mente numa época em
que a oferta de emprego
é bem menor que a pro¬
cura. Para cada operário
trabalhando, há dez na

pona da fábrica esperan¬
do sua demissáo ou desis¬
tencia.

Os empregadores deveriam usar
o bom senso e permitir o surgimento
destas comissóes no interior das fábri¬
cas. Se falhar o bom senso, as comis¬
sóes seráo criadas e caberá aos sindi¬
catos apenas coordená-las.
I.É. Quais os pontos de contato entre
o atual movimento sindical e o pas¬
sado?
Luiz Inácio. Eu advertí várias vezes

ñas assembléias da categoría que nao
se procurassc confundir o movimento
atual com os já ocorridos anterior¬
mente. Nosso único compromisso é
com a categoría dos metalúrgicos. O
trabalhador já foi instrumento durante
muito tempo, mas, como a maior clas¬
se social, dentro de qualqucr nagáo,
ela pode deixar de ser instrumento e se
dedicar somente aos scuj ideáis e prin¬
cipios. Mas nunca aos dos outros. Os
estudantcs estüo corretos em realizar
seus movimcnlos, mas dentro das uni¬
versidades. Náo conccbo a idéia de os

estudantcs rcalizarcm seu movimento
dentro da classe operária. Os desejos
náo combinam, as ambigóes sao ou¬
tras, mesmo porque o estudante man-
tém o idealismo por 4 anos: depois,
passa a explorar a classe operária. Os
estudantes estáo de parabéns pelo que
estáo fazendo, seu papel na sociedade
é este mesmo, mas náo aceito a idéia
de tentar envolver a classe operária.
Quem náo entendeu, fique sabendo
que náo temos compromisso com nin¬
guém, com esquerda, direita ou cen¬
tro. Só com a classe trabalhadora. Náo
pode haver estranhos liderando os tra¬
balhadores. Seus representantes devem
ser trabalhadores. No passado, a clas¬
se trabalhadora foi usada pelo Partido
Trabalhista Brasileiro, e farei tudo
para evitar que seja novamente usada.

Os trabalhadores, principalmente os
jovens que estáo entrando agora para
as fábricas, sabem o que querem e no
momento certo escolheráo os partidos
políticos que mais lhes convém. Em
74, por exemplo, a classe trabalhadora
náo votou no MDB, mas contra as
coisas erradas que estavam acontecen-
do no país. O Orestes Quércia teve
milhóes de votos c náo fez nada para
justificar esta votagáo. Muitos foram
eleitos e náo dizem nada sobre a luta
dos sindicatos pela reposigáo salarial.
Nós náo temos ainda um partido: os
resultados das eleigóes de 74 e 76 náo
transformaram o MDB no partido dos
trabalhadores.

I.É. O poder económico e a forqa po¬
lítica das multinacionais automobilís-
ticas de Scio Bernardo leriam, de certa
forma, se transferido para o Sindicato
dos Metalúrgicos?
Luiz Inácio. Em parte, sim. Quando o

sindicato avangou, a ponto de amea-
gar a cstabilidade daquelas empresas,
é que ficou patente a forga dos meta¬
lúrgicos. É o que explicaría a súbita
convocagáo a Brasilia, tres meses de¬
pois de enviado nosso documento so¬
bre a situagáo económica dos traba¬
lhadores, para conversar com as au¬
toridades. De qualquer maneira, a
partir do relacionamcnto entre os tra¬
balhadores e os donos das multinacio¬
nais poderia ser dado o primeiro passo
na diregáo do contrato colctivo de
trabalho, a exemplo do que estáo
acostumados a fazer em seus países de
origem. Sendo que náo o fazem aqui
porque a legislagáo brasileira as pro¬
tege daquela possibilidade. Estas em¬
presas náo se aliariam aos sindicatos,
mas váo tentar envolvé-los para con¬
seguir seus objetivos. O que me es¬
panta é que o empresariado nacional
náo dé o exemplo, o primeiro passo

em diregáo ao contrato
coletivo de trabalho.
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AS ASSEMBLE1AS17-9-77
Trtu sindicato* «lemetalúrgico* de Sflo Paulo

realizaran) a**embieiR* onrem para decidir como
encamlnhar a reivindlcaefto dp reposigan salarial
a qup (ulgan) tor dlretto como resultado da suba-
vailacftod» inflagfloero 1973 A* Hfwcmbieia*con-
taram com grande cnmparecimento dp trabaja¬
dores apesat do* rumore» de que tol* reunlbe*
estarlam prolhida* pelo governo

Segundo tonto quailflcada porPm fol exami
nada durante reuniáo sigilosa realizada quinta-
lena a nolto nogahlrietodnministrodnTrahalho.
a pnsRlbllldadP de o Ministerio da .lust.lca intervlr
na questáo salarial Para pssp encontró aiem de
aeus assessores. o ministro Pnpto convocou —

segundo a tonto — os presidentes das cito confe-
deraeftes nacional* de trabajadores Transpirou
apds a reunido disse esss mesma tonto, a prencu-
pagéo com a arregimentagáo das entidades sindi¬
cáis observada principalmente em Sáo Paulo e
que o governo federal tem a lntengáo de "estriar"
o movimento sindical

'

O sindicato dos metalúrgicos de sao Paulo
(capital), em reuniáo que contou com a presenta
de 1.500 associados, segundo alguns participan¬
tes, e 3 000 segundo outros, decidiu mover agáo
por perdas e danos contra a Uniáo, para obter a
reposigáo salarial que estima em 18Cr O sindi¬
cato dos metalúrgicos de Santo Anriré. em reu¬
niáo com a presenga de aproximadamente 5.000
associados optou pelo dissfdio coletivo para piel-
toai e repostero estimada no raso em 43,1 "r

CAPITAL

A 8ssemhieia rio* metalúrgicos d8 captt.al ti-
nha don- tomas na agenda reposigáo salarial e o
reajustamenumalanal normal que tom como da
ta base o mes deoutiihro Km relagáo ao pnmeiro
problema foi aprovado o recurso a Justica para
cohrai a pretendida reposigáo do governo da
Uniao Em relagáo ao reajusto salarial foi apro¬
vado o seguinto nteiro pnmeiro negociagOes di
retas com as empresas em seguida mesa-
rerionda'com os 14 sindicatos pat.ronais se tam¬
bero esta negociarán fracassar dissidin colet.ivo

l!m grupo de 50 est.udantes da Eaculriade de
Economía e Administraban da USP estove no sin¬
dicato mas náo pode entrar no predio, porque só
eram admitidos socios do sindicato e jornalistas
Os est.udantes conversaran) com os trabajado¬
res que estavam na porta do sindicato e distri¬
buían) um documento de solldanedade aos traba¬
jadores na sua campanha pela reposigáo sala¬
rial O documento, em duas (olhas rrumeografa-
das. trazia urna tabela com cálculos sobre perdas
salaríais a partir de 1965 (inicio da vigencia da
atual política salarial), com base no salariomedio
na industria de transformagáo e no crescimento
doprodutopercapita Segundea tabela.osalario
medio na industria hoje pouco ar.irna de 3 mil
cruzeiros, deveria estar pouco acima de 8 mil,
O ESTADO DE S. PAULO

JUSTICA DO TRABALHO
Caberá á Justiga doTrabalhomani-

festar-se sobre as reivindicagoes sala¬
ríais dos metalúrgicos de Sáo Ber¬
nardo, Diadema e Santo André refe¬
rentes a 1973.

Com o encaminhamento dos pro-
cessos para o TRT, a Justiga poderá
decidir-se pelo dissídio coletivo, reu-
nlndo patróes e operários. Náo será,
porém, um processo semelhante ás
convengCes coletivas, mas um proces¬
so judiciário, A decisáo do Ministério
do Trabalho é extensiva a todos os sin¬
dicatos, 29-9

fs*
A Assembléia de ontem no Sin¬

dicato dos Metalúrgicos de Sao
Bernardo e Diadema foi con¬

corrida. A presenca dos tra¬
bajadores ñas rúas chegou a
congestionar o tránsito ñas cer¬
canías da sede da entidade Cin¬
co mil metalúrgicos assinaram
a ata da assembléia e dois mil
delegaram poder para a Ins-
tauragáo do dissídio. já que
multos náo permanecerán) todo
otempo noplenário.

O primeiro passo após esta
reuniáo é a reali/.aeáo de urna
mesa redonda na Delegada
Regional do Trabalho. que ten¬
tará junto á classe patronal,
urna conciliacáo em torno das
pretensóes dos metalúrgicos.

A possibllidade de greve. nos
termos da leglslagáo em vigor,
náo foi discutida pela assem¬
bléia ontem. apesar dos pronun-
ciamentos de metalúrgicos no
plenário ueste sentido 3-7-77

JORNAL DO BRASIL

Acordo fallía
Sáo Paulo — Os Sindica¬

tos dos Metalúrgicos de Sao
Paulo (Capital), Osasco e

Guarulhos, representando
90 mil trabajadores, náo
conseguiram os 65% de au-
mento salarial pleiteados
na tentativa de acordo para
o reajuste da classe em 1977
realizada em mesa-redonda,
ontem, na Delegada Regio¬
nal do Trbalho, com os sin¬
dicatos patronais — que
prometerán) apenas 3%
além do Indice fixado pelo
Governo. 8/10/77

Sindicatos do Rio
FSP
RIO (Sucursal) — Somente

esta semana os metalúrgicos do
Estado do Rio de Janeiro
aderiram ao movimento paulis-
ta pela reposicáo salarial de
34.1%. por conta de erro no cál¬
culo oficial da inflacáo de 1973.
Na cidade que já fol a mais
politizada do País, muitos sin¬
dicatos 'desconhecem totalmen¬
te a questáo dos 34,1%. oque
é o Diesse — Departamento In-
tersindical de Estudos Estatis-
tlcos e Sóclo-Económicos — e

chegam mesmo a estranhar
quando se pergunta quais as
reivindicagoes básicas de sua
categoría profissional neste
momento

Enquanto alguns sindicatos
— como o dos Trabajadores
das Indústrias de Energía
Elétrica e da Produgáo de Gás
do Rio de Janeiro — conseguem
manter vivo o caráter reivln-
dicatórlo de suas entidades,
apesar da énfase ao aspecto as-
sistencial recomendando pelo
governo. outros sindicatos —
como o dosFerroviáriosda Zona
da Central do Brasil — esque-
ceram quase internamente esta
primeira fungáo tornaram-se
meras agremiagóes voltadas ex¬
clusivamente para a construgáo
de_sedes campestres

RECLAMACOES
Mas, no "O Ferroviario",

Jornal oficial da entidade, urna
reclamagáo constante dos
trabajadores rasgóu a cortina
e consegulu que o sindicato
tocasse num assunto aflitlvo
para a classe: muitos ferro-
vlários diariamente voltam
para casa sem trabajar, per-
dendo seu salario, dia. porque
náo conseguem chegar no
horárlo £m seus locáis de ser-

vlgo.
Tradicionalmente mais com¬

bativos. o Sindicato dos
Fcrroviários da Linha da
Leopoldina aeompanha o que
ocorre em outros sindicatos da

mesma categoría profissional.
mas mostra-se extremamente
cauteloso ao fazer comentarios
A mesma cautela aparece no
Sindicato dos Bancários '25 mil
sindicalizados para um total de
60 mil trabajadores), que já foi
dos mais representativos do Rio,

"MU1TA LUTA"
No Sindicato dos Comer-

clários, o presidente da entidade
Luisant Mata Roma enumera
todas as reivindicagoes con¬
seguidas "com muita luta" nos
dez anos em que está a frente da
entidade. _ __

Quem entre no Sindicato dos
Comerciários precisa.no entan-
to, ouvir pessoalmente esta úl¬
tima afirmacáo para ficar sa-
bendo que "tudo foi construido
com mujta luta". Multas ban:,
deiras 'do Brasil, do Estado do
Rio de Janeiro, da Federagáo
dos Comerciários do Rio e de
outros Estados), dezenas de car-
tazes "Prá Frente Brasil"

FALTA DE ESTRÜTURA
"Os metalúrgicos do Estado

do Rio de Janeiro náo tém con-

dipáo de levar suas lutas rein-
vindicatórias da mesma ma-
neira que os de Sao Paulo, por
falta de estrutura dos seus sin¬
dicatos e do menor número de
operarios do setor. co )centrados
num mesmo local de trabalho",
afirma um dos líderes sindicáis
metalúrgicos do Estado, reu¬
nidos esta semana na Federa¬
gáo.
"Os metalúrgicos do Estado

do Rio responden), no entonto,
prontamente aos movimentos de
outros Estados eom urna soli-
dariedade espontánea e (me¬
diata" — afirma, o presidente
do Sindicato dos Trabajadores
Metalúrgicos de Nttcról. José
Morcira dos Santos. Durante es¬
ta semana, dezenas de metalúr¬
gicos procuraran) a sede da en¬
tidade, exlglndo urna deílnigáo
sobre a questáo da reposlgáo
salarial dos 34,1%. \2£-<)-77'
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UM PROGRAMO DE LOTO
Na asscmblcia tic agosto último, que dcu inicio á lula pela reposigao dos 34,1%, SETEMBRO DE 1977

foi aprosado também urna proposta da diretoria com vistas á próxima ricgociagao
coletiva com os palrocs. Com cssa dccisao, cumprc-sc urna das dclcrminagócs do 2°
Congrcsso dos Metalúrgicos de S. Bernardo e Diadema. Eis o tcor da nossa proposta:

a) para fungóos iguais serao pagos salarios
iguais: mesmo cm empresas diversas:
- estabeleciinento de salario profissional mí¬
nimo e fixagáo de salario piso para a catego¬
ría, capaz de atender as necessidades do
trabalhador e sua familia.
- apticagáo obrigatória do principio contido
na chamada Cláusula do Substituto, hoje
incorporada á Jurisprudencia da Justiga do
Trabalho;
b) Quanto ás condigóes especiáis de remune¬
rado:
- a caracterizado e a classificagáo dos locáis
insalubres deveráo ser feitos por comissóes
paritarias, e nao mais através de peritos
designados pela Justiga do Trabalho;
- será remunerado o tempo despendido com a
deslocagáo residencia-fábrica, fábrica-resi¬
dencia;
- todos os pagamentos adicionáis serao com¬
putados para pagamentos relativos ás férias e
descansos remunerados;
c) Quanto á manutenga0 do poder aquisitivo:
- nos processos de reajustamento salarial
deverao ser utilizados ou consultados os Índi¬
ces fornecidos pelo Departamento Intersindi-
cal de Eslatísticas e Estudos Sócio-Económi-
co - DIEESE;
- mediante acordo direto os salários seráo
corrigidos mensal ou trimestralmente;

d) Quanto á participagáo nos lucros:
- anualmente, após a íeitura do balango, será
determinada, por urna comissáo paritária, a
participagáo dos trabalhadores nos lucros;
e) Quanto aos efetivos aumentos salaríais:
- deverao as partes ter, na relagáo de traba¬
lho, o direito de negociar livremente aumen¬
tos salaríais efetivos;
2) HORARIO DE TRABALHO
f) Quanto á disciplina do horário de trabalho:
- redugáo da jornada para 40 horas semanais,
com os sábados livres;
- fixagáo da jornada diária de 8 horas, com a
prestagao de um máximo de duas horas ex¬
tras, e apenas em situagóes realmente excep¬
cional;
- pagamento de urna taxa adicional mínima
de 50% para cada hora extra trabalhada;
- o trabalho será executado em horário fixo,
elintinando-se os turnos de revezamento;
- enquanto o trabalho em turnos nao for
definitivamente eliminado, nao serao coloca¬
dos em regime de turnos os empregados
estudantes;
- desenvolvimento de estudos para implanta-
gao de horário móvel;
- fixagao de periodos de descanso de 15

tSTOÉ 12/10/1977

Um bom comego
de conversa
Os operarios metalúrgicos de Sao
Bernardo do Campo, Diadema e San¬
to André tém urna certeza e urna dú-
vida. A certeza é a de que muitos
empregadores estío dispostos a lhes
conceder urna antecipagáo salarial
entre 10 e 20%, a partir de novem-
bro. O que nao é novidade, pois isso
acontece quase todos os anos. Tres
empresas de Santo André já teriam
concordado em aumentar os salários
de seus empregados.
A dúvida é a de que a antecipagáo

seja apresentada em forma de abono,

minutos, dentro dos periodos de quatro ho¬
ras, sem prejuizo da remuneragáo;
3) FÉRIAS E DESCANSO SEMANAIS:
g) Quanto ás ferias anuais e descansos sema¬
nais, serao observadas as seguintes normas:
- férias de 30 dias continuos, pagas em dobro;
- faltas ao servigo nao seráo descontadas ñas
férias. nem reduziráo seu periodo de dura-
gáo;
- as férias dos empregados estudantes. e dos
operários com filhos em idade escolar, coinci¬
dirán com as férias escolares;
- os eventuais atrasos ao servigo náo afetaráo
o pagamento do descanso semanal, e este será
calculado em razáo dos dias trabalhados na

semana anterior.
4) GARANTIA DO EMPREGO:
h) Urna comissáo paritária, organizada em
cada empresa, cstudará:

- a fixagao de um restrito periodo experimen¬
tal, após o qual o trabalhador náo poderá ser
demitido, salvo se praticar falta realmente
grave que torne impossivel a manutengáo do
vinculo;
- em caso de crise económica, que obrigue a
redugao do pessoal, será observada urna esca¬
la de dispensa previamente concertada entre
Sindicato e empresa;

- cm caso de dispensa, será estabelecido um
periodo de aviso previo, durante o qual o
trabalhador fica desobrigado de prestar ser¬
vigo.

5) QUANTO AS CONDIQÓES DE TRABA¬
LHO:
i) Relativamente ás condigóes de desenvolvi¬
mento do trabalho, deverao ser observadas as

seguintes normas gerais:
- as instalagóes industriáis seráo planejadas
por comissáo paritária, levando-se em conta a
natureza e o tipo de máquinas a serem opera¬
das, para que se eliminem todas as condigóes
de inseguranga e de insalubridade existentes
no processo de produgáo;
- o ritmo de trabalho, particularmente ñas
industrias que operam em sistema de linha de
montagem, será previamente fixado por co¬
missoes paritárias, nao podendo ser alterado
sem o prévio consentimiento do Sindicato.
6) GARANTIAS SINDICAIS:
j) Para aluar com eficiencia dentro das em¬
presas, o Sindicato deverá possuir como ga¬
rantías:
- designagáo de delegados sindicáis, tantos
quantos íorem julgados necessários pelo Sin¬
dicato, os quais gozaráo de estabilidade no
emprego e ñas fungóes;

a ser compensado no próximo dissídio
coletivo da categoría, marcado para
abril de 1978. Caso a compensagío
nao ocorra, estará marcada a primeira
vitória do movimento dos metalúrgi¬
cos pela reposigao dos 34,1% refe¬
rentes ao aumento do custo de vida
relativo a 1973.
Com isso, ficaria confirmado o

acertó da estrategia dos empregados,
que, desde o inicio, pretendiam con¬
versar diretamente com os patróes
sem levar o problema á Justiga do
Trabalho.
"Nossa discussío é com os patróes e
náo com o governo. Por isso, estamos
pensando em acertar encontros com
alguns dos empresarios mais represen¬
tativos, cujas opinióes pesem no con¬
junto da classe patronal", afirmou
"Lula" há urna semana ao ministro

- organizagáo de comissóes paritárias;
- participagáo do Sindicato ñas CIPAs, atra¬
vés de representantes livremente indicados
pela entidade;
- ulilizagáo de quadro de avisos e do correio
interno;
- reconhecimento do direito de greve, caso
malogre, ás negociagóes entaboladas para a
celcbragáu de contrato coletivo, ou havendo
recusa do empregador em participar das ne¬
gociagóes;'
- formagáo de um fundo de desemprego.
7) OUTRAS REIVINDICALES:
k) Quanto a assistcncia aos trabalhadores:
- manutengáo pelas empresas, durante toda a
dqragáo da jornada de trabalho, de atendi-
mento médico;
- instituigáo de creches pelas empresas;
- organizagáo de restaurantes pelas empresas,
para fornecimento de alimentagáo gratuita, e
de boa qualidade aos trabalhadores;
- uniformes e outros equipamentos indivi¬
duáis seráo fornecidos sempre gratuitamente
aos empregados;
- as empresas custearáo as despesas de for¬
magáo profissional dos seus empregados;
- atestados médicos seráo sempre aceitos,
independente de haverem sido emitidos pelo
INPS;
- será suprimido o regime de convenios, de¬
vendo a assistcncia médica-hospitalar ser as-
segurada pelo INPS.
- até o momento em que for mantido o regime
de convenio, deverá a assisténcia médica ser

assegurada aos empregados na própria em¬
presa e aos dependentes em ambulatorios
distribuidos nos diversos bairros e grande Sáo
Paulo.
- as empresas complementaráo as aposenta¬
doras recebidas pelos empregados, para que
estes reccbam proventos equivalentes aos dos
trabalhadores que se encontram em servigo,
náo sofrendo redugóes;
- para fins de estudos e cstatisticas, as empre¬
sas remeteráo, periódicamente, copias das
relagócs dos dois tergos, berh como indicagóes
dos empregados contratados e demitidos;
- as empresas daráo preferencia, para contra-
tagáo de novos empregados, áqueles que lhe
forem encantinhados pelo servigo de coloca-
gao do Sindicato, ao qual remeteráo relató-
rios indicando quais os trabalhadores que
estáo necessitando;
- fixagao da idade de 14 anos, como limite
minimo para contratagáo de empregado;
- salário integral ao menor submetido á
aprendizagem no próprio emprego.

Arnaldo Prieto, do Trabalho.
Mais dóceis. Por outro lado, porém,
náo será conversando com os patróes
que os metalúrgicos conseguiráo al-
cangar seus outros objetivos: o con¬
trato coletivo de; trabalho e a consti-
tuigáo de comissóes de empresaQ m¡_
nistro Prieto conduzirá as discussóes

An¬
tes. contudó. convidará os dirigentes
das confederagóes nacionais, alegando
ser impossivel levar a Brasilia todos
os presidentes de sindicatos, "mais de
7 mil em todo o país, o que acabaría
transformando-se numa verdadeira
assemblcia". Na verdade, os presi¬
dentes das confederagóes sáo mais
dóceis á orientagáo governamental, de
modo que o resultado desses primeiros
encontros poderia influenciar — e
esfriar — todo o movimento sindical.
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METALÚRGICOS
DA GRANDE BH
Reportagem de Ana María
Miranda, Aloisio lloráis,
Otaviano Coelho e Joao
Batista Mares Guia

No ampio saláo do Sindicato dos
Metalúrgicos de Belo Horizonte e
Contagem, na Cidade Industrial, os
auto-falantes transmitem músicas
folclóricas, substituidas exatamente
ás 20h30m pelo Hiño dos Metalúr¬
gicos, tocado bem baixo, quase em
tom de sussurro, mal dá para ouvir a
letra.

Vai come?ar a Assembléia Geral
da categoría mais numerosa de tra¬
bajadores da Grande Beagá. Dos
60 mil operarios existentes, 13 mil
deles associados do sindicato, ape¬
nas cerca de 200 comparecerán) pa¬
ra discutir dois assuntos em pauta: o
índice de reajuste salarial a ser rei¬
vindicado pelos metalúrgicos para
este ano, e a laxa cobrada pela
entidade a seus membrosfiliados. O
silencio marca agora aexpectativa
do infició dos trabalhos.

Antes que a mesa abrisse a as¬
sembléia, um operario levanta-se e
pede um minuto de silencio pela
morte de dois colegas - Amalao e
Valdo - falecidos na véspera, víti-
mas de acídente de trabalho, urna

explosáo que ainda deixara vários
operários feridos na Siderúrgica
Mannesmann.

Todos iniciam o minuto de silén-
cio por alguns segundos, mas o
presidente do sindicato, Joáo Silvei-
ra, - querendo ter na marra a inicia¬
tiva - decide cortar a homenagem
proposta pelo operário, tira do bolso
algumas palavras e pmoóe novo
minuto de silencio.

Comandando a mesa ao lado de
alguns diretores e com um dos mi-
crofones á disposi<;áo, ele demons-
trava desde logo seu autoritarismo e
prosseguia. Sem contar com a apro-
vaijáo dos 151 associados presentes,
Silveira achou melhor que cada par¬
ticipante da assembléia dispusesse
de apenas tres minutos para falar
num outro microfone, embora ele se
sentisse muito á vontade para usar a
palavra por um espado de lempo
maipr. E mais: só seriam discutidos
os assuntos em pauta, e so 'teriam
'oportunidade de se manifestar em
torno de um beneficio que atingiría
toda a categoría, apenas os operá-
rios sindicalizados e que apresentas-
sem suas carteiras. Segundo Silvei¬
ra, estas novidades ele trouxe de Sao
Paulo quando lá estevc participando
das articulares da campanha sala¬
rial dos metalúrgicos paulistas; só
que nao soube usá-las democrática¬
mente.

DÉFATOnMfr JOÁO SILVEIRA
PROFISSÁO: PELEGO

JOÁO AMORTECEDOR

Mas os operários náo estáo preo¬
cupados com a personalidade do
dirigente sindical que já conhecem
há longos anos; comeijam a ocupar
o microfone e logo de saida demons-
tram que tém preocupares diversas
além das que estáo em pauta. Por
exemplo: alguns sugerem - mesmo
contrariando a Silveira, que só que¬
ría saber dos assuntos em pauta -
que fossern reivindicadas ferias de
30 dias úteis, piso salarial para a
categoría e exigem que o Sindicato
lute pela ampltaro da antecipaipio
salarial para todas as fábricas.

Entretanto, joáo Silveira, funcio¬
nando como um amortecedor e ma¬
nobrando ludo, procurava sempre
desviar a discussao destas proposlas,
demonstrando a todo momento urna

recusa ao avanzo em torno das
reivindicaqóes, sempre colocando
como empecilho inatacável a legis¬
lado imposta pelo regime de exce¬
do, como se as leis íossem imutá-
veis.

Baseado em pesquisa solicitada
ao D1EESE (Departamento Inter-
sindical de Estudos Estatísticos e

Sócio-Económicos), o dirigente sin¬
dical dos metalúrgicos informa que
a classe precisava de um aumento
de 107 por cento para recuperar o
poder aquisitivo em declínio desde
1964. Embora concordem com este

percentual, alguns operários obser-
varam mais tarde que estes altos
índices estáo sendo usados como

demagogia eleitoreira. Vários meta¬
lúrgicos ocuparam, entáo, o micro¬
fone para mostrar o que vcm sofren-
do a cada dia com a queda do ooder
de compra. Um deles ao colocar sua
posiqáo acrescentou que «quando a
gente vai ao armazem o dinheiro
tica lá e a gente náo traz nada pra
casa. É por isso que sou a favor dos
107% e ló toda hora ai firme». Outro
afirmou que «estamos perdendo ter¬
reno desde 64, mas como a classe
está fraca acho melhor lutar por
70%». A seguir dezenas de outros
operários colocaran) suas posiqóes,alguns a favor dos 107%, outros
pelos 70%. Um velho associado é
aplaudido ao observar que «mais
importante que 70 ou 107 por cento
é ter consciéncia de trabajador, é o
operário conhecer seus direitos e sua
fort;a».

POEMA TRISTE

Em seguida outío
associado ocupou o microfone para
dizer que era a favor dos 107% e
entre outras coisas diz que «sempre
as autoridades vivem Talando em

seus discursos que o povo é que faz
a riqueza e o progresso deste País,
mas infelizmente náo recebemos os
beneficios desta riqueza»,- e conti-
nuando,indagou: «por que fazemos
a riqueza do Pais e náo participa¬
mos déla?» Outro deles observou
que «náo temos que pensar apenas
no cusió de vida. Temos que levar
em conta outras coisas que qualquer
pessoa tem direito, como o lazer, a
roupa, a educado e um monte de.
coisas. A cada ano que passa surge
ñas fábricas um outro galpáo, urna
outra máquina. Mas a situado do
operário so piora».

SER OU NÁO SER
SINDICALIZADO

Alguns metalúrgicos náo sindi-
calizados também ocuparam o mi¬
crofone, contrariando Joáo Silveira
mas contando com a aprovajáo de
numerosos colegas sindicalizados.
Um deles chegou até a perguntar se
afinal o aumento é só para os sindi-
calizados ou náo. Um rapaz aparen¬
tando uns 25 anos se justifica no
microfone dizendo que era a primei-
ra vez que ia ao sindicato e que náo
havia se associado ainda por com-

Eleta falta de tempo. Além das oitooras normáis de trabalho ele cum-

pre varias horas extras, restando
tempo exclusivamente para o des¬
canso entre urna jornada e outra.

Um metalúrgico propóe que seja
votado o índice salarial para a classe
baseando-se ñas duas propostas: 70
ou 107 por cento. O secretario do
Sindicato sugere que os náo associa¬
dos náo votem, aizendo que lodo
operário é livre para se associar.
Mas manifestando a opiniáo da
maioria de seus colegas, um meta¬
lúrgico protesta defendendo o voto
de todos os que se encontravam na
assembléia e anuncia que se todos
náo puderem votar abandonaría o
local em sinal de protesto. Diante
disso a diretoria aceita o voto de
todos os presentes, mas Joáo Silvei¬
ra se sentiu no direito de decretar
que «desse dia em diante, só poderá
entrar ñas assembléias os sócios do
Sindicato». Feita a vota<jáo%'0 índice
de 107% perdeu, contando com 72
votos.

, ,, ,.cM„ DO SINDICATO E O BALÁOO Sindicato metalúrgico está cheio...
O sindicato está vazio

O Sindicato está cheio de manhá, de tarde...
De noite está vazio.

Está cheio de crianzas, de mulheres, de doentes, de subnutridos...
De trabajadores está vazio.

Está cheio dos que procuram um empréstimo...
Vazio de quem procura um salário decente.

O Sindicato Metalúrgico está cheio de luto...
De lula está vazio.

faz 13 anos náo era assim.
Faz 9 anos náo era assim.

Que aconleceuf
O sindicato é o mesmo.
Seus dirigentes náo sáo os mesmos.

Os que se perpetuam na diredo do Sindicado falharam, enganaram,
mentiram, esvaziaram...

O Sindicato, como um baláo, encheu de ar, subiu, subiu...
Os dirigentes liram o dinheiro do trabajador e o transformam
em ar (enlregam esse dinheiro ao I.N.P.S. através de vergonhoso convénlo). E
o baláo sobe, sobe...

As mensalidades dos associados aumentam.
Desconta-se obrigatoriamente de todos os metalúrgicos

urna quantidade que supera ao que a maioria ganha num dia.
E o baláo sobe, sobe... Infla-se...
O baláo cheio de ar acaba sempre caindo.
Os dirigentes atuais perdem o ar, o fólego: estáo caindo.

Os trabajadores náo confiam mais neles.
O baláo está caindo... cairá no cháo, na lama.

I SURGIRA O VERDADÍIRO SINDICATO METALÚRGICO.
(Poema de um metalúrgico)
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Curtas e grossas. Assim foram as opínides

de vários metalúrgicos entrevistados
sobre a atual dire^áo do sindicato.

A diretoria deste sindicato é pele-
ga, náo tem interesse pela sindicaliza-
qáo, náo participa dos problemas da
categoría, se alia totalmente aos pa-
tróes e á política governamental. O
'arrocho salarial existe até hoje por¬
que os sindicatos náo assumiram a
luta, náo a levaram adiante. O sindi¬
cato náo quer ter essa forqa e náo
está ai para ter esse enfrentamento.
Ele corta a mobilizaqáo dos trabaja¬
dores, veja por exemplo as assern-
bléias de dissídio, tem atitudes inclu¬
sive repressivas, náo aceita reivindi-
caqóes, repele as críticas abertamen-
te, faz ameaqas. O presidente disse
várias vezes que quem intervinha ñas
assembléias estava fazendo agitaqáo,
tumultuando: •estou cora a leí, posso
tomar providéncias», dizia.

Nós, operarios, temos o sindicato
como órgao representativo da classe,
principalmente na questáo do salário,
mas de 64 para cá ele sofreu modifica-
cóes em prejuízo da classe. Antes, até
68, mesmo meio fajutas, tínhamos
condicóes de reunir, havia mobiliza-
?óes dentro da própria base, da pró-
pria empresa, o sindicato tinha urna
representatividade que hoje náo exis¬
te. Em 1967, o sindicato tinha atua^áo
combativa, elei^óes livres, multo con¬
corridas, a diretoria era atuante. A
diferen<;a fundamental, em rela<;áo á
diretoria atual, é que os trabalhos
eram feitos pela diretoria, em colabo¬
rado com os trabajadores. Náo
existia essa burocracia de hoje, só
havia dois funcionarios. O sindicato
era muito mais aberto, náo tinha esse
luxo, as secretárias la parecem de
grande empresa.

Em 68, houve greves em abril e
outubro e o sindicato lutou pelos
interesses da categoría até o fim. A
greve de abril foi o primeiro furo no
arrocho salarial, com abono de 10%
do Jarbas Passarinho; ele veio a Bea-
gá, fez continhas daqui pra lá e aca-
bou concordando com o abono. Em
outubro o pessoal ainda estava arro¬
chado, o govemo náo abriu máo,
aconteceu a intervenqáo. Houve re-
pressáo, desmobilizacáo, prisóes, tor¬
turas. Todos os membros foram man¬
dados embora de suas empresas, al-
guns nunca mais conseguiram empre-
go como metalúrgicos. A greve foi
através dos delegados de fábrica, re¬
presentantes legáis de todas as fábri¬
cas junto aos sindicatos, em ligagáo
estreita e direta. O que acontecía no
sindicato, os companheiros ñas fábri¬
cas sabiam, e vice-versa. Hoje náo
tem nada disso, o sindicato náo quer.
Até hoje, alguns ficaram marcados; o
presidente do sindicato na época era
empregado da Mannesmann, hoje é
fotógrafo.

Agora a classe operaría está des-
mobilizada. Sofreu um susto. Só há
alguns movimentinhos de classe. Sao
movimentos espontáneos. Quase todo
metalúrgico ganha em torno de 1500
ou 1600 cruzeiros, a vida é difícil, e
náo há motivado para se organizar.
Operário náo lé jornal, náo discute, e
além disso o sindicato pelego impós
unta desmobilizacáo táo grande que
as condigóes de se criar agora um
movimento organizado ampio e uni¬
do, sáo difíccis. Mas em quase todos
os Estados os trabajadores náo estáo
concordando com os índices de rea¬

juste salarial, a insatisfagáo está sain-
do das empresas para os bairros atra¬
vés do quebra-quebra dos transpor¬
tes, por exemplo. A maioria dos ope-
rários em Belo Horizonte velo do
interior, o perfil da Cidade Industrial
náo é o mesmo de cinco anos atrás. É
gente nova, ainda, se adaptando, a
maior preocupado é enfrentar as
novas condigñes da cidade grande. E
quem sindicaliza hoje é só por multa
honra da pátria, porque náo significa
nenhum apoio, isso náo representa

mais o operário, a classe. Um sindica¬
to, com 120 funcionários só para pres¬
tar assisténcia, está se transformando
em empresa.

Acho absurdo isso do metalúrgico
só passar a ter direito ao sindicato
depois de 90 dias passados do primei¬
ro pagamento. Até nos crediários,
assim que eu pago, no outro dia a
compra tá na minha casa; no INPS
também, automáticamente a gente
usufrui. Só nesse sindicato é diferen¬
te, pagamos 90 dias, sem poder usu-
fruir de algo que representa a gente.
Porque o sindicato é minha primeira
casa, onde a gente luta pelos direitos
que nos devem, e lá nesse sindicato,
eu náo tenho apoio. Esse sindicato do
Joáo Silveira chega ao ponto de fazer
campanha pro sindicato de Betim,

fiorque náo quer pressáo dos traba-hadores em cima deles. Náo aceitou
sindicalizar o pessoal da Fiat e da
Krupp porque perdería o controle do
sindicato; disse que a Fiat tem muito
operário. Qual a razáo de um sindica¬
to de metalúrgicos só em Betim? Seria
específico para a Fiat, lá por enquan-
to tem só urna delegacia sindical. O
pessoal de Betim que era sindicaliza-
do, uns já há até oito anos, agora está
no ar porque o Joáo Silveira disse que
com a vinda da Fiat e o aumento do
número de metalúrgicos, Betim fica
como outra jurisdigáo, fora da base
territorial do sindicato de Belo Hori¬
zonte. O Joáo Silveira disse pra esse
pessoal, que já pertencia ao sindicato,
que agora eles só tem direito á assis¬
téncia, náo tem direito a votar e náo
entram em dissídio coletivo.

Náo há mais oposigáo a essa dire¬
toria, por causa da náo mobilizagáo
da categoría. Agora está surglndo
cposii;áo, mas o sindicato pode cor?

tar. O grau de InsatisfaQáo com a
diretoria atual é muito grande. A
oposigáo a urna diretoria pelega deve
apresentar um programa que vá dire¬
to aos Interesses dos operários, contra
o arrocho salarial, pela livre atuagáo
sindical, participará© em massa da
categoría, cria<;áo de delegados de
fábrica, abertura dos sindicatos aos
associados, atrair o associado para
sua entidade de classe, através de
jogos como damas, xadrez, do espor¬
te, criaqáo de bibliotecas, além de
organizar os operários em seus locáis
de trabalho. A mobilizaráo em Sáo
Paulo representa já urna parte desses
programas de oposicáo, vai direto
contra a política governamental que
os sindicatos pelegos representara.
Nada pior para o operário que esse
salário que ele recebe e que náo
cumpre suas necessidades diretas.
Entáo, o operário vai participar.

Joáo Soares manobra muito no
sindicato a favor dele e contra os

operários. Ñas Assembléias, ele vai
espichando, deixando o tempo passar,
vai ficando tarde, a gente tem que
trabajar cedo, mora longe, já está
cansado e morto de raiva e irritaqáo,
vai indo embora. Ficam só alguns
poucos, os do lado dele, que votam
irregularmente e acabam resolvendo
as coisas justamente como a gente
náo quería. o jornal é.péssimo, é
bom lembrar que náo escrevem para
retardados, os operários náo sáo uns
retardados. Ñas reunióes, c Joáo cor¬
ta todas as críticas alegando que o
assunto náo está em discussáo.

«Seu» Joáo tem motivos para tan¬
to apego ao sindicato. Fala-seque seu
salário atual é de 15 mil e 500 cruzei¬
ros, mais o que ganha como vogal na
Justina do Trabajo e a escandalosa
ajuda de custo de quatro salários
mínimos tirada do próprio sindicato.
Essa ajuda de custo foi aprovada
numa assembléia com 75 pessoas no
dia 29 de abril. Segundo os diretores
do sindicato essa ajuda de custo se
destinaría a dar condicóes de ter urna
roupamejor para se apresentar fren¬
te aos patróes e á Justina do Traba¬
jo... Um companheiro presente á
assembléia criticou dizendo: «é o
mesmo que fantasiar um operário de
pa jaco, para mostrar o que o operá¬
rio náo tem». Essa ajuda de custo era
de um salário mínimo e meio para o
presidente e de um salário para os
outros diretores.

Desde 1964 para cá, as assembléias
do sindicato dos metalúrgicos se es-
vaziarani. Naquele tempo era neces-
sário ocupar a Secretaria de Saúde.
Hoje urna pequeña sala é suficiente.

De repente, este ano, a diretoria
do sindicato se lembrou ou descobriu
que existe o DIEESE e aparece na
assembléia do dia 26 passado como o
salvador da pátria -propóe um índice
salarial de 107%. Mas no ano passado,
nem quería ouvir falar de <W%. Deve
haver algo por trás disso. Só nos
ocorre o seguinte: no próximo ano
haverá eleicóes para urna nova dire¬
toria. O Joáo Soares Silveira quer
angariar os votos dos que dele se
deslludiram. Vé que a massa operária
descobriu suas mentiras e se afasta
cada vez mais dele. Quer atraí-la e
traí-la, com um 107% que será rejeita-
do pelos patróes e a jusbca do traba¬
lho. E dirá que lutou pela classe. O
metalúrgico já abre os oIhos e enxer-
ga a mentira de seus falsos dirigentes.
O metalúrgico já abre a boca e denun¬
cia essa mentira. Está chegando a
hora de abrir os bracos, as máos e
lutar por um sindicato reivindicativo,
representativo da classe, o verdadeiro
sindicato.

Essa diretoria foi eleita dentro do
caos; houve urna repressáo terrível na
época, e os operários estavam muito
desmovilizados.
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CAMPANHA SALARIAL
COMPANHEIROS, cora a presenta de mais de 1500 metalúrgicos foi realizada
no dia 16 de setembro a nossa la. Assembléia do dissídio de 77.
Apesar do interesse dos companheiros em fazer parte da Comissao Salarial
a diretoria escolheu só 18 trabalhadores, impedindo que mais operarios
pudessem participar numa comissao aberta e assim mobilizar mais gente,
pois pelo menos 40 estavam dispostos a participar. Também nao foi permi
tida a entrada dos nao socios ou atrasados con a mensalidade.
A nossa perda salarial de 73/74, que foi de 18,41% foi defendida com
justeza por nossos oradores presentes, propondo um dissídio coletivo,
que seria encaminhado agora, e permitiria a participagác de todos nós.
A dirétoria veio cora a resposta pronta de "agáo popular", tentando mais
urna vez desmobilizar a categoría.
PARTINDO PARA A PROXIMA ASSEMBLÉIA
Nós trabalhadores, sabemos que o Indice do govemo nao é euficiente pa¬
ra as nossas necessidades. Por isso, a oposigáo propóe que lutemos pe
los 65%, que nao resolve, poréra é mais que a migalha que nos tao jogan-
doeé ura índice em que os companheiros podem acreditar e lutar por ele.
Porém, mais importante que o Indice é a unidade da categoría, e quem de
cide pela categoría é a assembléia Geral. A nossa vitória depende denos
sa unidade.

Há anos é cometido o erro de aceitarmos elenco de reivindicagoes muito
grande. É claro que temos muito coisa a reivindicar, mas nao podemos
delxar que os patroes nos enrolem concedendo coisas que já sao nossas
por lei, como macacáo gratuito na firma que exigir, estabilidade da ges
tante, etc. Temos ó que nos fixar na melhora do nivel de vida da catego
ria, que só pode vir com melhores salarios. Por isso a oposigáo propos
como elenco 5 itens que girara era torno de melhores salarios.

TODOS A CONCENTRADO!
Para evitar que o final de tudo seja somente um nao dos patroes e tenha
mos que engolir o Indice do governo, sabemos que o único recurso é agir
mos. Por isso a oposigáo propóe que todos os companheiros disponlveis
concentrem-se no local da mesa redonda com os patroes para mostrar que
estarnos dispostos a lutar para melhorar nossas condigoes de vida e a de
nossas familias.

NOSSA VITORIA DEPENDE DE NOSSA LUTA!
Na fábrica a uniao de 2 ou 3 companheiros já é o inicio de urna comissao
salarial. Esses operários devera procurar reunir e discutir cora os compa
nheiros mais combativos buscando atingir e mobilizar toda a fábrica.
Por abalxo assinado para aumento - divulgar a campanha salarial - Pas-
sar e discutir os boletins de oposigao, etc.
— 65% de aumento
— Piso salarial de dois salários mínimos (nenhum metalúrgico pode ga-

nhar menos de Cr$ 2.214,00 atualmente)
— FÉRIAS PAGAS EM DOBRO
— AUMENTO DE 3 EM 3 MESES
— SALARIO SUBSTITUTO (quem substituir um companheiro no trabalho tem

que ganhar o mesmo que ele ganhava)

TODOS A ASSEMBLÉIA DO DIA 30/9 NO SINDICATO!
OPOSlDO SINDICAL METALÉRGICA DE SAO PAULO
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MOVIMENTO 25/9/77

POR UM
VERDADEIRO
SINDICATO
O Sindicato dos Oficiáis

Alfaiates, Costureiras e
Trabalhadores ñas Indus¬
trias de Confecíóes de
Roupas e Chapéus de Se-
nhoras de Sao Paulo reali¬
za, nos días 5, 6 e 7 de ou-
tubro próximo, suas elei-
póes. Pela primeira vez,
após doze anos de poder, a
atual diretoria vé sua ree-
leifáo amea?ada por urna
chapa de oposifáo.
A principal critica da

oposifáo refere-se á desmo¬
ralizarlo em que se encon-
tra o sindicato. "Ninguém
mais confia em nosso sin¬
dicato, jó completamente
desmoralizado. E com ra¬
zio; afinal das contas,
some dinheiro do sindica¬
to, e daí urna semana nin¬
guém mais fala nada. Pior
que isso sao as homologa-
póes de rescisáo contra-
tual, que o Sindicato, por
muito tempo, fazia sem

§ue tívessem sido efetua-08 os depósitos do
FGTS", garante Nivardo
Gomes de Menezes, que
encabeza a chapa 2, de
oposifáo.
Na categoría dos alfaia¬

tes e costureiras é que se
verifica, principalmente, o
problema da exploracño do
trabalho da mulher. Péssi-
mas condifóes de trabalho
e salários sempre menores
que os dos alfaiates nao
impedem que as costurei¬
ras aceitem o emprego, e
acabem exploradas. "
Dos 30.000 profissionais

de confeccóes de roupas
em Sao Paulo, apenas 4
mil sao filiados ao sindica¬
to. "E ñas últimas elei-
póes, apenas mil e qui-
nhentos tinham condipóes
de votar, oque é um absur¬
do", acrescenta Nivardo -
"a nossa ¡ntenfño é trans¬
formar o sindicato em algo
dos trabalhadores, desvin¬
culado do patronato. Va¬
mos intensificar as filia-
fóes, para que o nosso sin¬
dicato adquira poder de
barganha, possa ser mais
combativo, ao menos."
Os membroa da chapa

de oposiráo, entretanto,
enfrentam, ñas vésperas de
eleipóes, e desde há algum
tempo, ameafas diversas.
"No último dia 17 houve a
inaugurarán da colonia de
férias do sindicato. O lugar
estava coberto por faixas
elogiaqdo a atual diretoria.
Assim que cheguei, fui
abordado pelo presidente e
por mais trés policiaia,
ameapundo expulsar-me
do local caso fizesse propa¬
ganda", cunta Nivardo,
além de falar de telefone¬
mas ameafadore» e outras.
"Mas nós estaraos confian¬
tes. Estamos sendo sempre
muito bem recebidos pelos
companheiros de profissáo,
pois todo mundo está can¬
sado da situaráo atual.
Queremos um sindicato
controlado pelos trabalha¬
dores, para que possamos
fazer valer nossos direi-
tos".(Felício de Oliveira)
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VEJAM SO

reajuste de 65Í;
salario substituto;
piso salarial de 2 salarios
mínimos;
ferias pagas em dobro;
reajustes de 3 em 3 meses;

AGORA, VEjAM A PROPOSTA DA
COIMSSÁO DE SALÁRIO E DA

DIRETOP.IA

PROPOSTAS DE SALARIO
* reajuste de 65% a partir
de 19 de novembro;

* pagamento de un adicio¬
nal de Cr$ 200,00
* salario familia para a

que ele tinhaodireito de fa¬
lar eque nao era contra o Sin¬
dicato, coisa ner¡hurta. Mesmo
assim nao deixaram ele^conti¬
nuar e explicar oua ideia.

Nessa mesma hora, no meio
da Asaembléia, um desees que
estova gritando comegou u-ta
briga. E sabem quem era?^

Era, um diretor do próprio
Sindicato!

Foi assim:
Com toda aquela gritaría,

o companheiro sem conseguir di_
ser o que tinha direito de ja¬
lar, teve que descer.

Ai o presidente pegou o rrv-
crofone a pediu ordam. Disse
que isso tudo era lun desrespei-
to, que a Ascenbléia e demo¬
crática, que todo mundo tem o
direito de falar.

E no meio da Assetnbléia um

rapaz gritou:
"0, a.qui quem ta fazendti a

bagunga. £ um diretor do Sin¬
dicato! E pos a meo no omíro
dele.

Ai o diretor virou e deu un

tapa ncle. Ec rapaz se defen-
deu, ne. Entrou a turma do dei-
xa-disso mas a gritaría conii-
r.uou.

Mesmo assim, falou o 39 com¬
panheiro, reforgando a iáéia
de que o elenco deveria ser pe¬
queño, porque os patroes pa-
gamnes3es assuntos de envelo-
pe de pagamento e deixam de la¬
do o mais importante que sao
os 65%.

* salario substituto;
*pi80 salarial de 2 sala¬
rios mínimos;
* ferias pagas em dobro;
* reajustes de 3 em 3 me¬
ses;

esposa.

Bom, gente, vamos pensar um
pouco no que aconteceu, por¬
que no meio de tanta gritaría,
as idéias da gente ficam um
pouco embaragadas e a gente fi-
ca na divida sobre quem esta
certo e quem está errado, nao
é verdade?

PROPOSTAS DE LEI E OUTRAS

* faltas justificadas para o
empregado estudante;
* estabilidade provisoria pa¬
ra a gestante, para o trubc-
Ikador acidentado, para os jo-
vens na época do alistomento
militar, para os que entran na
justiga por causa de insalu-
bridade ou equiparagáo sala¬
rial, pam os delegados sindi-.
caía de empresa;
* pagamento em er.velope;
* uniforme do trabalho forne-
cido pela empresa
* contr-ibuigáo social da em¬
presa para acons trugao da oe-
de-escola;
* multa de Cr$ 100,00 por em¬
pregado para firmas que nao
cumprsm o acordo;
* urna carta da empresa contan¬
do as razóos da dispensa, por
justa causa, de empregado,
* jtagamento de una contribui-
gao de Cr$ 40, 00 por todos os
trabalhadores metalúrgicos em
favor do Sindicato.

Ai foi aberta a palavra
prá ver se alguem tinha algu¬
na coisa prá dizer.

Tres aompanheiros subiram
prá falar.

0 primeiro disse que o e-
lenco estava bom, mas que por
ser muito grande, devein-a ser
dividido em 2 partes. Isso por>
que a própria diretoria já sa¬
be que na hora■da mesa redon¬
da, os patroes separam o que
é problema de lei e o que é

o OüE -o ffííTOqiA CSTMA lAlíODO
COM AÍL/ftfl CA'tAfíifí ÍPA CONfW
OÍ, COMpAMi/£ÍrX&J)iZ¿Ai/¡0 QVLO

OPCZJ(-AO COA ÍOAJTAO
fíQviLflí fíc/zifbitAtgoss.
o Qu£ fjfío C vC/?0/)M¿.

problema de salario. E dizam
que o problema de lei nao é
com eles.

Entao, o companheiro fez a
proposta de que na mesa redon¬
da com os patroes, a gente só
levasse o problema salarial.
Ou seja, aumento do 65%, sala¬
rio substituto, etc.

E falou aínda que o proble¬
ma de lei como a protegao da
gestante, do menor, da estabi¬
lidade dos delegados• sindicáis
e ainda ouiras reivindicagoes
já aprovadas nos Congrr.asos de
metalúrgicos, o Sindicato de-
ve ir discutir direto com o go-
verno.

Propon tambÓm que se fizas-
se um abaixo-ansinado, em no-
me do Sindicato e passando em
todas J3 fábricas, para bus¬
car o apoio de toda a catego¬
ría. Que só um novinento unin-
do todos os metalúrgicos e o
Sindicato é que vai garantir
esses direitos, nao é mesmo?

A HORA DA CONFUSAO

0 29 companheiro comegou a
falar que nao deveria ser fei-
to o descomo de Cr$ 40,00 de
todos os metalúrgicos. Quar.do
ele ia explicar porque era con_
tra o descontó, un grupir.ho
que sempre fica lá na frente
comegou a vaiar c a gribar:

— Sai daí p.ilhago. Voce es¬
tá contra o Sindicato, voce
esta a favor dos patroes!

0 companheiro disse entao

Entao os patroes pegan is~ lo Sindicato deveria é fiscali-
8o e ficam rodeando o toco. Os !zar se as empresas estao cunt-
65% que e bom, nada! ¡prt'ndo o acordo. Poique :¡ác

Entáo como aquetas reivin- jfcasta aprovar urna reivindica-
dicagoes já estáo aprovadas an¡gáo se a diretoria nao cuida
terionv.ente, a gente acha que ,da sua aplicagáo.

Se'a gente for ver o que a
Oposigáo defendeu na la. A3-
serrbléia e as partes que fc-
lam de salario no elenco agre-
sentado pela diretoria é pra-
ticamente a mesma coisa. Sag
aoisas certas c de intereses
para a categoría. E como foram
aprovadas na Asaembléia, nao
vamos deixar a diretoria cor¬
rer da briga, certo?

0 que a gente acha que e
errado é esse negocio de pe¬
dir de novo o envelope. de pa¬
gamento e maedeáo. Isso ja foi
aprovado pelos patroes no ano
paseado e no ano retrasado>. E
váo aprovar este ano tanbem. ¿

Ó PROBLEMA DE LEI E A CONQUISTA

DO 13° SALARIO

Outra coisa é o problema ¡papel, una vez por ano pros po¬
de lei. 0 vice-presidentc dic-\troe3. Eles diziam sempre que
se que no elenco deveria ter ¡nao dava, nao dava.
o problema de lei. Forquc, se- 'Va verdade, o que valeumcs-
gundo ele, de tanto o Sindica-\mc para a conquista do 139 sa¬
to insistiréque foi conquis
tado o 139 salario.

Bom, primeiro a gente tem
que Ver que nao foi ber, assim
nao. 0 139 salario foi conquis¬
tado pelos trabalhadores uni¬
dos ao Sindicato, é verdade,
mas nao foi com falagáo, nao.

Nao foi só levando a rei-
vindicagáo do 139 salario no

lirio foi a greve geral de.
1963. Ela foi proibida pelo an-
tigo governador Ademar de Bar¬
ros, mas acábouvitoriosa. Kui_
too aompanheiros enfrentegram
problemas com esse movimento,
mas hojeo 139 salario benefi¬
cia todos os trabalhadores.

E a , gente nao pode esque-
cer que em 1964, quándo cassa-
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Movimento contra
o Custo de Vida
A EAPEKIENUIA DUS grupos POR KUA

O movimento do CUSTO DE VIDA deve atingir mi-
lhbes de pessoas, e pensamos que urna forma con
creta de atingir esse objetivo, é através dos
grupos por rúa com a vizinhanga e os amigos.
Esses grupos facilitam muito o trabalho de re¬
unir e propagar o movimento no meio do povo,
pois o local é perto para todo o mundo, a mai-
oria do pessoal já se conhece trazendo isso u-
ma confianga maior e desinibigao para as dis-
cussbes no grupo. A experiencia concreta tem
sido assim: (■••)
7-Nessa primeira reuniao é importante enten-

der-mos que será a primeira vez que muitas pe¿
soas estarao participando de urna reuniao desse
tipo, e entao nao podemos exigir urna discipli¬
na geral, podendo haver algumas vezes conver¬
sas paralelas o que nao tem muita importancia,
o que importa no geral é nao perdemos o rumo,
o assunto principal da reuniao que é o CUSTO
DE VIDA.

8-Coru o pessoal reunido fazemos o mesiuo tipo
de exposigao sobre o movimento, que fizemos
com o dono da casa, isto é, o problema do cus¬
to de vida que ninguém aguenta mais, se alguém
já ouviu falar no movimento, se alguém esteve
na assembléia de ly'/'6 pedimos para a pessoa fa
lar o que ela achou, devemos levar as revistas
que falam do movimento, e por fim falar como
está o Kovimentc hoje em día, ressaltando que
está hoje muito rnias forte e organizado, e que
isso de pende da nossa uniáo e da nossa parti-
cipagáo.
9-Depois dessa exposigSo passamos a palavra

ao pessoal, para que eles discutam as causas
do custo do vida estar t&o alto. Veremos aue

surgirao umitas opin..~es, mas que algumas sao
mais sentidas per todos, como o problema da
exportagáo, a falta de apoio ao agricultor, os
intermediários, o salário baixo.
10-Depois dessa discussSo, devemos perguntar

ao pessoal qual a forma de resolver esses pro¬
blemas. Depois de ouvir a opiniSo de todos so¬
bre como resolver esses problemas, falamos so¬
bre o que já está sendo feito de concreto: a-
baixo-assinado, cartas aos rádios e jornais de
nunciando a sitúa So do custo de vida, bole-
tins, e que existe urna coordenagSo onde sSo lje
vados todas as sugestOes do que se deve fazer
para resolver o problema, como aquelas que sur
giram do pessoal da reuniao.
11-Depois perguntamos se eles poderiam aju-

dar concretamente no que já está sendo feito,
como pacsar abaixo-assine.do, escrever cartas
para os rádios, etc. Devemos também convidar
uin ou mais representantes do grupo para fazer
parte da coordenagSo ao trabalho, se esta já ¿
xistir.

12-Achamos importante ao marcar nova reuniSo,
ter coisas concretas para discutir. Saber como
anda o abaixo-assinado, cada pessoa 1er as car
tas queescreveu para os rádios, ver se o pessci
al está convidando mais vizinpos ou colegas de
trabalho para participar da reuniSo. Devemos
também ir ü.iscutiridc as proj.ostas concretas de
trabalho que ectSo surgindo. r'or exemplo se
foi marcada a realizagSo de urna assembléia co¬
mo devemos nos organizar para participar e co¬
mo levar o maior número de pessoas possívei.
13-E importante que nessas reunibes nós dis¬

cutamos problemas bem concretos e que nao se-
jam muito demoradas, porque o pessoal no. ini¬
cio n3o está muito acustumado a participar de
reunibes. lias se a reuniao se prolongar porque
o pessoal esta gostando, nao devemos impedir
isso. (...j

rom os antigos líderes que di-
rigiam o Sindicato, muitos dos
atuais di re torca forain coloca¬
dos como interventores do Mi¬
nisterio do Trabalho.

Antes de casaarem os anti-
gos líderes sindicáis, parece
que o Sindicato era mais re¬
presentativo, díaleaava e se
intaressava mais pela catego¬
ría toda. E junto com os tra-
balhadores organizados kjs fá¬

bricas e que garantiram o 129
salario.

£ nesse ponto que a gente
ocha mais certo o Sindicato
criar urna unido total dos me¬

talúrgicos prá garantir nossos
dirsitos e buscar apoio de to¬
da a categoría na hora de dia¬
logar com o govemo ou com os
patroes. E isso nao se faz de
bragas cruzados e só mandando
cartas e pedidos prá eles.

0 PROBLEMA DA CONTRIBUIfAO DE
«,00CR$

que a gente a-
o descontó de

Ontra coim
cha errada é
Cr$ 40,00.

Teco porque toda a catego¬
ría, que sao 25n.OOO metalúr¬
gicos ja trabalham ion día de
grapa por ano para o Sindica¬
to. £ o Impiosto Sindical.

Se per exemplo, a media dos
salarios fordcCrt 100, CO por
día, dá um total do SS bilhoes
num ano. F 427, disco vai pro
Sindica Lo¿ o que soma 10 bi¬
lhoes. Alemáisso, diz que ten
CO mil conpanheiros sindicali-
zados, pagando CrS ¿0,00 por
mee. Isso dá mais 18 bilhoes
num ano.

Prá que aínda descontar
mais Crf 40,00 ate dos nao so¬
cios, sendo que eles nao váo
poder usar das coisas que o
Sindicato ofcrece?

Se aínda fosse depois da Com
panha Salarial e o Sindicato
conquistasse os 65%, vá lá.

Ai sim, tinha direito. Mas
no caso contrario, se ficar no
índice do governo, é errado,
nao e verdad3 ?

Mas na hora daquela confu-
sáo toda, a diretoria usou dos
poderes que ela tem para con-
duzir a Assembléia e nao dei-
xou ninguém se explicar direi¬
to. A gente já vai desconfian¬
do que eles goatam da confu
sao.

Entao, seria neis corto a
gente aceitar, naquela hora, a
maioria dos pontos do elenco.
Mostrar que esas elenco foi u-
ma vitória da Oposigao e nao
dar chance prá eles ficarem

criando bagunga. Ecuea ques-
táoeraver como conquistas os
65% c as outras propostas.

Se as prepostas sao boas e
interessam a toda a categoría,
o Sindicato junto com a Comis-
sáo de salário devia fazer,
por exemplo, um abaixo-assina¬
do de toda a categoría, dos
sindicalizados c dos nao sin-
dicalizaJos, prá apoiar as rci-
vindicagoes. Dessa fvma a ca¬
tegoría ficava mais unida nos¬
sa bri-ga c os patroes ion per-
cebar isso. E em cada fábrica
o pessoal devia ver car.o en¬
contrar um nelhor nieto de ce
unir pava aumentar a pros-
cao.
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campo

Contag
Confederagáo Nacional dos Trabalhadores na Agricultura

Nota Oficial
A Confoderagáo Nacional dos Trabalhadores na Agri-

cuIIura (CONTAD). como órgdo de representucdo e dolosa
da categoría dos trabalhadores rurais e interpretando os
sentimentos das 20 fedcragoes e 2.150 sindicatos filiados,
vera, de público, oxpressar o seu mais alto repudio pelo
bárbaro assassinato do Dr. Ktmenio Alberto Lyra Silva,
advocado dos Sindicatos dos Trabalhadores liarais de
Santa María da Vitoria e de Bom Jesús da I.apa, ambos
filiados á nossa Federagáo dos Trabalhadores na Agricul¬
tura no Kstado da Babia (FFTAG-BA), ocurrido na noite de
22 de setembro do ano cm curso, na cidade de Santa María
da Vitoria.

O municipio de Santa María da Vitoria, localizado no
além Sao Francisco, e considerado entre outros. como prio¬
ritario para a reforma agraria, pelo decreto federal n°
74.3(56. de l'J74. A ocorréncia de ¡numeras noticias de grila-
gens chocadas da reciño e a necessidade de defesa dos
abandonados posseiros levaram a FFTAG a mnnter entcdi-
mentosrom o Dr. Eugenio Lyra,entáo ja advogadodo nosso
movimento sindical cm outra regido baiana. no sentido de
transferir se para lá. Assim, o Dr. Eugenio chegou a regido
em abril de 1976.

Logo no inicio de seus trabalhos profissionais, alguns
grileiros da regido tcntaram. inútilmente, suborna-lo. Fra-
cassada a tentativa, passaram as ameabas e as denuncias.
Já em abril duqucle ano. o Dr Eugenio ingressa em Jiiizo
com urna interpelacdo judicial contra os Fe Souza e VValde-
Iv Lima Rios(Lico). <|iie acusavam os dirigentes sindicáis e
seu advogado de subversáo. E a defesa dos trabalhadores
rurais posseiros iniciava se. Os Fe Souza agrediam traba¬
lhadores: Alberto NunesCerva Aguadas (servidores públi¬
cos), eliminando as fontes de abaslecimenlo dos posseiros,
no proposito de torga-Ios a vender as posses por pregos
irrisorios: Waldely Lima Hiostl.ico) que lina va casase plan-
tagóes de posseiros: Jener i'ereira Bocha e a Coribe Agro¬
pecuaria S A. Cercavam militas posses. Inúnieras agóes
foram ajuizadas e grande número de pedidos de provi¬
dencias á promotoria pública foi feito, sempre com o
Dr. Eugenio deíendendo os ¡nteresses dos posseiros preju-
dicados.

Em outubro de 1976, o trabalhador rural Basilio Caldei-
ra da Silva, de Coribe. aparece misteriosamente morto,
após resistir a pressóes para vender suas térras á Camaca
Agropastoril S.'A.

Neste mesmo mes, o Dr. Eugénio, através de um traba¬
lhador rural, recebe a informando de que tivesse cuidado,
pois oZé-Pcqueno(Contidio deOlive ira, capataz de Alberto
Nunes), iría matá-lo.

Em janeiro de 1977, um comerciante santamarinense
avisa ao Dr. Eugénio que tomasse precaugóes contra o
convite de "Deh" e "Ipasso" em vistoriar urna térra em
Porto Novo, pois tratava-se de urna cilada. O conselho foi
aoatado.

Em fevereiro, os Fé Souza entram com queixa-crime
contra posseiros que exercitavam o direito de desformo
incontinente, Dr. Eugénio defende os posseiros.

Em margo, dia 19, Alexanarino Agostinho de Souza,
numa praga de Santa María da Vitoria, ameaga o trabalha¬
dor rural Joaquim e, através deste, também ameaga de
morte o Dr. Eugénio. No dia seguinte, Alexandrino, acom-
panhado de um jagungo armado, tenta invadir a casa do Dr.
Eugénio, provocando-o com insultos.

O Dr. Eugénio reage, legalmente, através de urna quei¬
xa-crime. Os advogados de Santa Maria da Vitoria, solidó¬
nos, cncaminham telegrama ó OAB — segáo da Bahia,
requerendo garantías para o livre exercício profissional do
colega amcagado.

Em 10 de abril, na presenga da polfeia, umtrator invade
posses dos trabalhadores rurais Justino e outros, que esta-
vam sendo disputadas por Alberto Nunes. O dr. Eugénio
defende os lavradores atrave3 de possessório.

Em fins de julho, o posseiro Isaías procura a'defesa do
Dr. Eugenio contra invasao de sua posse, porWaldely Lima
Rios (Lico). O Dr. Eugeniocomprova "in loco" a invasao. Em
24 de agosto, a justiga concede liminar em justificagáo de
posse a favor de lsaiusem agao requerida [icio Dr. Eugenio,
Waldely Lima Rios demonstra sua contrariedade.
Em 20 de setembro, através do dr. Eugenio, os posseiros

ingressairícom queixa-crime contra Zé-Pequeno (Contidio

de Oliveira). Desde julho que as cabegas de gado bovino dos
posseiros vinham sendo furtadas por Zé-Pequeno, no in¬
tuito de pressiona-los a abandonar as posses. O gado nao
registrado e nao identificado era transportado pela carreta
de Waldely Lima Rios. Os registrados e identificados eram
sacrificados e comercializada a carne.

Na oportunidade do ingresso do pedido de abertura de
inquérito policial, Waldely Lima Rios (Lico) estava pre¬
sente na delegaría. Déla, sai irritado; procura o subdele¬
gado de policía, Abilio, e pede-lhe ajuda para matar o dr.
Eugenio.

No dia 21, o subdelegado Abilio aconselha o delegado
de policía, que iria a Salvador, a nao fazer a viagem com o
dr. Eugenio, sob alegagáo de que este poderia ser embos¬
cado na viagem.

No dia 22 de setembro, quinta-feira, á noite, o dr.
Eugenio era assassinado. No dia 28 de setembro iria depor
na CPI da grilagem, convidado pela Assembléia Legislativa
Baiana. Assim, de modo brutal, calaram a boca de um bravo
e combativo advogado.

Crimes como o que foi praticado contra o dr. Eugenio
Lyra se inscrevem no rol de violéncias da "grilagem" e do
latifundio, em sua luta voraz e desumana pela apropriagáo
da térra.

A morte do dr. Eugenio Lyra nóo constituí um mero
crirne comum. A sua motivagóo é a apropriagáo de áreas
legalmente protegidas e sob a posse de humildes posseiros,
ao longo de muitos anos, com a utilizagáo de violencias,
falsificagóes, e até mesmo, de assassinatos, com o objetivo
de intimidar e vencer resistencias.

Estes atos constituem um evidente abuso do poder
económico, mediante o emprego de métodos condenaveis,
sem o mínimo respeito aos direitos humanos e as decisóes
do judiciário.

Nessa realidade. onde o abuso do poder económico
assume características de impunidade. é gerado um clima
de inseguranga, que nao permite a defesa de direitos asse-
gurados na legislagáo.

Assim, humildes posseiros, á revelia da lei, sofrem as
mais ostensivas arbitrariedades, culminando, por fim, com
oassassínato de seus defensores,numa clara demonstragáo
de que a justiga vai sendo subjugada pela torga.

Este é o comportamento da grilagem em sua desen-
freada ambigáo pela ainpliagáo dos dominios latifundistas,
afastando, impunemente, todo e qualquer obstáculo que se
antepóe aos seus desmedidos anseios.

Cumpre, pois, ao poder público, pelas autoridades
constituidas, coibirem os abusos da grilagem e do latifun¬
dio, através de providéncias emedidas que venham promo¬
ver a regularizagáo fundiária das áreas em litigio, garan-
tindo aos trabalhadores os seus direitos líquidos e certos
de acesso á propriedade da térra que cultivam.

Urge, para tanto, que os órgáos realmente competentes,
na orientagáo e execugáo da política agrária, voltem real¬
mente suas preocupagóes para os trabalhadores rurais,
principalmente os sem térra e os posseiros, passando a
atuar no sentido de lhes conceder a térra que éseu meiode
sobrevivéncia e progresso. Sobretudo ñas áreas prioritá-
rias para reforma agrária, conforme prevé o estatuto da
térra, garantindo, efetivamente, a seguranga aos trabalha¬
dores rurais.

Finalmente, necessária, também, a adogáo de provi¬
déncias no sentido da continuidade do inquérito policial
onde se apuram as responsabilidades de outros envolvidos,
isso com o objetivo de preservar o acatamento e o respeito
ós decisóes da justiga e, ainda, possibilitar aos trabalhado¬
res o exercício de seus direitos, garantindo, além, as enti¬
dades sindicáis, como aos defensores por elas contratados,
o pleno exercício da prof issáo, na defesa dos interesses dos
trabalhadores rurais, assegurando, dessa forma.o triuntoe
a aplicagáo da lei e coibindo o abuso do poder económico.

Brasilia (DF), 6 de outubro de 1977.

José Francisco da Silva
- Presidente -
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Morto advogado
que ia depor em
CPI em Salvador

Cinco dias antes de prestar
depolmento naCPI deTérras da
Assembléia Legislativa da
Bahía, o advogado Eugenio Al¬
berto Lyra Silva, do Sindicato
dos Trabalhadores Eurais de
Santa María da Vitória, a mi!
quilómetros de Salvador, foi
morto anteontem á noite com
um tiro, quando estava na praca
daquela cidade em companhia
de sua mulher.

O assassino, Wilson Nováis
Gusmáo, foi preso em flagrante
e a policía acredita que o crime
está relacionado com os proble¬
mas de grilagem de térras na
área, pois sabe-se que no seu de¬
polmento na CPI da Assembléia
Eugénio Lyra iria apresentar
farta documentado, recolhida
nos últimos meses, contra al¬
guns dos grileiros da regiáo. Já
no inicio do ano, a casa do advo¬

gado foi Invadida por plstolei-
ros, mas ele conseguiu escapar
ileso do atentado.

Há dois meses, em Salvador,
Eugénio Lyra entregou na reda¬
do da sucursal de O Estado urna
relado contendo parte do le-
vantamento que efetuara sobre
os conflitos de térras em Santa
Maria da Vitória, Coribe, Bom
Jesús da Lapa e Correntina. A
relaqáo enumera disputas pela
posse de térras em urna área de
462.885 hectares, envolvendo
cerca de 15 fazendelros e compa-
nhias agropecuárias que já ex-
pulsaram ou ameagaram de ex-
pulsáo mais de 230 familias de
posseiros.

O corpo do advogado foi
transladado para a cidade de Se-
nhor do Bonfim, onde vive sua
familia, e será sepultado hoje.
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Mortede
advogado
nao evita
acusaqño
A viüva do advogado Eugenio

Alberto Lyra Silva, assassinado
quinta-feira no municipio de
Santa Maria da Vitoria, prome-
teu ontem apresentar farta do-

. cumentagáo e fazer importantes
declarares sobre os casos de
grilagem naquela regiáo da
Bahía, amanhá, na sede da Fe-
deracáo dos Trabalhadores na
Agricultura da Bahía.
... na manhá de ontem, no
municipio de Senhor do Bonfim.
parlamentares baianos se movi-
mentavam para que, na pró¬
xima reuniáo da comissáo parla¬
mentar de inquérito, sejam exa¬

minadas detldamente as ímpli
cacóes políticas do assasslnatc
do advogado Eugénio Lyra. 6
deputado Élquisson Soares. que
também é integrante da CPI, de-
clarou ontem que o crime exige
das autoridades providéncias
enérgicas para "por flm ás vio-
léncias que hámulto vém sendo
cometidas nomeló rural por gru¬
pos económicos de latifundiá-
rios".

O presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil, seccáo da
Bahia, Thomás Bacelar da
Silva, determinou que a comis¬
sáo de defesa e assisténcia da
entidade designasse um advo¬
gado que devera acompanhar
todas as diligéncias "na forma
da lei" e o andamento do inqué¬
rito que deverá ser remetido ñas
próximas horas para a divísáo
policial do interior, onde o seu
diretor, delegado Américo Fas-
cio Lopes, já assegurava ontem
que "tudo indica tratar-se de
crime de mando" 25-^7

Indiciados

Crime envolve grileiros
baiana concluiuon- autoría do crime. Ele trabalha^-^ pretenda revelá-los em ocasiáoA policía baiana concluiu on¬

tem o Inquérito que apura o as-
sassínlo do advogado Eugénio
Lira — morto no último dia 22
pelo plstoleiro Wilson Nováis
Gusmáo, nomunicipio de Santa
Maria da Vitória — tendo cons¬

tatado o envolvimento direto de
alguns poderosos grileiros da re¬
giáo, entre os quais figura Valde-
¡1 Lima Ríos, como principal
mandante e organizador do
crime. Durante as investigacóes
velo á tona também a conivén-
cla do delegado regional de
SantaMaria da Vitória, Eymard
Portugal Sena Gomes, o qual
Inexpllcavelmente liberou Val-
deli, que já se encontrava preso
sob sua guarda, tendo facilitado
a fuga.

O criminoso Wilson Nováis
Gusmáo confessou a autoría do
crime durante depoimento ao
diretor da Divisáo Policial do In¬
terior, Américo Fascio Lopes, re¬
velando detalhes que, segundo o
policial, náo deixam dúvidas
quanto ás circunstancias em
que o crime ocorreu. Os demais
implicados que estáo presos,
embora mais cautelosos, ajuda-
ram a compor o quadro, que en¬
volve grileiro e comprova sua
determinado em exterminar o
advogado. Eugénio Lira condu-
zla processos judiciais contra os
mais importantes grileiros da re¬
giáo,, náo delxando de fora os
"gerentes das íazendas".
Um desses "eerentes". Ca¬

lixto de Oliveira, conhecido por
"Zé Pequeño", que também se
encontra preso, confessou a co-

na fazenda "Barreirinho", pro-
priedade do grileiro Alberto Nu-
nes, sobre o qual,apesar de seu
nome ter aparecido poucas ve-
zes nos depolmentos dos impli¬
cados, recaem graves suspeitas
da polfcia e principalmente dos
familiares e amigos do morto.
Nunes, em cumplicidade com
Naldeli Lima Rios, pretendía to¬
mar a for?a urna área de térra
condecida como Serra Pintada,
que se localiza entre suas pro-
priedades. Essa faixa de térra é
cultivada por centenas de pos¬
seiros, em sua maioria, clientes
do advogado Eugenio Lira.

Além de Wilson e "Zé Pe-

quenoy encontra -se preso
ainda o pequeño íazendeiro
Joáo Costa, que também confes¬
sou ter participado do crime.

Além do incómodo que o ad¬
vogado Eugenio Lira vinha cau¬
sando aos grileiros da área de
Santa Maria da Vitória, regiáo
baiana onde sao mais acirradas
as lutas pela disputa da térra, na
cidade crescem cada vezmais os
rumores de que os mandantes
do crime temiam o depoimento
que o advogado faria esta se¬
mana na CPI da Terra, na As¬
sembléia Legislativa do Estado.
Sabe-se que o depoimento de
Eugenio Lira seria ilustrado pe¬
la exibicáo de documentos que
comprometerían! figuróos da so-
ciedade baiana, alguns inclusive
ocupando cargos de rcleváncia
na hierarqula estadual.

Embora a viúva Lucia Lira,
que possul os documentos, só

mais oportuna, chegou ao co-
nhecimento da imprensa que
um desses papéis comprova cor-
rupcáo do juiz Anisio Borges, do
municipio vizinho de Bom Jesús
da Lapa. Segundo se comenta, o
julz teria cometido o descuido
de assinar recibos de "propinas"
que teria recebido de grileiros.
Outros documentos revelariam .

que determinados inquéntos
que apuravam mortes de possei¬
ros da área de Santa Maria da
Vitória e domunicipio de Coribe
teriam sido parausados para
atender determinados interes-
ses pessoais, pois em alguns des¬
ses casos os criminosos teriam
obtido liberdade por determina¬
do de autoridades pollciais.

Na verdade, as acusaqóes de
corrupcáo e envolvimento de
autoridades judiciais e pollciais
com os grileiros da regiáo par-
tem de todos os setores. O dele¬
gado regional, Eynard Portu-
gual Sena Gomes, por exemplo,
além de ter contribuido para a
fuga do principal mandante do
crime, relutou em prender o as¬
sassino quando o localizou. ten-
tou dificultar a acaria?áo com
testemunhas oculares do crime,
tentou também alterar a data da
autuacáo em flagrante, para que
o criminoso obtivesse'habeas-
corpus."Além disso, em noite de
bebedeira na cidade, segundo se
comenta, ofendeu publica¬
mente o advogado assassinado.
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Enquanto eram transferidos
do municipio de SantaMaria da
Vitória para Salvador os respon-
sáveis pela morte do advogado
Eugenio Lira — o plstoleiro Wil¬
son Nováis Cusmáo, autor do
crime, e os articuladores da em-
preitada, Cantidio de Oliveira
(Zé Pequeño) e Joáo Costa —,

um outro fato grave foi denun¬
ciado ontem na capital baiana:
segundo o advogado Herbert
Silva Reis, doSindicato dosTra¬
balhadores Rurais de Andarai,
um menor de dez anos, fllho do
posseiro Arnaldo Magalháes,
dessa cidade, localizada a 413
quilómetros de Salvador, fol
amarrado e espancado a chico-
tadas pelo grileiro Godofredo
Navarro da Silva, que pretende
expulsar numerosas familias de
posseiros da Sesmaria de Ita-
guassu, que diz ser de sua pro-,
priedade.

O juiz Carlos Libório, da co¬
marca de Santa Maria da Vitó¬
ria, alegou, em oficio enviado á
Secretaria da Seguranqa Pú¬
blica da Bahia. que náo existem
condicóes de manuten?áo dos
presos na cadeia da cidade. de
onde fugiram recentemente. 11
prisioneiros

Os tres indiciados no inqué¬
rito que apura a morte do advo¬
gado. voltaram a confirmar on¬
tem sua partlcipacáo no crime, e
mais urna vez. denunclaram os

grileiros Valdell Lima Rios e Al¬
berto Nunes como mandantes
do assassinlo. confirmando tam¬
bém que Valdeli já se encon¬
trava preso quando fol misterio¬
samente liberado pelo delegado
regional de Santa Maria da Vil ó-
ria, Eynard Portugal Sena
Gomes 7JC-77
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Sm Santa María da Vitoria, a populadlo exige puni;áo para os mandantes docrime.

protestos
0 ESTADO DE

PAULO

A missa programada para
amanhá, com a presenga de cen¬
tenas de posseiros, na praga
Lulz Vlana FUho, em Santa Ma¬
ría de Vitória. encerrará urna se¬

mana marcada por urna série de
manifestagóes populares que
movlmentaram a cidade desde o

assassínlo do advogado Eugenio
Lira. Esta semana houve pas-
seatas, concentragóes em praga
púplica, missas solenes e ser-
móes onde fol repudiada a vio-
léncia gr-rada pela grilagem. Os
manifestantes clamaram por
Justiga e exigiram punigáo "pa¬
ra os mandantes do crime".

Todos, na cidade, partlclpa-
ram das manifestagóes, que nao
íoram esvazladas sequer pelas
chuvas que caüam nos últimos
días na regiáo. Com eíeito, foi
sob urna forte chuva que 400 alu-
nos do Centro Educacional San-
tamariense salram numa pas-
seata silenciosa pelas rúas da ci¬
dade, na noite de anteontem, os¬
tentando íaixas onde pediam
que os assassinos náo deveriam
ser transferidos para Salvador.
"Queremos justiga para quem
foi injustamente assassinado'
dizia urna dessas faixas.

O silencio da paseata foi ob¬
servado com mais rigor quanrio
a mulüdáo passou em frente á
casa onde residia Eugenio Lira.
Ali, os estudantes pararam
por um minuto, fazendo o

mesmo, depois, em frente ft bar¬

bearla de Benjamin Pereira da
Silva, perto de onde o advogado
foi assassinado. Ele estava che-
gando para cortar o cábelo
quando foi atingido pelos dispa¬
ros. Benjamin foi a primeira pes-
soa a tentar socorré-lo.

Na Serra Pintada, ontem de
manhá, muflieres de posseiros
choravam em grupos, amparan-
do-se urnas ás outras, pelamorte
de Eugenio Lira. Espremida en-
-tre as fazendas de Alberto Nu-
nes e Valdeli Lima Kins, Serra
Pintada apenas repetiu o clima
de revolta que se observara na

noite de quarta-feira. durante a

concentragáo realizada em
frente á igreja de Santa Maria da
Vitória, depois da passeata estu-
dantil. Durante a mamiesiagáo,

. foram lides vários manifestos e

alguns, mais exaltados, disse-
ram que o assas.sinio estava vin¬

culado "ao estado de coisas em

que vivemos".
Além dessas manifestagóes.

os moradores están fazendo um

abaixn assinado pedir,do oaía.s
ta inepto no d*-ít gario regional
Eynaid Portugal Sena Gomes
da presidencia do inquento reía
tivo a morte do advogado. Cm
tem á :arde. o documento la ti
nha 5C0 assinaturas. e deverá
crescer quando for passado na
Vila de Sao Félix, aglomeragao
de casas mais pobres de Santa
María de Vitória e onde Eugenio
era milito condecido
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Na tarde de ontem, a r edera-
gáo dos Trabalhadores da Agri¬
cultura do Estado da Bahia dis-
■Lnbuiu copla de um nbaixo-
assinado que os moradores dos
municipios de Santa Maria da
Vitória e Coribe enviaram ao se¬

cretario da Seguranga Pública,
Luis Artur de Carvalho. O docu¬
mento solicita o afastamento do
delegado regional Eynard Por¬
tugal Sena Gomes do lnquérito
que apura o assassfnio do advo¬
gado Eugenio Lira, do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais dos
dols municipios.

O abaixo-asslnado, cuja pri-
melra das 570 assinaturas é do
blspo José Nicomedes Grosst. de
Bom Jesús da l.apa, afirma que
"nfto sonriente nesse caso, como
em outros, o referido senhor
toma abeitamente o patrocinio
de causas dos económicamente
poderosos, assunnndo urna con-
duta totalmente arbltrária. re-

voltante, contra qualquer prin¬
cipio de justiga". 6-10 -77

Denunciada
expulsáo
BRASILIA (Sucursal) — O

Blspo de Palmas (Paraná),
d. Agostlnho José Sartorl. e o
pastor luterano Gernote
Kirinus, em depolmento con¬
junto prestado na Comissáo
de lnquérito da Cámara que
Investiga o Sistema Fun-
dlário, responsabilizaran^ a
nova orlentagáo da política
agraria nacional como res-

ponsável pela expulsáo do
pequeño agricultor do cam¬
po.
Os dols religiosos atrlbuem

a essa nova política o desen-
cadeamento de urna "sutil
violéncia" para afastar o
homem pobredocampo.usan-
do como instrumento a pres-
sáo económica, através de
melos como os seguintes:
hipoteca da térra na compra
de maquinarla, lnseticidas e
outros Insumos. a precos
exorbitantes, e superiores á
capacidade de endividamen-
to da área.

DESENVOLVIMIENTO
"O desenvolvimento eco¬

nómico gerado no campo con¬
corre. Inversamente, ao sub-
desenvolvimento do agricul¬
tor, que se encontra dlre-
tamente ligado á térra" —

dlsseram os dols depoentes.
Conforme declararam,
"sempre que se soma um
novo pgogresso económico no
país, onde a agricultura
desempenha um Importante
papel, o trabalhador é visto
apenas como máo-de-obra e

é, cada vez mais, alienado da
proprledade da térra, que
valoriza Inflacionariamente".

A política de orientar a
agricultura para a expor-
tacSo também fol criticada
pelos dols. ^-9-Y7
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Boaventura acusado
de mentir na CPI

O deputado Alziro Gomes,
que recenteinente depós na CPI*
de Térras em Brasilia e aru.xou o

deputado Smval Boaventura de
grileirc. voltou a acusa-lo em
Goiánia. ontem. dizendo que o
parlamentar "íaltou a verdade
ao prestar depuimenio na CFt
do Congresso Nacional sobre a

questáo de térras" Segundo Al¬
ziro Gomes, um eidadáo de
nome Heracliio Mariano de Olí-
veira. que o deputado Boaven¬
tura apresentou á CPI como pa¬
cato empresario rural, socio de
sen filho. e na verdade "um peri-
goso pisioleiro em retome de !i
vramento condicional, eunhado
do deputado Sin'.al Boaven¬
tura".

O deputado Alziro Gomes
exibiu tíos lornaiistas em Goia-
r.;a unía cerudáo

na qual consta que
"o individuo Heráclito Mariano
de Oiiveira *oi condenado pela
comarca de Goiama h pena de
s>'.s anos e seis meses de reclu-
.-:!() por miragáoao artigo I2l do
Código Pena- Brasileiro
("on'p-'.'ancio ponto por ponto

as declara'.óes cíe Smval Boa-
ver'ura a CP! das Térras, o Par-
.amentar emano afirmou aínda
bao ser verdade que posseiros
;ia regiáo tenham sido insufla-
u>.-- a invadir as propnedadesdo
filho do deputado. urna vez que
o grupo de Boaventura é que
prorr.ove a invasáo de posses
centenarias. expulsando pela
violéncia seus titulares. O depu-
'ado Alziro Gomes contestou,
'arribém. que Boaventura tenha
acertado as contas com os pos¬
seiros. indenizar.do-os: "Acer-
tou sim — diz ele — mas com o

bacamarte ñas mács de seu eu¬
nhado presidiario que. por agre¬
dir e íspa.ucar várias. pessoas.
acabou sendo baleado por um

posseiro que o pistoleirotéritara
assassinar depois de um espan-
eamento".

Quar.to a Heráclito Mariano
de Oiiveira. o deputado afirma o
seguinte "O eunhado de Sinval
Boaventura náo é nenhum ei¬
dadáo respeuave! como procu-
ram apresentar Ele foi conde¬
nado por ter assassinado o mé¬
dico Mario Oscar de Santana,
de.steehando-llie cinco tiros,

quatro dos quais em regióes
moríais, o que demonstra sua
penculosidade. Menos de dois
anos depois de preso, fugiu do
Cepaigo. ficando foragido pelo
periodo de aois anos e nove me¬
ses Atuaimente. de acordocom
essa certidáo, está em liberdade
condicional, o que o tmpede de
andar armado e agredir pessoas.
como vem fazendo ha mtiitos
anos na regiáo norte de Goiás".
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denuncia ameagas Cámara prorroga a CPI
O bispo de Juazeiro, D. José

Rodrigues de Souza, denunclou
ontem, na CPI da Terra da As-
sembléla Legislativa da Bahía,
que vem recebendo ameagas do
grlleiro Otaclllo Souza Nunes
Neto, por prestar assisténcla a
possetros que estáo sendo pres-
slonados para abandonar as tér¬
ras que ocupam em sua dlocese.
D. José revelou que também
urna freirá, írmá Josefina, está
sendo ameagada, pelos mesmos
motivos.

Segundo o bispo, o grlleiro,
"além de ameagá-lo.tem ido á
área em litigio com os posseiros
e felto disparos para o ar com
arma de fogo". E acrescentou
que, últimamente, Otacllio tem
sido acompanhado por pessoas
de projegáo na sociedade de
Juazeiro, lnduzldas a acreditar
que as agóes em curso na Justiga
se devem á atuagáo da Irmá Jo¬
sefina, a quem chama de "a
emissária do bispo".

Durante a reuniáo da CPI da
térra, D. José entregou aos de-
putados urna relagSo nominal
de pessoas que, removidas de
suas térras em fungáo das obras
de construgáo da barragem de
Sobradlnho, deixaram de rece-
ber indenlzagóes da Chesf, en-
contrando-se, atualmente, em
sérlas dlflculdades económicas.
Essas pessoas, que hoje vlvem
ás margens do lago de Sobradl¬
nho, segundo informagóes do
bispo, passam fome, bebem
água salobra e náo possuem se¬
men tes para plantar. O docu¬
mento contém 231 assinaturas
de chefes de familias que se con-
slderam prejudicadas e des-
creve cada caso.

Essa relagáo foimotivada pe¬
lo depolmento do superinten¬
dente regional da Chesf que, na
CPI da Terra, dcsafiou os bispos
da regláo a apontarem os casos
de injustiga cometidas pela em¬
presa. O bispo de Juazeiro. en¬
tretanto, informou aos deputa-
dos que os 231 casos foram ape¬
nas os prlmeiros que denun¬
ciara.

Na tarde de ontem, os deputa-
dos Elquisson Soares (MDB) e
Edvaldo Lopes (Arena), ambos
Integrantes da CPI, divuigaram
urna lista com os nomes dos
principáis grileiros denunciados
na Assembléla, durante os tra-
balhos da CPI da térra. Sáo eles:
Godofredo Navarro da Silva,
Germiniano Teles da Cruz, Ro¬
berto Souza Leáo, Luis Américo
Lisboa, Alberto Nunes, Alexan-
drlno Agostinho de Souza, Ge-
ner Pereira da Rocha e Joaquim
Castro Lessa. O grlleiro Alberto
Nunes é apontado, também,
como um dos responsáveis pelo
assassínio do advogado do Sin¬
dicato dos Trabalhadores Ru-
rais de Santa María da Vitória e

Conbe, Eugénio Lira.

Condenada a

política agrária
"Se o govemo continuar com

sua política de protegáo aos
grandes investidores rurais, o
Brasil terá de Importar os géne¬
ros de subsisténcia necessários
á allmentagáo da populagáo em
pouco tempo. Náo podemos cair
na mesma situagáo do Chile de
1973, ou na de Cuba, em que 75%
da allmentagáo eram importa¬
dos". A adverténcia foi felta on¬

tem, em Curitiba, pelo professor
de Dtreito Agrário da Universi-
dade de Sáo Paulo, Fernando
Pereira Sodero, durante o ICiclo
de Estudos de Direito Agrário,
promovido pelo Instituto de
Térras e Cartografía.

Segundo ele, ñas principáis
capitais do País, especialmente
Sáo Paulo, os grandes Investido-
res estáo afastando o cinturáo
verde que envolve as cldades,
expulsando os agricultores para
térras mais distantes e menos

fértels, encarecendo, inclusive,
os produtos hortigranjeiros. "De
uns anos para cá — disse— vol-
tou-se á idéia de que só a grande
propriedade produz e com isso
jusufica-se o latifundio, mas
Isto náo é verdade' ' «5'-10-77

Bispo de Propriá reafirma denuncias
O bispo de Propriá. D José

Brandáo de Castro, renerou em

palestra na Assembléia Legisla¬
tiva de Sergipe as denuncias que
fez sobre grilagem na CPI de
'I erras, em Brasilia, quando aeu-
sou a Companlua de Dcsenvol-
vimento do Vale do Rio Sao
Francisco iCodevasfi. ligada ao
Ministerio do Interior, de res-

ponsável pela situagáo de aban¬
dono em que se enrontram cen¬
tenas de lacradores no interior
do Estado.

A CPI da Cámara que in¬
vestiga o sistema fundiário
será reconstituida no final
deste mes, devendo prorro¬
gar os seus trabalhos por

mais trés meses, seguhdo fi-
cou definido nos entendi-
mentos mantidos entre as li-
derangas do MDB e da
Arena. 1S-9

final da CPI
A Comissáo Parlamentar de

Inquérito que investigou proble¬
mas fundiários no Brasil encer-
rou ontem seus trabalhos, em
reuniáo tumultuada pela dis-
cussáo entre seus membros,
quando estava para ser votada
em plenário resolugáo que de¬
terminaría sua prorrogagáo por
mais 30 días. A tarde, a troca de
acusagóes se repetiu no plená¬
rio, quando o segundo vice¬
presidente da Cámara, depu-
tado Ademar Santillo <MDB-
GOi, actisou o relator da Comis¬
sáo. Deputado Jorge Arbage
(Arena-PA), de haver adulte¬
rado o projeto-de-resolugáo, im-
pedindo que na prorrogagáo de
seus trabalhos a CPI pudesse
ouvir novos depoentes.

Esse cpisódio foi o fecho de
urna série de negociagóes entre
as liderangas da Arena e do
MDB com os membros da CPI,
iniciadas com um pedido do de¬
putado Jorge Arbage no sentido
de que a CPI da Terra fosse
reinstalada para que pudessem
ser aprofundadas as denuncias
ali apresentadas e lhe fosse dado
maior prazo para elaboragáo do
relatório final. Embora essa
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idéla fosse aceita a principio, de¬
nuncias posteriores registradas
na comissáo envolviam mem¬
bros do partido do govemo,
como os senadores maranhen-
ses José Sarney e Alexandre
Costa, o que teria levado a dire-
gáo arenista a cogitar da nega-
gáo do pedido.

¿m comum entendimento
com as liderangas da Arena e do
MDB, gs deputados Jorge Ar¬
bage e Genervino Fonseca solí-
citaram, considerando impossl-
vel a reinstalagáo, que a CPI ti-
vesse prorrogado seu tempo de
duragáo por mais 30 dias.

O prazo da CPI esgotou-se
ontem e até quinta-feira o plená¬
rio da Cámara náo havia apre¬
ciado o pedido. Ontem pela ma¬
nfla, a comissáo se reuniu e o
deputado Genervino Fonseca.
depois de aprovar um relatório
elaborado pelos emedebistas
Walber Guimaráes e Jerónimo
Santana, deu por encerrados os
trabalhos, alegando que seu pro-
Jeto-de-resolugáo fora alterado
pelo relator e que havia, aquela
altura, encaminhado requeri-
mento solicitando sua retirada
da ordem do dia. 1-10-77

Bispo denuncia escravidáo
A manutengáo de regimes de

"escravidáo branca" no munici¬
pio de Porecatu. norte do Pa¬
raná, pelos administradores de
urna usina da Copersucar, e na
Fazenda Padroeira do Brasil, no
municipio deMatelándia — pelo
propnetario Francisco Paulo
José Minolli — foi denunciada
ontem, em Curitiba, pelo bispo
da cidade de Palmas, d. Agosti¬

nho José Sartori. O teor de suas
denuncias está sendo impresso
para distribuigáo aos represen¬
tantes do clero que exercem ati-
vidades ñas pastorais rurais do
Estado. D. Sartori denunciou,
ainda, várias empresascoloniza¬
doras. entre as quais a "Norte do
Paraná", de tráfico de influen¬
cia. abuso de poder e arbitrarie¬
dades.

Ao falar sobre "a Pastoral da
Terra", em palestra realizada
por iniciativa da ala jovem do
MDB. referindo-se ao que acon-
teceu no interior de Sergipe por
ocasiao da desapropnagáo de
urna fazenda pela Codevasf, o
bispo disse que "náo se leva o
povo em consideragáo, planeja-
se o que bem se éntende. prome¬
te se tudo de bom mas. na hora
da exeeugáo, o povo e quem so-
fre na própria pele" •

Caigaraperde tudo
"Duzentos anos de trabalho se

dissolveram na frente de urna
metralhadora", diz um trecho
da carta que os caigaras donos
de posses na Praia de Trindade
envlaram ao ministro da Jus¬
tiga. Armando Falcáo, e aos es-
critórios do Instituto de Coloni-
zagáo e Reforma Agrária — IN-
CRA — do Rio de Janeiro e Pa¬
rad. Na carta, protocolada sob
número 24.019 na Divisáo de Co-
munlcagóes do Ministérlo, no,

Rio, sáo feitas denuncias de
abusos pratlcados pela empresa
Paratl Desenvolvlmento Turís¬
tico S'A.. a "companhia", como
é conhecida entre os caigaras. A
carta foi entregue acompa-
nhada de 29 depoimentos demo¬
radores da praia relatando es-
pancamentos. prisóes arbitra¬
rias e ameagas que vém sendo
feitas pelos "horaens da compa¬
nhia".

11-9-77
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O ESTADO DE S PAULO

"Mais de cem mil familias de
agricultores, expulses de suas
térras no Brasil, emtgraram pa¬
ra o Paraguai nos últimos anos.
Essa expal.riagáo torna se ab¬
surda para ci(ladaos que vivem
num país onde há 70 milhóes de
hectares de áreas aproveitáveis
sem qualquer tipo de explora-
gáo..'.'

procura mostrar que
os problemas enfrentados pela
"grande massa de trabalhado-
res rurais do Paraná tém causas
bastante definidas". E cita entre
elas "amodernizacáo da agricul¬
tura do Estado, implantada por
grandes empresas agrícolas, por
meio de incentivos fiscais. re¬
concentrando as térras em niños
de poucos" e aínda o alastra-
mento do latifundio sobre as re-

Bispo denuncia 4expatria<jáo
giñes mais íérteis do Oeste e Su¬
doeste do Estarlo, pressionando
as familias de pequeños agricul¬
tores a vender suas térras e. em

se tratando de posseiros ou de
meeiros, expulsándoos da tér¬
ra. multas vezes sem justa tnde-
ntzagñoHá também. ainda se¬
gundo o bispo. "o einpooreei-
mento acentuado dos pequeños
agricultores de térras menos fer¬
iéis do Sudoeste que. sem recur¬
sos nem apoto técnico e diante
da instabilidade dos presos de
seus produtos, fieam expostos á
expoliaQüo de alravessadores e
comerciantes" D. Agostiniro
denuncia que as cooperativas
foram et unpadas pelos gran¬
des propriet arios e esláo mais
inclinadas a ajud.it os grandes
agricultores a expulsar os pe¬

queños de suas térras, ao invés
de protégelos" E diz que se re¬
fere sobretudo aos projetos de
eolonizagáo realizados por meio
de cooperativas.

D Agostinho revela ainda
que "a política oficial de garan¬
tía de precos mínimos t.em favo-
recirio muito pouco os pequeños
agricultores, por eausa das defi¬
ciencias de armazenafiom". E
comenta: "As cooperativas que
"poderiam preeneheressa lacuna
estáo sendo coneebidas como

empresas comerciáis.
D. Agostinho lembra depois

que "a matoria dos trabalhado-
res rurais do Parana já nao tra¬
ba Iha mais com sita familia,
num pedago de térra de sua pro-
prtedade. plantando o produto
para si e para vender". Observa

que "esse tipo de trabalharior,
em 1960. representava 62 por
cento do total existente no Es¬
tarlo. caindo para 37 por cento
em 1972". O bispo diz ainda que
os trabalhadores assalartados,
que eram apenas 28 por cento do
total em 1960. anmenlaram para
68 por cento em 1972. "t.sto e.
mitráis da metnde dos trabalha¬
dores existentes no Pararía

Ontros números citados por
D. Agostinho: "Em termos de
Paraná, o proeesso de moderni-
zugáo já expulsou. de 1967 a
1972. 19 por cento dos dimos de
minifundios, 8.6 por cento de ar¬
rendatarios. aumentando em

27 9 por cento o número de
botas frías. Em números, os

biiías trias cresreratn de 231) 992
para 774.400" 29-9-7?

Bispos orientam lavradores
salvaron 'O oi.onoi

Os liispos do oito (liocc.-es si¬
tuadas r.o longo do Vale do
Sáo Francisco vá.i desenvol¬
ver uní trabalho com vistas
a orientar os lavradores que
tiveram suas casas ilesa pro¬
pinadas pela coastmeáo da
barragem do Solirndinho e
pelos projeto- de irrigacáo na
área. O anuncio foi feilo pe¬
lo Hispo de Juazeiro. na lla-
hia, Uoni Josc llodrigucs, de¬
pois de unía reumáo realizada
no último' finí de semana,
(pie con;'re con hopos e mil ros
religiosos da lialiia, Scrgipc,
Alagoas e Pernatnbiiro.
No easo de ün'ir.idinlio. 30

mil pessoas foram desaloja¬

das e. embora a Chesf tenha
providenciado sua transfe¬
rencia para ñoras casas em
Uoin Jcsir- da I.apa, a Jiiaio-
ria nao qnis ir e está viven-
do ñas niargens da bnrragera,
tem extrema miseria". Lies
a legam que ir para liom Je¬
sús da Lapa seria enfrentar o
de-eonlieeido. sem contar a

grande distancia de Juazei-
ro. ond. teriam de deixar pa
rente-.

Projetos
Qnanlo á Codevasf. o bis-
pj disse que nao existe sc-
qui-r um plano de recolocagáo
u.is pessoas que tiveram ou

ván ter suas casas desapro¬
piadas. nos quatro Estados
iiordrstinos banhados pelo
rio fjáo francisco, lnforniou
Rom José ttodrigues que so-
nientc em Juazeiro estáo sen¬
do implantados trés projetos:
o "Touráo", que prevé o de-
¡envolvimcntn do cultivo da
cana de acucar c o desa-
lojainento de 50 familias; o
"Curaca" e o "Manicoba",
ambos soltados para o plan-
lio de produtos de exporta-
Cáo, prevendo, respectivamen¬
te. o dosalojamenlo de 55 e
150 familias, havendo ainda o

"Massangano", cujo número
de de;apropiiacóei ainda nao
foi calculado.

— Nao há (abela de ava-

fiacáo de casas, e o valor do
pagamento depende da íesis-
téncia do propietario. So es¬
te aceita a primeira avalia-
cáo, recebe unía quantia ínfi¬
ma pela sua casa c fica sem
ter onda morar — afirmou o

bispo.
O trabalho desenvolvido pe¬

las dioeeses da regiáo ialgu-
l.tas já comecaram) consiste
rm reunir as comunidades
que estáo sendo prejudicadas
e "orientá-las sobre os direi-
tos que tém. de se unir pa¬
ra conseguir o que preci-
sam", segundo Dmu José Ito-
drigues. 11-10-77

Bird defende reformas
O Nordeste ainda 6 uma das regióes

mais pobres do mundo, com renda per
capita anual inferior a USS 300, apesar
dos projetos de impacto, "facéis de ela¬
borar e de justificar", aurmam os eco¬
nomistas Gary Kutcher e Pasquale
Scanrtizzo, destacados pelo Banco
Mundial para fazer uma pesquisa enco¬
mendada pela Sudene. A pesquisa uti-
lizou 5 milhóes de dados, recoíhidos de
uma amostra que engiobou 8 mil pro-
priedades. O Bird, com base nesse ma¬
terial, recomenda a reforma agraria
como pré-requísito para o desenvoivi-
mento da regiáo e condena a monocul¬
tura da cana, sugerindo a ampliagáo do
cultivo de cacau. a'.godáo, millio, feijáo
e arroz. 3 /o-7?

Delegado diz quem envenenou a água
O delegado Aureliano Pires

Vasques, de Teodoro Sampaio,
revelou ontem que foram o ca¬
pataz Benjamin de Souza e os
pedes Edgard Barbosa e André
Joaquim María que envenena¬
ran!, no día 22 último, a água de
um pogo da Fazenda Santa
Rita, naquele municipio, onde
69 familias de posseiros estáo
ameagadas de despejo. Segundo
os trés, a água foi envenenada
com uma lata de creolina por

1 ordem do fazendeiro Justino de
Andrade, para quem traoalha-
vam, e que se diz proprietário
dos 293 alqueires da glebaSanta
Rita do Pontal.

O delegado confirmou tam¬
bém que se os posseiros nao
abandonarem a gleba ate segun-
da-feira, quando se esgota o
prazo dado pelo juiz Dirceu dos
Santos, será usada forea policial
para garantir o despejo. Vas¬
ques informou que os colonos
seráo abrigados provisoria¬
mente no saiáo paroquial, no
grupo escoiar, em um velho ci¬
nema, na antiga deiegacia de po¬
licía c no clube social de Teodo¬
ro Sampaio, até que enconirem
novos meios de sobrevivencia.

17-9-77

PRAZO
Ó prazo para as conclusóos*

.dos trahalhos da CPI do Indio foi
prorrogado para o día cinco de
dezembrn ZJ<3-77

denuncia
GENKBRA — O etnólogo

suigo Rene Kuerst, que parti¬
cipa da Conferencia sobre a Dis-

criminagáo dos Povos Aboríge¬
nes, que se realiza no Paiaeio da
ON'U. em Gencbra. acusou on¬
tem o Brasil eosEstadosUnidos
de prattearem o genocidio con¬
tra as populagóes indígenas.
Segundo o etnólogo, o Brasil,

foi o único país a
negar visto de satda a unto re-
presentagáo indígena que pre¬
tendía assistir á conferencia

S-1017

Funai esvazia área
para evitar conflito
Todas as familias de colonos

que vivem na localidad® de
Santa Isabel do Morro, na liba
do Banana!, foram retiradas da
área para evitar um conílito de
maiores proporgóes entre bran-
eos e indios carajás. Os indios

estáo revoltados porque um ca-
raja foi baleado gravemente du¬
rante um conidio e. em represa¬
ba, queimaram vanas casas do
povoado, causando pánico na
regiáo. u 9-77
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CONDICÓES DE TRABALHO
Tres corpos
no garimpo
O LIBERAL

A exploragao de jazidas de
cassiterita em urna área onde nao
existe policía riem qualquer orgáo
público do setor de minérios está
provocando um clima de tensao e
violencia no sul do Pará, na regiáo
próxima a Sao Félix do Xingu,
onde em menos de tres semanas
quatro garimpeiros foram mortos.
Ontem a polícia do Pará foi
informada de que os corpos de mais
tres garimpeiros foram encontrados
no rio Sao Sebastiáo, afluente do
rio Xingu, já em avangado estado de
decomposigao. Eles tinham as
orel has cortadas.

Chico Anta, Negó Cicero e
José Maria eram antigos garimpeiros
do Xingu, e a morte dos trés está
sendo atribuida a 12 pistoleiros,
que teriam sido contratados por
companhias mineradoras instaladas
na área, desde que foi confirmada a
existencia de grande quantidade de
cassiterita. Atualmente, existem
quase dois mil garimpeiros e trés
companhias'trabalhando na regiáo.

Sao Félix é a frente pioneira
mais recente da Amazonia. 26f$/77,

NA CIDADE DO CARVAO
Criciuma.

É ñas minas de carváo que traba-
Iha a maioi parte dos homens negros
da cidade: as mulheres. como sem-

pre, sáo domésticas ñas casas de
familia. *0 trabalho ñas minas é
difícil para todos - diz um mineiro
negro - mas na verdade é mais duro
para nos que ficamos com os plores
encargos, com os mais difíceis».
Um ditado resume o estado de

espirito da rularle- mina que nao
tem negro nao vai para frente», lsto,
ao invés de garantir-lhcs um empre-
go, demonstra que a eles estao reser¬
vados os trabadlos mais pesados. Se
a aboligáo desobrigou o negro de
fazer o trabalho escravo, ele conti¬
nua responsável por este trabalho,
na mente das pessoas. «E o pior,
segundo o mesmo mínciro, é que se
ganha menos por este trabalho».
O mineiro desee mais de 90 me¬

tros abaixo da térra. Lá. em gale¬
rías que chegam ter 1,40 de altura, é
obrigado a trabalhar curvado seis
horas por dia, lempo que geralmen-
te é íizimentado, já que é preciso
fazer horas extras para garantir um
salario maior. O ar respirado no
fundo da mina é quente e se confun¬
de com o pó do carváo. O salário é
de 1.800,00.

Ven™ agosto-setembro77

De acordo com os mineiros, o

salário real é de 6.000,00, mas os
trabalhadores das minas sao regis¬
trados com serventes de produgáo.
forma encontrada pelos empresários
para pagar um salário menor. Ás
vezes o chao da mina é urna subida.
Ai o mineiro é obrigado a empurrar
o carrinho chcio de carváo, mais de
500 kgs, com a cabega. O joelho nú,
no chao molhado.
Coisas comuns na sua vida sao

doenga e carváo. O carváo que ele
persegue durante toda a sua vida; a
doenga que o persegue até a morte.
Broncopneumonia, doengas de colu¬
na. os ossos das pernas doloridos.
Mas o problema maior, segunde
eles, náo é a doenga, mas o medo de
acidentc que pode ocorrer, o aciden-
te que lhes privou do companheiro.

Ñas minas todo mundo sofre, c
duro é quf quando a gente sai da
mina ainda é discriminado em cer-
tos lugares, diz o mineiro negro.

De acordo com os negros, pode-se
trabalhar em qualquer lugar, todas
as portas estáo abertas, mas apenas
para limpar, lavar ou carregar as
coisas.

Posseiro acusa multinacional na CPI dos minérios
O LIBERAL

BRASILIA — Ao depór ontem na CPI dos minérios da
Cámara o posseiro Edys Xavier, acusou a multinacional Pe-
narroya do Brasil S/A de "implantar o terror na regiáo de
'Boquira" e fez um apelo ao presidente Geisel, para que
mande investigar o que se passa naquela área. Revelou que a
situagáo é grave, tendo ele sido preso e torturado por ordem
do chefe político local, José Lins da Costa, que é
empregado da empresa e dirigente da Arena.

Um dos posseiros, Rosalvo Rufino dos Anjos, disse
que a populagáo local "vive na miseria, sem direito a nada e
sem receber os "royalties", que sao pagos — na base de Cr$
300 mensais — alguhs privilegiados". Segundo ele, a quantia
a ser paga seria,- nos dias de hoje, cerca de Cr$ 800,00.

. Desmentiu ainda que haja hospital, escola e um clube social,
o "Águia de ouro", á disposigáo dos posseiros, conforme
disseram os depoentes anteriores, revelou que quem quiser
fazer consulta tem de pagar Cr$ 100,00 sem direito a
recibo.

Revelou, também, que os trabalhadores da mina —

cerca de 600 náo tém direitos trabalhistas e que muitos
desaparecem misteriosamente, comenta-se prosseguiu o
depoente que quando há alguma reclamagáo procedente, c
empregado pode morrer e ser enterrado em sacas de
serragem, com os corpos retalhados.

Na sua opiniáo, o
Ministério do trabalho é omisso ("como toda e qualquer
autoridade estadual ou federal") e é grande a tensao na
área. O juiz de direito, o prefeito e toda e qualquer
autoridade, segundo o depoente, "sáo dominados pela
Penarroya, inclusive o juiz, que mora em casa da empresa".

O posseiro fdys Xavier disse que é~ comum o
trabalhador ser preso e torturado pela Polfcia de Boquira
ao som "de rádio bem alto, para que o povo náo escute os
gritos". Ele mesmo foi preso batalháo de Feira da
Conquista e torturado porque é considerado inimigo da
Pennaroya. Garantiu que é comum a invasáo de térras por
parte da Penarroya, sem que haja satisfagáo de qualquer
espécie. Ele mesmo teve sua térra invadida e a empresa
constroi urna casa dentro de seu terreno. Disse ainda que
falta água na cidade para a populagáo, mas jamais para as
térras da firma e para a piscina da mineragáo, "sempre cheia
de autoridade." O deputado Noide Cerqueira(MDB/BA)
disse a certa altura que os depolmentos justificavam "a ida
de urna comissáo parlamentar á Boquira, pois temos aqui
.coisas bastantes graves". O posseiro Xavier repetiu que o
clima de inseguranga em Boquira é "de endoidar". Há
poucos dias, segundo revelou aos joma listas, um soldado
matou urna crianga e ficou por isso mesmo, "pois ele fugiu
para a Vitória da Conquista", sempre com a cobertura
da _Penarroya". 51*77
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NO METRO DO RIO
MOV1MENTO lü/Iü/77
Onde está Jurandir, que desapareceu

ñas obras do metro do Rio?

A revolta dos operários
do metro, contra o trata-
mento desumano a que
sao submetidos ("Somos
tratados como bichos")
tem provocado por parte
das empresas responsá-
'veis um comportamento
a cada dia mais violento.

Em setembro, no Lote 4,
na avenida Chile, um

operário foi morto a tiros
em urna simples discus-
sao sobre vale de refei-
$io. A única providéncia
da companhia foi demitir
o morto.

MAIS POLICIAMENTO
FOLHA DE S. PAULO

Os alojnmentos construidos pelas em
preiteiras do Meti ó parecem campos de con-
ccntracao. cercados por telas de aranie
Dentro deles dormem homens de dia e de
noite. conforme os turnos de trabalho, angus¬
tiados e estafados
Alt os homens descansam da dura faina

das 7 ás 10 horas e das 10 a 7. quando comem
poeira e váo ficando sttrdos com barulho In¬
fernal das máquinas
A mator queixa do operário Paulo Roberto

Días Santana. 11) anos, é contra a firma
subempreiteira Sideral, que o emprega.
"Prometerán! muito. nao cumprem nada"
Kicou docnte ■> pneumonía) e se trafou por
Iniciativa própria. indo a hospitals
O Metro culpa as empreiteiras e estas as

subempreiteiras que despedem operários.
mas nao pagam salarios e indenizacóes no
ato Os encarregados. segundo os operários.
sáo mais carrascos do que funcionarios Nos
lotes sáo cpnstantes as intervencóes da
Policia Militar para acalmar os ánimos. No
Tole 2^ iTijuca) os elementos de seguranga
conscguiram demover os operários de fazer
unía grave: "iam fazer bohagem. embota
passem por situacáu tevoltanlé". admiten!
Segundo o delegado regional do Trabalho,

Luiz Carlos de Brito. a situacáo dos tra¬
bajadores do Metió "é inadmissivel, nao

pode ■ continuar"
. . Brito reclama das empreiteiras que

atraem operários do Interior para o Rio com
falsas promessas. anunciando altos salarios,
colchóos de mola e até aparelho de TV a
cores nos aiojanientos. "Isto é desonesto".
Noel de Almeida exigitt que os eniprei-

telros tratem os operários mais humana¬
mente. dando-lhes mais higiene e mejor
comida, soh pena de terem os lucrativos con¬
tratos deconstrucáo rescindidos "Nao aceito
que nunta obra de tal porte se economizo vln-
téns á cusí.vJo conforto do trabajador.

Fol cordial o encontró do presidente do
Metró com os emproiteiros. tanto que depols
de dlscutirem as condicqes de alimontacáo
dos operários. todos forani almocar no Hotel
Trocadora. Condonou tanibém
os anuncios com promessas miraliolantes
para atralr operarios o aiumcioti-policiamen-
to Junto aos canteiros do obras, oni dias de
pagamento, para evitar assaltos. 12-9-yf

Contratado pela Eci-
cel, Jurindir veio do Pa¬
raná com .mais urna cen¬

tena de operários e a
promessa de bons aloja-
mento, boa comida e um
salário compensador. Ao
chegar, revoltou-se, como
todos os demais, contra
os ¡mundos colchóes de
palha empoeirados e a
comida "que nem ca¬
chorro de raadame co¬
me". "Tem que denun¬

ciar ai que o dia que a
Saúde Pública veio aqui
no lote fazer inspegáo
mudou tudo. Eles vesti-
ram roupas branca e bo-
taram toalha ñas nossas

mesas

Fora as péssimas con¬
deces de higiene, o
problema mais sério do
metró diz respeito aos
acidentes e mortes
("muitos de nos estáo en¬
terrados nestas lages de
concreto") e a displicén-
cia com que as empresas
responsáveis tratam do
assunto, ("Nao houve na¬
da, morreu mais um, dá
baixa na carteira e aca-
bou.

Nao há qualquer in¬
vestigarlo, nao se avisa
ás familias, nada.").
No último día 3, mais

dois ónibus, transportan¬
do 120 operários, chega-
ram do Paraná. Recruta-
dos em bares e esquinas,
sempre ao som de muitas
promessas, os trabaja¬
dores vieram procurar
melhores oportunidades
no Rio e alguns iá se pre-
param para voltar com
um único objetivo: "es-
palhar aos quatro ventos
do Estado sobre a violén-
cia que existe aqui e
sobre as mentiras que
eles pregam pra conven¬
cer".

Belém; a fumaga da Usina de Lixo
Provincia do Fhrá

550 cruzeiros para
trabalhar com lixo.
sem seguranga

Como numa historia enfadonha e,
desagradável, todo o dia é sempre a'
mesma coisa. Faga chuva ou nao, de
manhá, de tarde ou de noite, e até
mesmo de madrugada, as nuvens de
fumaca expelidas pela Usina de Lixo e
pelo Forno Crematorio, trazem moscas e
outros insetos, e, conseqüentemente,.
várias doengas. Os moradores, pobres
personagens, nao dormem sossegados, e
comem procurando se livrar de moscas e
mosquitos. As crianzas, mais vulnerá-
veis em sua constiluigáo física, em sua
maioria atacadas de escabiose e de
bronquite asma tica, atestam bem as afli-
QÓes existentes no bairro da Cremagáo.

estáo com as pernas* tomadas
por urna coceira que se alastra rápida¬
mente por outras partes do corpo. Mui¬
tas apresentam síntomas de bronquite
asmática, assim como constantemente
estáo com febre.

De longe o odor desagradável identi¬
fica o bairro da Cremagáo, apesar dos
pesares um dos mais populosos de
Belém. E os que nele moram sáo unáni¬
mes em criticar véementemente a Pre-
feitura Municipal de Belém.
OS CATADORES DE LIXO

Para o diretor da Limpeza Pública,
os catadores de lix», em absoluto, náo
existem. Joáo Alves do Nascimento
(Passagem Teixeira 303) e Raimundo de
Souza Brás (Passagem Santa LQcia 22),
garotos na faixa etaria dos 9 aos 13 anos,
aesmentem isto. Franzinos, ontem á
porta do Forno Crematorio, esperavam

t ansiosos a oportunidade de entrar para'

comegar o que fazem vários dias na
semana, ou seja, catar vidro, aluminio e
outros materiais em meio aos montes
enormes de lixo. Alheios ao perigo que
correm, explicam que ganham 20 centa¬
vos por urna determinada quantidade de
vidro (eles náo souberam precisar) e 8
cruzeiros pelo quilo do aluminio.

Mas náo só de catadores vive o
Forno Crematorio. Há tambem os bagu-
lheiros, adultos que de sacóla embaixo
do brago, procuram encontrar nos mon¬
tes de lixo, alguma coisa aproveitável.
Sáo encontrados ás dezenas em frente ao
Forno Crematorio. Indagamos sobre o

que faziam aii, responaeram contraria¬dos, que o administrador náo estava
querendo deixar que eles entrassem para
apanhar sobra de produtos comestiveis
de um recente incendio num deposito de
supermercado da cidade

.. "O administrador
é baráo e náo precisa disso. Ele devia
era distribuir entre a gente que e pobre".
Como um funcionario da PMB se aproxi-
masse, fizeram questáo de alterar a voz:
"Bando de aproveitadores que só
querem para eles. Náo custava nada dis¬
tribuir entre a gente pobre do bairro".

E

Faces enrugadas, máos lombadas
de calos secos, e o cheiro denunciante, os
trabalhadores do Forno Crematorio dis-
seram que acharam graca quando urna
equipe de universitarias lhes perguntou
se nao tomavam leite para enfrentar a
fumaca. "Sabe lá há quanto tempo náovejo leite. Só sei que ele ainefa náo
mudou de cor". Assim. fazendo troga de
sua situacáo um c*os trabalhadores aisse
que tem 7 filnos e que mora longe da Cre-
magáo. "La- no Uuamá".
"Trabalho no lixo e dou duro. Se pego
um golpe, fico vazando em sangue. 'E a
assisténcia médica do DMLP? 'Só para
funcionário baráo, seu mogo"

os trabalhadores denunciaram o
trabalho que fazem. Entre outras coisas,
disseram desconhecer os dispositivos de
seguranga exigidos pelo Ministério do
Trabalho para trabalhos classáicados
como perigosos. Chegam de manhá e
jogam os lixos nos escovóes usando ape¬
nas calgáo. Como calgados usam chuli-
pas, que sugerem terem sido tiradas do
próprio lixo. Levando-se em conta a tem¬
peratura que enfrentam á beira da forna-
lha é fácil deduzir que estes homens
estáo muito aquém de preencher os
requisitos exigíaos pela Campanha de
Prevengáo de Acidentes, desencadeada
em todo o País pelo Governo Federal há
bem pouco tempo.

PRESIDIARIOS
rrexiaianox uiiiuem sáo usados no

Forno Crematorio. Quando há necessi-dade, a administragáo do órgáo convoca
equipes formadas por 8 elementos. Eles
tem que se desdobrar oara constituir dar
conta do recado. Os trabalhadores expuca-
ram ainda que há vários contratados que

fanham mensalmente 450 cruzeiros,ndagados sobre o propalado aumento
para os funcionarios da PMB, disseram
que "esta conversa a gente já vem
ouvindo há vários anos", e na vários anos
que o salario é o mesmo,
PEQASINTEGRANTES

Convivendo lia mais de urna década
com o lixo, os trabalhadores do Forno
Crematorio sáo pegas integrantes de
tudo o que se faz ah. Em sua simnlici-
dade. este grupo de bragais sujeito ás
mais variadas doengas é exemplo
patente da caótica situacáo em que se
encontra esse órgáo da PMB. Situag.io
esta que vem provocando urna serio sem
precedentes ue problemas para todos os
aue estáo ás proximidades. E nos te
todo, estáo incluidos militares de pos-
soas, entre moradores e trabalhadores,
que embora confundidos entre si pox-
suem urna causa comum: a lufa pela
sobrevivencia. ■ 27-7-77
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o relato de metalúrgicos
Hámulto acídente
por pura falta
de seguranza

Eu trabalho nunia empresa de
montagem, unta empreiteira, que faz
contrato para montar um forno, por
exemplo. É serviqo de pedo mesmo, é
inconstante, nao existe solidariedade,
porque é um entra e sai de pessoas. A
gente passa quatro meses em urna
cidade, tres meses noutra. Somos
sindica/izados aqui em Belo Horizon¬
te e saimos por ai viajando e traba-
¡hando para onde a empresa mandar,
isso provoca muita desvinculando e
náo há seqoes especificas, o que muda
muilo os companheiros.

A gente é chamado de pedo
de trecho, a empresa é sempre a
mesma, muda o local de trabalho.

Muilas vezes somos abrigados a
trabalhar sem a mínima seguranza,
por exemplo, subir num poste de 30
metros de altura sem o cinto de
seguranqa. Gcralmente nao tem sani¬
tarios. nem refeitórios, a gente come
no trabalho em marmitas, náo há
agua tratada nunca. Há muitos ací¬denles por pura falta de seguranza.
Sei de um caso de um conwanheiro
que caiu de urna altura de 20 metros,
quebrou a bacia, a perna e umbratjo. Ele era eletricista, até hoje
esta no seguro. A firma náofaz nada,só encammha para o 1NPS. No caso
desse companneiro, mandaram para
a cidade mais próxima, a urna hora e
meia e ele aíndafcou na dependencia
de transporte. Este tipo de obras que
fazemos, gcralmente fcam fora das
cidades.

Somos transportados por cami-nhóes, mais de 100 homens em cada
caminháo.

«Opedo tem mesmo que morrer»,*0 peao é material de consumo», alé
o chefe fala isso. Somos mais de 500
pessoas na obra e um inspetor de
seguranza náo dava para atender
loaos os problemas de seguranza. Alei é de um para cada 100 homens,
mas a lei náo está de nosso lado, está
do lado deles. Pela comissáo CIPA -

Comissáo de Prevenido de Acídenles
- a gente pode ser um dosfseáis, mas
enquanto ela naofor dirigida por nos
mesmos, os operarios, está ludo erra¬
do. Eu fui chamado para ser fiscal e
náo fui porque náo aceito ser boneco
deles, depois como feo diante dos
companheiros? Se eu fosse deveria
ficar exigindo dos companheirospara
usar o capacete, quando há mil Hu¬
irás coisas contra eles. Na comissáo
só tem puxa -saco, ela é dirigida pelos
engenheiros, pelos chefes, por eles,
para eles.

O pagamento é mensal, trabalha¬
mos oilo horas e mais 2 horas extras.
As horas extras náo sáo computadas
no 13'-' salário, mas agora já esláo
sendo computadas porque reclama¬
mos e desta vez vencemos. Essa mi¬
liha empresa é urna multinacional,
tem obra em todo o canto, até em

Itaipu. Deve ter uns 5 000 emprega¬
dos. Os pedes sáo contralados na sede
aqui e encaminhados, mas na obra
mesmo podem ser fichados. Os que
saem da sede tem comida e hotel, mas
os do próprio lugar da obra e regis¬
trados Id, náo tem direilo a nada e
isso provoca brigase rivalidades entre
os companheiros

Por fora nlnguém vé,
mas lá dentro sofremos
commuita poluiqáo

Na minlia empresa tem seqáo com
condiqóes até que razoáveis, outras
sáo péssimas mesmo. Na de prepara-
qtio de materia!, o material para
masía tem muiio produto químico,
tem um pó que penetra em qualquer
coisa, é urna espécie de goma mesmo.
Náo goslo de permanecer nessa se¬
qáo, vou lá só depássagem. Pra quemé de lá até distribuem leite no refeitó-
rio. Os trabalhos sáo muitos e é
difícil, tem moinho, mistura seca e
britador, mistura a celulose e um póde mangones, o *bcruti*. Na corla-
gem prepara-se o ferro que é refrige¬rado com óleo e sobe urna fumaca
permanente, lá é escuro mesmo du¬
rante o dia e já o barulho é intenso.

Os operarios
■nao estao satis/eitos com os salárjds,
Há pouco lempo, me contaram que
nurna seqáo os operários pararam 10
minutos e pediram aumento e conse-
guiram, mas náo divulgaram, nin-
guém mais sabe na fábrica.

Aparentemente os chefes sáo
amigos, mas tem o problema áefalsi-
dade. Eles puxam conversa e depois
entregam a gente para o palráo. A
puniqáo mais usada é cortar o au¬
mento do salario. De 4 em 4 meses,
mais ou menos, há um pequeño au¬
mento, os punidos sáo corlados do
aumento. ■ A poluiqáo fea dentro da
empresa, por /ora ningúem vé. mas Id
dentro sofremos. Quem passa na rúa ■
vé tudo que é limpeza, a empresa é
cercada de jardins, mas lá dentro a
poluiqáo é concentrada, envolvendo a
gente. E náo jiagam salubridade, ou
peto menos nao recebo.

PELA JUSTIQA E LIBERTAQÁO
trechos

Entre muitos braslleiros processados, presos, torturados, condena¬
dos e até assasstnados, lembrem-se apenas alguns casos mais recen¬
tes de perseguigáo contra religiosos, ocorridos desde ]ulho do ano pas-
sado. O assassinato do Pe. Joño Bosco Burnier ocorreu quando, com
D. Pedro Casaldáliga, protestava contra as torturas que estavam sen¬
do infligidas a duas mulheres inocentes pela policía de Ribeiráo Bo¬
nito (MT). No momento, continua indiciado D. Estéváo Cardóse
Avelar, Bispo de Conceigáo do Araguaia, no sul do Pará, tendo sido
interrogado" durante horas a fio, acusado de subverter o povo da regiáo.
Identificado com os oprimidos

O que fizeram esses e outros cristaos para serena perseguidos?
Eles foram presos, expuisos, banidos, torturados e mortos justamen¬
te porque lutavam ao lado dos pobres, dos humildes, dos peque-
nos, dos oprimidos. Sua dedicando dcsinteressada revela amor
pelos oprimidos e denuncia, ao mesmo tempo, diversas formas de
opressáo. Sua atuagáo exemplar — ao lado dos indios, de apoio
aos pequeños agricultores e posseiros, junto aos operários e mar-
ginalizados — desvenda algumas das injustigas instituidas na so-
ciedade brasileira.

A aspiragáo democrática do povo

Por comungar com as aspirares do povo é que os missionários sáo
perseguidos. Eles sofrem a mesma sina de muitos, brasilelros ou náo
— operários, estudantes, jornalistas, educadores, políticos e outros
— que foram banidos do país ou constrangidos a íugir por terem ou-
sado juntar se ao povo em sua luta contra a explorando e a opressáo.

Se alguns missionários estao ameagados de expulsáo e se muitos
já foram expulsos, o grande e verdadeiro expulso, já há muito
tempo, c o próprio povo, especialmente os mais humildes, bani¬
dos de suas térras ou massacrados em suas aldeias, obrigados a
esmolar ou sujeitos a salários de fome, morrendo á mingua ñas
periferias das cidades, constantemente expostos á reprcssáo poli¬
cial ou á violencia dos patróes, proibidos de se associarem, amel¬
gados e intimidados quando ousam reivindicar os mais elementa¬
res direitos.

Náo basta exigir que o Governo ponha fim ás arbitrariedades con¬
tra os missionários. As arbitrariedades continuaráo, se conti-
nuarem as estruturas de injustiga que as provocam. E essas es-
truturas só scráo modificadas quando o próprio povo puder pro-

por e cncaminhar as mudangas a seu favor. É indispensável, por-
tanto, realizar a aspiragáo democrática da nagáo, de modo que o
povo possa criar e participar livreinente de suas organizares, sin¬
dicáis, profissionais, políticas e outras. Será possível, entáo, cons¬
truir urna sociedade baseada no respeito aos direitos de todos e
iniciar a caminhada rumo á comunháo e á paz entre os homens.
Nosso compromisso é o mesmo dos missionários perseguidos —
o de continuarmos com o povo nessa árdua e longa caminhada.

Sáo Paulo (SP), 18 de setembro de 1977
MOVIMENTO JUSTINA E LIBERTA^AO:

— Comissáo Pontificia Justina e Paz (SP)
— Coordenadoria Ecuménica de Servido (CESE)
— Comissáo Arquidiocesana dos Direitos Humanos e dos

Marginalizados
— Comissáo de Ecumenlsmo da Arquldlocese de Sáo Paulo
— Comissáo Arquidiocesana da Pastoral da Periferia
— Comissáo Arquidiocesana da Pastoral do Mundo do 'jflrabalho
— Agáo Católica Operária (ACO)
— Renovagáo Crista de Sáo Paulo
— Frente Nacional do Trabalho (FNT)
— Comissáo de Máes em Defesa dos Direitos Humanos

— Movimento Femlnino pela Anistia
— Secretariado Justina e Náo-Violéncia
— Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES)
— Associagáo dos Sociólogos do Estado de Sáo Paulo (ASESP)
— Associagáo dos Professores da PUC (APROPUC)
— Associagáo dos Professores da Escola de Adminlitragáo de

Emprfesas de Sáo Paulo da Fundagáo Getúlio Vargas
— DCE Livre da USP — "Alexandre Vanucchl Leme"

— Diretórlo Central dos Estudantes da PUC

— Centro Académico da Fundagáo Getúlio Vargas
— Comissáo Arquidiocesana de Pastoral das Comunidades

Eclesiais de Base
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hito I-nulo — Terminen

cm p.i.xseata de c.stttdante.s,
dispersada pela policía, co¬
mandada pelo .Secretarlo
de Seguranza Pública, Co¬
ronel Antonio Era.smo Di as,
c Ato Solene de Solidnric-
dade aos lnjuslicados e •

Oprimidos, que rcuniu cer¬
ca de 5 mil pessoas. ontcm,
entre 14h30m e 17h, no
Santuárlo da Penha. Mul¬
tas prisócs íoram efetua-
das entre os cstudantcs —

cerca de 2 mil — contra o.s

quals a policia uscu bom¬
bas de gas e cassetetes.
O ato íoi encerrado ao

som de Caminhando, com-
posigáo de Geraldo Vandré,
cuja execugáo está proibi-
da desde 19C8. Ñas escada-
rias da igreja, os estudan-
tes, carregando íaixas, se
separaram dos dentáis —

entre os quais multas fa¬
milias com as rnáes carre¬
gando íilhos — gritando
slogans de protestos. Eles
desceram 10 quarteiróes,
até serem dispersados.
Antes do ato, os estudan-

tes já se agrupavam junto
á igreja, enquanto alguns,
no interior, ensaiavam. com
dois violóos e um surao, as
músicas, cujas letras, im-
pressas, forant distribuidas.
A porta, jovens distrl-

buiam exemplares do do¬
cumento .Instiga e Liberta-

Ato da Penha termina em passeata
rúo, Inclusive nos fiéis que
frpquentam normalmente a
Igreja.

Atrás do tablado, onde se
JocalLzava a mesa dos ora¬

dores. liavia íaixas com os

:;<-guintcs dlzeres: Abaix<> o

f'usto de Vida, l'irri do Ar¬
rocho Salarial , Melhores
í'ondieócs de Vida para o
Povo, Solidaricdade aos

Oprimidos, e, dejxiis de ini¬
ciado o ato, Pela Liberdade
e Organizaeáo dos Traba-
Ihadores c Manifestacáo aos

Oprimidos. Em pé. íicaram
duas pessoas da única cara¬
vana presente, de Vila Pau-
llstana, empunhando urna
íaixa que dizla: Vila Pau-
listana Adere ao Movimen-
to Justina e Libertario.

A ntaiorla dos presentes
era de estudantcs e, quan-
do foi mencionado o Dire-
tório Estudantil da Uni-
versidade de Brasilia, os
estudames se levantaram e

aplaudiram. Isso se repetiu
sempre que eram citados
Presos Políticos (os estu¬
dantcs gritavam: Anistia)
e o nome de Dom Pedro Ca-
saldáliga.
As 5 mil pessoas também

aplaudiram bastante o nome
do Cardeal Dom Paulo Eva¬
risto. . Dom Pedro Casaldá-
liga íoi muito aplaudido,
quando anunciado que os

formados da Escola Politéc¬
nica da USP o havlam esco-

lbido para paraninfo dcste
ano.

A POLICIA

Agentes po'licials, que
aguardavam o final do ato,
cm carros estacionados na
Rúa Santo Afon¿o, íilmaram
a saida dos participantes,
enquanto o dispositivo poli¬
cial montado ñas rúas do
bairro aconipanhava a pas¬
seata. O.s estudantcs desce¬
ram a Rúa Santo Afonso
gritando: Libcrtem Nossos
Presos, O Povo llnido Náo
Será Vencido, Vai Acabar a
Ditadura Militar, O Povo
Unido Dcrruba a Ditadura e

Um, Dois, Tres, Precisamos
de Voces.

Os estudantes chegaram á

Rúa Joáo Ribeíro — sem¬

pre seguidos pelas viaturas
da policía — e, a partir do
Largo do Rosario, íoram se

agrupando no Largo 8 de
Setembro. Ali, a policia ati-
roii bombas de efoúto moral
e comeQOU a correrla.

Na correria, com golpes
de cassetetes e bombas,
muitos estudantes íoram
presos, inclusive dentro de
pastelarias e bares. Na con-
fusáo, populares assustados
corriain também

O Coronel Erasmo Días
fez, pessoalmente, algumas
prisóes. Ele obrigou algu¬
mas mullieres, que dizlam
pertcncer á comissáo orga¬
nizadora do ato, a segui-
rem em seu caro oficial, um
Oálaxie preto.para o DEOPS.

O Padre Olivio Bedin destaeou os
quatro objetivos do Movimento Justiga
e Libertagáo:

"Desenvolver a consciéncia critica
de quem náo tem acesso aos meios de
comunicacáo. O movimento tem o cara-

ter educativo de levar ás bases a mani-
festarem seus sentiinentos, pols o povo
deseja liberdade e urna sociedade mals
justa; em segundo lugar, denunciar a
opressáo em que vive o povo e a perse¬
guido sobre os que desenvolvem esíor-
gos para libertá-lo; em tercelro, reunir
Torgas que expressem os anselos do po¬
vo; e, em quarto, desencadear um pro-
cesso permanente de continuidade do
movimento, ñas bases populares".

O LIBERAL - Selém

Chapa de oposicáo vence
Alcanzando yma votaqao que atingiu mais do dobro

da somada pelas chapas adversárias — o Movimento
Estudantil Luta Liberdade, a "Mell", e a "Engrenagem" —

chapa "Alternativa" venceu as eleiqoes para os centros de
Filosofía e Ciencias Humans e Tecnológico da Universidade
Federal do Pará (UFPa.), realizadas ontem. Mobilizando um
contingente de 4.049 alunos, as eieiqóes se realizaram sob
um clima de intensa expectativa. 16 de set. de 1977

DE ELEIQOES
tf'páo ná clúvicid Jo cine militas palavus o."-

r \vll deiii do MLLL sJo idénticas ás pjlavras de
t!,& \.l oidem das Chapas Alternativa. corno por

excmpSo "Mulhor Nivel do Lnsino", "Contra o envino
pago", "Por Líber daJcs Democráticas", (indo esta-
riani portanto os divergencias <ilic jvjstificasscm a exis¬
tencia de duas chapas dücientes?

Para nós, Chapa Alternatha, a dilátenla es¬
tá exatamentc (Mitre o di/.er t» o ía/er, entre a conver¬
sa e a a^ao, entre o clisan r.o e a prática. O MLLI. co¬
loca algumas questóes «jue cortamente sáo coruli/tMV
tos com as nccessidades estiu!antis, poiém estahelece
como método um caminho nú*! ¡amáis pos*ihiht.uá
o otondimento dessas mesmas necessidadrs, caimln
inclusive em c.ontr adióos e posivoes opoi luiestas.
Sonrío vejamos:

DIÁLOGO x M.')i;il.l/AC;/\Q

EDIQAO ESPECIAL
UFPa. SETEMBRO/77

1. O MELl. aporto como arma principal (lo
luto o dialogo. Ora, é a fcima <|uo duas torró, contra¬
rias estebolecem para resolver suas que-stous. E per-
guntatttos: qual ó a foren que os estudantcs possuem
no momento para so sentar e dialogar eni r.—rfig6o$
de ¡i.iujldade com -s ante r.dadcs' Por isso, é que as
Chapas Alternativa ru orar coma piincipal arma qe
luta a iiiobili/as'.io. Som mcncispre/ar o dialo.jo, con¬
sideramos quo somonte com todos os estudantcs tro-
biliz.idos ó (pie as nocessida.'les esiudantis setáo aten-
d-dis. Na meyida cm <iuc loru aimos uman.plo, soIi■
,do e vigoroso movimento. ai sinr, é que tetemos con-
riivúes de dialogar c Ia/er com que as autoridades
atenúan! nussas justas reiv-indiejcóes. Lstabelecei o

dialogo como arma piincipjl de lula, se nao ó seguir
as oticnlev'óis (¡o Si. Jaibas Passaiinho, fn|uia sempre
tepudtada pelos estudantes. que vivo a pregat diálogo;

se náo é a ingenuidade de achar viável o diálogo entredi
lobo e o carneiro (e no momento, nós, estudantes
somos o carneiro, por forqa dos anos cm que estere¬
mos desmobilizados) - é a perigosíssima tendencia
de burocratizarmos as nossas entidades, estabelece-n-
do em sua diretoria "dialogadores" que sempre rece-
beráo o ntonossilábico "NAO" e que serr.gre voltario
para reccber outros mor.ossilábicos -"NAOS", num
diálogo monossilábico interminável.

ELEITOREIR.OS E OPORTUNISTAS
2. O MELL estabc-lecc em seu programa que

só atuará em cima de problemas meramente estudan-
tis. Ora, desconhecer que os problemas fundamentáis
dos estudantes só poderáo ser resolvidos na medida
em que forem também resolvidos os problemas gerais
'da sociedade; desconhecer porque as Libordades De¬
mocráticas -- ponto incluso cm seu programa -,

ultrapassa os muros univorsitários, se nao é crosso
e lastirnável ingenuidade, é unta posicáo eleitoreira e
oportunista. Elpitoreira, por que pretende ganltar es
votos daqucles que boje aínda nao percebem que os
seus problemas ntais específicos cstáo ligados com a
prúpria siluaqáo sócio-economica c política do Brasil.
Oportunista, por que ganltar esses votos nega pontos
de seu programa, já que para a extingáo, por ex., do
477, é necessário que o movimento estudantil náo fi¬
que táo somonte dentro do carnpus.

AS NCCESSIDADES FUNDAMENTAIS

As Chapas Alternativa consideran! que as nc¬
cessidades (und,intentáis dos estudantes, de unta Uni
versidude Democrática o Popular, ó poderlo ser
atendidas num Guveino Democ:ático e Poiuler, v,a
unta Assembléia Constituint.: Popular. Considcta.nos.
potéin quo ó possivel c ro.tlizável, luije, urna serte di¬
luías que amplio a democracia o a popiilarizacáo na
Uri'a., I mais ainda: Consuloranios quo sao ess.is
lut.is, piocis.tmcnlo. A luta pot n.ais ttamportos, a lu



ta pelo restaurante, a luta pela rnelhor qualidade do
ensino, a luta por mais e melhores horarios, a lu¬
ta por unna rnelhor biblioteca, e a luta por liberdadu
de expressao e oryanizaváo dos enti lades, as lutas
que nos propomos ¡mediatamente a ck senvolver vito-
riosamente, sem contudo, jan-ais, de;,-rezar aquelos,
como aluta pela Assebléia Constituirte Popular, que
atingem a toda sociedade brasileira. E a historia do
Crasil registra lutas gloriosas dos estutíantes, a nivel
nacional, como foi a luta desenvolvida pela UNE para
a entrada do Brasil na II Guerra Mundial,

POLICIALESCOS

3. O MELl, em seu lo. Programa lanca-
do, dizia-se a favor de- urna atuapao conciliatoria
e moderada, contra "os estudantes profissionais" e
"radicáis" no movin.ento estuoantil, tenüendo,
pois, para urna posigao traidora e policialesca na
UFPa... Traidora aos interesses estudantis, porque de
conciliapáo e moderapao os estudantes já estáo fartos.
Conciliapao e moderapao, sempre forana palavras oe
pelegos, que nao tém a corayem de usar o verdadero
termo de sua filosofía 'que é anestesiar. Hoje os estu-
tlantes nao querern conciliapáo, mas denodada luta
(reíos seus interesses. Policialesca, por que falar em

"exudante profesional" é seguir e apoiar as coloca-
póes dos sutures mais reacionários e fascistas da re-I
pressao, que vivem a dizer da "infiltrapao de estudan¬
tes e agitadores profissionais no meio estuoantil", ¡us-
tif¡cando-os em suas atitudes repressoras. Indagamos
ao MELL: "o que é cstudante profesional"?; que
se dé norres aos bois. "quem sao os estudantes pro¬
fissionais na IJPPa. E se a resposta for outia que nao
aqueles estudantes que fa/erri da ocupapáo das enti¬
dades profissáo, utilizando os recursos das entidades
para o uso pessoal, (vide caso da corrupcao da Diretc-
ria.do DCE), o MELL |á nao sementé terá urna "ten¬
dencia" policialesca, mas de verdadeira forpa policial,
dedo-dura, no campus.

RADICAIS, SIM

Corisideramo-nos radicáis, sim. Mas radicáis
na verdadeira aceppao da palavra: aquelos que vao ás
rai/es dos problemas. E para nos a raíz do pioblema é
o próprio ustudante. Radicáis somos, no entendimem
to de que soniente medidas profundas no reio da so¬
ciedade satisfaráo ás riecessidades dos estudantes, ra¬
dicáis somos, no sentido de considerarmos que os
interesses estudantis deveráo ser defendidos vigorosa¬
mente, e num movimento ampio, solido e poderoso.

Radicáis, no sentido de que nao admitimos, em hi-
pótese alguma, atitudes e apoes "porra-loucas",
aventureiras e inconsequentes. Radicáis, no espirito
de que só um movimento bem riirecionado, com mul¬
to equilibrio, fazendo constantes balancos ñas corre-

lapóes de forpa, poderá criar vitórias para os estu¬
dantes. Radicáis, na certeza, hoje, de que as lutas
que realmente correspondem ás necessidades e aos
interesses mais prementes dos estudantes sao as

que estáo consubstanciadas em nosso programa ¡me¬
diato: quais sejarn a luta por mais transportes, pelo
restaurante, por rnelhor qualldade do ensino, por mais
e melhores horarios, por urna rnelhor biblioteca. Ra¬
dicáis, enfim, no sentido de que sempre respeitamos
a opiniáo dos estudantes e acatamos suas decisoes
que jamais encaminharemos posipoes pessoais, mas
sim as determinarlas pelos programas de luta, retira¬
dos em Assembléias abertas e democráticas. Mante-
mo-nos numa posipáo democrática, mobilizadora, dia-
logadora, firme e decidida, com os olhos voltados pa¬
ra os verdadeiros ansoios ¡mediatos e mediatos da am¬

pia coletividade universitaria paiaense, e ciuipá para
as necessidades de todo o povo brasilciro.

CHAPAS ALTERNATIVA

PROüüAhA DAS CHAPAS QUE SE APKESEi\TAK
A ElEIQAÜ LA DIRETl.RIA DU DCE DA UEEü-

CHAPA CENTELHA
0 emiatia ampia e irrestri-ta a todos os pro-
sos, tañidos, exilados, cassados e persegui¬
dos politices;
° fins dos atoa e leis represaivas;
• fin: dos apare Ibas represo ivas do Sotado;
-» liberdade de organizabas e mar.i fes tagao pe
liiica para os traba ihadares e penáis seto -
res oprimidos, incluindo liberdade ce organi_
■agáo partidaria e sindical;
significa tranoformagau cao conaigoes ae vi¬
da e trabaViFáarj~~as~~Fi:isr,es populares:
• fim do arrecrio salarial;
• contra a carestía;
• por un ensino público e gratuito estendi¬
jo a toda a populagao;
• assistencia médica, reais aondigoes de no-
radia, transporte, lazer, etc;

significa a luta contra a dominagáo irrperi.g-
lista e monopolista:
• naeionaíizagáo das empresas inperialistas,
monopolistas e/ou sea controle popular;
significa ainda:
® nacionalizagáo das grandes propriedader ru_
rais;
• distribuigdo das térras do campo brasilei-
ro para agüeles gue neta trabalkam, o

v-7/o ,Toni''5fmi^í/7 a i.ynhalho D

?nan o

aondigoes de assistencia e tra.ba.lno para os
camponeses.
E como essa' luta nao é um mero exeraicio,mas
pelo contrario, deve estar orientada desde '
já rumo a conquista de um poder demoeváti c o
popular. Ueste ■entido oe coloca a convoca

gao de urna Ar.serrMéia Ccnstituznte ttvre e
democrática, a:encujas as condignos que ga -
manteen a efetivagao dos interesses populares.
• contra a orientagao vecnoarática do ensino
e pelo ensino soltado para as necessidades '
do povo brasileiro;
9 contra o ensino pago, seja atravée de ta -
xas simbólicas e/ou anuidades ou qualquer ou
tra forma de oobvanga de ensino;
9 por mais verbas para a educagáo, melkoria'
das bibliotecas, das instalagoes,_etc;
9 contra os mecanismos de repressao (regimen_
tos internos, decretos leis 228, 477, etc);
9 pelo ampio e irvestrito debate dentro da u

niversidade de todas as questoes considera -

das importantes pelos estudantes;
9 pela partioipagáo decisiva dos estudantes '
na génese e desáobramento dos curricu'los;
9 pelo fortalecimento dos Diretcrios Acaden
eos, contra os mecanismos de controle da un
versidade como o controle de verbas;
• pela ariagáo de centros de estudos como u
nivel de partioipagáo estudantil molecular
voltado particularmente para as questoes ac
cursos;
9por um DCE democrático, eleito diretamente
pelos estudantes;
9 pelo fortalecimento da comissáo metrópoli
tana, discutindo-a amplamente com os estuár.
tes e pela criagáo da Uniao Metropolitana
dos Estudantes de Beto Horizonte - UME;
9 pelo fortalecimento dos encontros regiono
e nacianais 3etoriais (Arquítetura, Econcmi
Geología, Engenharia, Administragáo, Medie
na, Psicología, etc);
9 pelo fortalecimento do Conselho Nacional
de DCEs;
9 pela realizagac do III ENCONTRO NACIONAL
DOS ESTUDANTES numa perspectiva de fcrtalec
mentó da organizagáo estudantil a nivel re
gional ilutando pela conquista das Unióes E
taduais dos Estudantes) e a nivel nacional
ilutando pela conquista da UNiáo Nacional d
Estudantes).

NoTA U
Pelas Liberdades Democráticas
.contra o 477
.contra o decreto-lei 228
.contra as aplicagOes do regimentó interno
.contra a censura a atividades culturáis
.contra a presenga de policiais no campus uni--
versitário
.contra as prisües políticas
.contra torturas e assassinatos políticos
.pela anistia total e irrestrita a tosos os
presos
.pelo direito de greve
.pela liberdade sindical
.contra todas as formas de censura

.pela liberdade de imprensa

.contra o Al-5

.contra a Lei de Seguranga Nacional

.pela liberdade de organizagao partidária

.pela liberdade de organizagao e expressao
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Por melhores condicSes de vida e trabalho
.por mais veroas para os servigos públicos
(transporye;saúde, moradia, alimentagéo e e-
ducagSo)
.contra a carestia

.por melhores ccndigoes de trabalho para pro-
fessores e funcionarios da üFhG
Por melhores condicbes de ensino e assistencia
• pelo ensino público e sratuito para ti_.dos
.por ui. ensino voltado as necessidades da maio
.ria da populagao brasileira
•contra o ensino payo
.contra a implantagéo de estudos sociais e re-
solug-ao 3U.
.contra o jubilamento e todas as formas de se-
letividade
.contra a cennralizagéo do poder na universida
de.
.contro o crédito educativo.

.pela participagSo da comunidade unj.versitária
ñas decisOes pela universidade.
.por urna creche na UFfoG.
J que propomos
• pelo fortalecimiento do DCE/oFtiG, forte e demo
crético.
.pela demucratizagéo das deeisbes nos D.As. e
no D.C.E.

.pelo fortalecimiento dos encontros estudantis
regionais e nacionais.
.pelo fortalecimiento dos centros de estudos e
gremios.
•pelo fortalecimiento da comesséo metropolitana,
•pela reconstrugéo uas entidades mais gerais
como UhEs e UNE.

.pelo fortalecimiento da oreanizagéo iivre e in
dependente.

RECONSFRUfAO E LUTA
Por Liberdades Democráticas

.por urna Assembléias Constituirte democrática
e soberana, precidida de: liberdade de orga-
nizagSo politico-partjdária e sindical.
.anistia geral e irrestrita para presos, cas-
sados, banidos e exilados políticos,
•por eleigbes livres.
.pelo fim das prisbes e das torturas.
.pela aboligéo total da censura.
•pelo direito de greve.
'.pela revogagéo de todos os atos instituciona-
is; decretos-lei repressivos e da Lei de Segu

ranga Nacional
.contra a pena de morte e prisSo perpétua.
.pelo retorno integral do "Habeas Corpus".
.pela criagSo do comité "1° de Kaio" pela anis
Pela democratizacéo da Universidade
.&uoligSo des atestados ideológicos para pro—
fessores.

. eleigSes diretas, com base em programas polí-
cos, para reitor e diretores pelos estudantes,
funcionários e professores.
.pela extingéo de penas disciplinares do regi¬
mentó interno.
.pela liberdade de funcionamiento dos organis¬
mos estudantis, de funcionarios e de profes¬
sores .

.pelo fim h censura a muráis, bibliografías, a
tividades curriculares, permitindo aos estu¬
dantes liberdade de criagSo e acesso a todas
as comentes de pensamiento.
.que os auditórios e demais dependencias da u-
niversidade estejam sempre abertos é utiliza-
géo de estudantes, professores e funcionarios
.pelo livre debate ñas salas de aula.

Por melhores condiebes de ensino
.contra a reforma universitária.
.contra o ensino pago.
.contra a resolugSo 3ü e estudos sociais.
.mais verbas para a universidaoe.
.contra o vestibular, pelo livre acesso é uni¬
versidade .

•por transporte, restautantes e completa assis
tencia médica e dentaria gratuitas.
.por urna creche na universidade.
.pela contratag&o de professores a tempo inte¬
gral e com salários condizentes.
.contra o crédito educativo.
.aboligéo de taxas e livreacesso ao material
didático.
•por bibliotecas sempre abertas, ampliadas e
atualizadas.

Reorganizáoslo do movimiento estudantil
•pela construgéo do DCE-Livre da UFKG.
.todo apoio é construgSo de CAs livres e DCEs
iivres em todo o Brasil e fortalecimiento dos
jé existentes.

livres em todo o Brasil e fortalecimiento dos
jé existentes.
•pela ccnstituigéo da Executiva Nacional Pró-
UNE.

.pela alianga dos estudantes com os trabalha-
dores.

Reorganizada a UNEJ rirl-

VEJA. 28 DE SETEMBRO. 1977
"O encentro que

pretende disentir a reorgani/agáo da ex¬
tinta Unifio Nacional dos Estudantes nao

será realizado", garantió Erasmo Días.
E nao l'oi. pelo menos na quarta-feira,
gragas á mobilizagáo de 15 000 policiais
civis c militares.

"E a autonomía univer¬
sitária?". alguém perguntou ao secreta¬
rio da Segu ra nga. "Que autonomía?",
responden ele. "Aquí dentro tem o 16."
Uatalháo, coro 500 homens, para cuidar
da USP. Quando se trata de seguranga
nacional nao tem autonomia, nao."
Na manila de quarta-íeira. além da

USP. amanhcceram cercadas a Eundagáo
Getúlio Vargas c a Pontificia Universi¬
dade Católica. A primeara manil'estagáo
ocorreu as 8h35, no trevo que dá acesso
á USP, ñas margens do rio Pinlieiros.

Duzenlos estudantes, aos gritos de "abai-
xo a repressáo", tentaram avangar mas
l'oram tapidamente dispersarlos pela Po¬
licía Militar. Na I CiV c na PUC, os di-
relores maniíestavam sen repudio á me¬
dida "discricionária e arbitraria" da po¬
licía. que cercara as escolas. Cientos dos
bloqueios. os jovens. em número ríe 500,
encontraran! unía alternativa: a Eaculda-
rle de Medicina, na avenida Dr. Arnalrlo,
'ao lado do Hospital rías Clínicas, no pro-
longamento da avenida Paulista.
Pombos c urubus — Havia, porcm,

urna questáo que aínda preocupava os
dois lados: o III Encontró Nacional dos
Estudantes. Entre os 210'presos da Me¬
dicina l'oram identificados raros deleita¬
dos de outros Estados ao Encontró." e
mesnio assini menos expressivos. No
DEOPS, os policiais admitiam que os
verdadeiros líderes tleveriani estar pela

cidade, organizando o III ENE para o
dia seguinte ou mesmo para a própria
quarta-feira á noite. E Erasmo Dias já
comcgíiva a demonstrar irritagáo com os
resultados do dia. "Atiramos nos pom¬
bos c acertamos nos urubus", desabafou
ele.
A quinta-feira comprovaria cssas sus-

pcitas. Escondidos em alojamentos cs-
palliados pela cidadc, os delegados ao
III ENE programavam o encontró para a
sala 225 da PUC. Como fator de dcs-
pistamento, as lidcra'ngas organizaran!
varias manifcslagóes ao longo do dia. Ás
I I horas, 1 000 estudantes rcuniram-se
em frente á reitoria da USP, aos gritos
de "abaixo o reitor, já chega um dita-
dor", e em seguida discutiram a reali-
zagfto de um Dia Nacional de Protesto
á Repressáo do III ENE. Da USP segui-
ram para a PUC. onde ao meio-dia co-
megou a Asscmbléia Metropolitana, en-
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Tais

quanto outros universitarios promoviam
manifestaydes de protesto em frente á
Faculdade de Medicina.
Ao final da asscmbléia. ñas cscadarias

intermediárias que ligani o predio novo
ao da administrado, um estiidantc do
DCE l.ivre da USP anunciou que o III
ENE tora realizado, com duraqáo de
unía hora e meia e a participad^ de se¬
tenta delegados de dez Estados, llouve
uní espanto inicial logo transformado em
palmas c gritos de "UNE. UNE". Na
reuniáo, .informou o estudante. foi apro-
vada a formado de unía comissáo pró-
UNE. integrada por todos os DCEs e
pelas entidades estaduais e municipais.
Essa comissao teria a (arela de "coorde¬
nar as lulas estudantis a nivel nacional,
fazer propaganda da historia da UNE,
promover o debate em torno de sua re¬
construirlo, elaborar um periódico na¬
cional e. finalmente, organizar a realiza¬
do do IV Encontró Nacional de Estu-
dantes. deliberando sua data e local".

Décimo capítulo — A asscmbléia de¬
cidió pela realizado á noite tío ato pú¬
blico tic protesto, no quul seria lida
unía "Carta Aberla á Populadlo", assi-

nada e emitida pelos DCEs que parti-
cipaiam do llt ENE. Enquanto os estu-
dantes pennuneciam discutmdo, as lidc-
ran^as paulistas e de outros Estados rc-
tiiaium se tía universidade, insistintlo 110
fato de que, apesar tías tlificiddades, "a
niassa estudantil leve contliióes tic in¬
terferir 11a reuniáo, cuja prepararán foi
pública C as propostas discutidas ampla-
nienle antes da escolha dos delegados".

acontccimcntos cortamente con¬

tribuirán! para irritar os cheles do es¬
quema de seguranza organizado por
Erasmo Días. Ciente de que. segundo
os estudantes, o Ifl ENE lora realiza¬
do. e tle que. além disso, haveria urna
manifestado pública, o coronel Erasmo
Dias rnontou um novo esquema repres-
sivo e cercou a PUC, acabando por in¬
vadí-la decididamente, á noite.

VEJA, A universidade invadida
v amos acabar com cssa passeata".

gritou o coronel Antonio Erasmo
Dias, secretario da Seguranza Pública,
ao descer de seu carro oficial, o último
de um séquito de dez que, com as sire¬
nas abertas, atravessou o aparato militar
montado em torno da Pontificia Univer¬
sidade Católica de Sao Paulo na noite

ISTOÉ 5/10/1977

las e nos corredores dos varios depar¬
tamentos universitarios, no restaurante,
no teatro, na biblioteca e na igreja. Inú¬
tilmente. Ninguém escapou á ofensiva
dos policiais. Brandindo seus cassetetes
eletrificados. elcs arrombaram portas,
quebraram janelas, dcstruíram equipa-
mentos.
Listas de nomes — Comandando a

'a va pe¬
lo megafone á desorientada multidáo:
"Quem for da USP (Universidade de
Sao Paulo) está detido; quem for das
outras escolas tambem: quem for da
PUC e nao tiver antecedentes, será libe¬
rado". Aos poneos, os estudantes l'orani
conduzidos em fila, de máos dadas, para
o estacionamento em frente ao camous.

Á entrada do estacionamento. seis mo¬
gas com ferimentos e queimaduras pto-
vocados pelas bombas pediam que al-
guém chamasse mu médico (quinze mi¬
nutos depois aparecen tima ambulancia
que as levou para o Hospital das C li-
nicas. onde. 110 dia seguinte. agentes do
DEOPS foram buseá-las). Com tuna lis¬
ta ile nomes ñas máos. os policiais co-
megaratu a identificar os presos. 11111 a
um. Depois da triageni, 845 deles fo¬
ram levados em ótiibus da Conipanhia
Municipal de Transportes Coletivos para

e se fez o ato

de quinta-feira da semana passada. Den- 1?ao Erasmo Dias anunc|.,
tro do camptts, 2 000 universitarios rea-
lizavam um ato público de protesto con¬
tra a repressáo. no dia anterior, do III
Encontró Nacional de Estudantes (ENE),
no campus da Universidade de Sao Pau¬
lo. Eram 22hl0. Os 700 soldados de
tres batalhóes de choque da Policía Mi¬
litar e os 200 agentes á paisana do De¬
partamento Estadual de Ordcm Política
e Social esocravam há mais de urna hora
pela ordem do coronel. Imediatamente
explodiram varias bombas de gás lacri-
mogéneo e de efeito moral, faixas to-
ram queimadas. vidros quebrados e o
campus invadido. Nos edificios residen¬
ciáis que ccrcam a PUC. no bairro das
Perdizes, acenderani-se quase todas as
luzes e centenas de pessoas assustadas
surgiram ñas janelas.
No campus estabeleceu-se o pánico.

Os estudantes buscaran! refugio ñas sa-

o quartel do hatalháo Tobías de Aguiar,
11a avenida Tiradentes. Os últimos ótii¬
bus partiram já depois de 1 llora da
madrugada de sexta-feira, enquanto al-
guns soldados recolhiani nos jardins c
ñas escudarías do teatro os involucros
das bombas deflagradas. Unía das últi¬
mas pessoas a sair da PUC foi I-'átima
Urilhante, responsável pelo restaurante.
" l ivemos prejuízos incaleulávcis", disse
ela. "Os policiais chegaram iá e em me¬
nos de dez minutos quebraram vidros,
cadcitas. mesas, invadirán) o depósito de
alimentos e tais náo pudemos fazer nada.
Amanliá vamos procurar um advogado.
pois sumiu até dinheiro do caixa." Ali
perto. urn pelotáo cumpria a derradeira
tarefa da noite: revistar a casa paro-
quial.

Nos jardins, ñas escudas e ñas
calcadas estavam espalhados lencos, sa-
palos. bolsas e cintos perdidos 011 esque-
cidos. No interior do predio, destruidos,
aparelhos de televisáo. mimeógrafos. má¬
quinas de escrever. roupas de educacáo
física c eaixas acústicas. No Departa¬
mento Jurídico, armarios foram saquea¬
dos. arquivos violados e desaparecerán)
fichas de pessoas ás quais o órgáo presta
servicos. Os fios de telefone foram ar¬
rancados 28 ÜE SET. 1977

Alcx Solnik

Todo mundo cstava ansioso em saber
como a Polícia de Sáo Paulo iria tra¬
tar os estudantes na primeira vez que
cíes se reunissem publicamente após
o episodio da PUC. Estaría proibido
ou náo o ato público previsto para o
campus da USP no dia 29?

Finalmente, na quarta-feira, dia 28,

o governador Paulo Egydio Martins
anunciou que o encontró fora permi¬
tido. Que acontecerá na visita que
terca-feira, dia 27, o coronel Antonio
Erasmo Dias. secrctário da Seguranza
do Estado, fez a Brasilia? Sabe-se que
ele foi reccbido pelos generáis Joáo
Baptista Figuciredo. chcfe do SNI,
Hugo Abrcu. ministro-chcfe da Casa
Militar, c Golbcry do Couto c Silva.

ministro-chcfe da Casa Civil. Tena
sido convidado, mais ou menos pe-

remploriamente, a moderar a sua l¡-
nha anti-subversiva?
A Polícia náo apareceu no campus

— pelo menos náo apareceu osten¬
sivamente, já que é normal a infiltra¬
do de seus informantes. E a pre¬
senta de estudantes no predio da
Historia e Geografía da Cidadc Uni-
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versitária foi maciza, lembrando as
grandes asscmbléias do primeiro se¬
mestre. Havia cerca de 3 mil pessoas.

Mais que ato público, porém, houve
um debate sobre os últimos aconte-
cimcntos. E um de scus momentos
mais destacávcis aconteceu quando
um estudantc disse, num discurso:
"Brevemente vollará a ser ouvida
urna vclha frase: a UNE somos nós."
A assemblcia, em coro, repetiu a frase
varias vezes.

I.É. A afáo policial na PUC foi a
mais violenta do ano'' E no entender
de voces, isto seria um síntoma de
mudanza no comportamento da Poli¬
cía para com o movimento estudantil?
DCE. Foi de um violencia extrema.
Nao tcve características de urna azáo
programada. Acreditamos que ela te-
nha sido urna aqáo esporádica e nao
urna escalada no esquema da repres-
sáo, aínda que a violencia tenha au¬
mentado gradativamcntc. No nosso
entender, o episodio da PUC teve o
objetivo claro de demonstrar, entre
outras coisas, que cíes estáo ai, e que
detem a fonja — e a forga, efetiva-
mente, eles a detem. Houve, ainda,
um sentido de intimidaz'áo claro.
Prenderam 2 mil estudantcs no patio
da PUC, levaram ROO para o Bata-
lháo Tobias de Aguiar. Ficharam
esses 800 e ainda acenaram com a

amea?a de enquadrar todos os pre¬
sentes á manifestagáo na Lei de Se¬
guranza Nacional. Por fim. enqua-
draram, sem nenhum criterio, 42 es-

^Hidarües^O^goveniai^^

estes sao os que "quercm derrubar ó
governo". Como ele sabe que sao
esses? E que provas malcriáis pode
apresentar? O simples fato de eles
terem sido presos, em manifestazóes
estudantis, urna, duas ou tres vezes

anteriormente, nao é o suficiente.
Muita gente que já havia sido presa
duas ou tres vezes nao foi enquadrada.
E entáo? Qual o criterio? Nenhum.
Os estudantes enquadrados serviram
de bodes expiatorios. Foram enquadra¬
dos com o intuito de assustar os de-
mais estudantes. Mas isso nao nos

assusta. É mais urna razáo para con-
tinuarmos, para se fortalecer o mo¬
vimento estudantil. Dado o susto, vem
a decisao de permitir o ato público
do dia 29, na USP. A quem interessa
a radicalizazao do movimento estu¬
dantil? Podc-se dizer que aos setores
radicáis do sistema. Mas poderia in-
teressar também aos setores mais li¬
beráis, ou mais comprometidos com
um projeto de liberazáo, para "limpar
a área" antes da liberalizazáo.

I.É. O movimento estudantil entende
que pode servir de massa de manobra?
DCE. Quem tem o poder de criar
falos, hoje, nao somos nós. Se algucm
serve de massa de manobra a setores
mais radicáis, entáo nao somos nós.
No entanto, o movimento estudantil
tem plena consciéncia de que suas
azóes podem ser perfeitamente des¬
frutadas por este ou aquele grupo que
disputa o poder. Entre nós tem gente

qu^^ensa^^O^u^amos^ficat^uj^
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tinhos. Nao vamos sair á rúa — assim

estaremos facilitando o trabalho dos
liberáis. Caso contrário, serviremos
aos radicáis". Nesta hora em que se
fala tanto em sucessáo, é fácil per-
ceber que, no fundo, nao há dife-
renzas substanciáis entre os candida¬
tos á substituizao do presidente Geisel.
Mas a preocupazao do movimento
estudantil nao é o debate sucessório.

I.É. Voces concordam que o grupo
Refaz.endo segue urna tinha modera¬
da e que outros grupos estudantis tém
urna linha mais radical? Fala-se até
numa "santa alianpa". . .

DCE. Essa divisáo — moderados e

radicáis — de forma nenhuma con¬

tribuí para que a opiniáo pública en-
tenda o debate que está sendo tra-
vado. hoje, dentro do movimento es¬
tudantil. Porque essa é urna divisáo
formal. A gente entende que radical
é aquele que faz o movimento avan¬
zar. E esta nao é característica de
qualquer grupo. As propostas que
levam os estudantes as rúas, ou a urna

assembléia, ou a qualquer tipo de
azáo, sao votadas em assembléias de¬
mocráticas. Nao ganham por serení
radicáis ou moderadas, mas por se-
rem as mais fundamentadas e apa¬
rentemente as mais corretas para a
azáo do movimento estudantil no mo¬
mento. Essa é a maneira como nós,
do DCE da USP, urna diretoria com¬

posta por nove membros de Refa¬
zendo, manifestamos nossa posizáo.
E só nós podemos falar pelo grupo.

fteUNlftO D&
BANDIDOS
Cerca de mil e qui-

nhentos manifestantes
percorreram as rúas de
Montreaux na Suicja para
protestar contra o Pri -
rneiro Simposio Latino-A¬
mericano Europeu para a
Cooperaqao Económica, no
dia 23 de outubro. 0 Sim
posio foi organizado pe¬
lo European Management
Forum, com o apoio da CE
E, BID, CEPAL e outros.
Entre os sessenta e tres
bancos que convocaran! a
reuniao estáo o Banco do
Brasil, o Banco do Ñor -

deste e o Brasilinvest.
A manifestaqáo de pro

testo contou com o apoio
das organizaqoes e parti
dos políticos represen -

tantes das forqas demo -

craticas da Suiqa franc_e
sa. Um dos oradores dis¬
se que os banqueiros ali
reunidos formavam um gru
po de bandidos protegi¬
dos pela polícia.

P&6SAS POLITICAS MNUÑCIhlA
VI0L6NC/HS e ma

As presas política de Bangu (R.J.) encaroinharam
um documento-denuncia aos Senadores, Deputados Fede -

rais e Deputados Est.adua.is representantes do Estado
do Rio de Janeiro, onde relatam as torturas, os se -

questros, as ameaqas constantes, o isolamento, a cen¬
sura e outras violencias a que estao submetidas. Elas
reivindican! a transferencia de Barigu para o presidio
político do Rio de Janeiro, onde estao os prisionei -

ros políticos que no ano passado fizeram um movimento
que culminou con, urna greve de fome e que provocou a i
nauguraqáo deste presidio especial para presos politl
eos, no complexo penitenciario da Frei Canees.

0 documento-denuncia com data de 2 de outubro é as

sinado por Rosalice Fernandes, Norma Sa Pereira, Jes-
sie Jane, Maria Cecilia Wetter, Elza Maria Parreira
Lianza e Maria de Fatima e termina dizendo que: "Gos-
tariamos que voces lesstm este nosso documento com a
maxima atenqao. Ha tempos estamos levando esta luta
pela nossa transferencia e, no momento, pensamos ser
oportuno divulgar mais e mais as razoes que nos leva¬
ram a assumir tal posiqáo".
GREVE DE FOME

As seis presas políticas de Bangu que assinaram o

documento-denuncia, iniciaram no dia 2^ de outubro u-
ma greve de fome com o objetivo de conseguir a trans¬
ferencia para o Presidio da Frei Caneca.



cb 19 repressao/censura-^3
O ESTADO DE 5. EAULO

jornalist¡a é
o jornaitts'ta ibuéffcé-o

D ia férifc —, .«nuca •

MinistériO áj» KJU«tiCÉ tnaf*
dou instaurar inquértteWtíftF
base na Lei de
Nacional, pela pytaíw&ifé*.
de urna crónica quü^Vrrtffis-
tro do Exército cQrttfv&frefé
ofensiva á memó^Sb- D•>
que de Caxia¿ w.Vfí^ pre.só'
ontem peía SupcuHflfrcIfov
aia do Departariübiito de Po¬
licía Federal em Sáo Paufo^
Ele foi procurado em casa,

¡ás 17- horas, pof um dele¬
gado, que portava um man¬
dado de prisáo por 30 {üas.

Sggundo q delegado, ó jori.
FSP

ñálista devéría 'iíff'Sgefítar-
se ainda ontem, o que fez,
po^>o.ateift.,tarde, espppta-
neafriente. na Superinten-
dénciá da Policía Federal;,
As primeiras informaqóés'
revelavam que Diaféría po-
deria prestar depoimento;
aínda hoje. O presidente do
Sindicato dos Jornalistas
'Profissionais no Estado de
Sáo Paulo, Audálio Dantas,
cónsiderou, ainda' ontem á
noite, "urna violencia" a pri-
sgo, de Diaféria, "um profis-
i tonal com longa carreira,
^opi. local de trabalho co-
hteqidp, e j-esidéncia fixa".

ir'Í-"7Í

Liberado Diátera

Já no dia scguinte, refletindo as mu-
'dangas executadas, os editoriais da pá¬
gina 2 e as colunas de artigos da página
3, até entáo carregadas de opinióes di¬
versificadas sobre os mais"*váriados as-

.súntos, passavam a cuidar de temas me¬
nos delicados, muitos deles referindo-se
á política internacional. Boris Casoy. jor-'
palista de 36 anos que há tres trabalha
na Folha. revclou a VEJA que foi cha-'
mado ás pressas de Araxá, onde passava
ferias, para assumir o novo posto. "Vi-
•sivelmente emocionado, Frias me tra?ou
'um quadro da situagáo", lembra ele, "e
-fez um apelo para que eu aceitasse o
cargo." Casoy disse também que na pri-
meira conversa com o patráo ficou claro
que o jornal se absteria de emitir opi¬
nióes, passando a ser predominantemen-'
te noticioso, "como se espera de um born
jornql". VEJA 28-3-77

JORNAL DO BRASIL

Primeira vez

Foi libertado ontem o jornalista Lourén-
co Diaféria. que estava preso há cinco dias.j
desde quinta-feira passada, para responder
a inquérito sobre sua crónica "Heroi. Mor?
to Nós". publicada em sua coluna dláriá-
neste iomal no dia 1 0 do setpmbro

ueiogutíp que ¡jreside o inquérito, ftaul*
Ketter. comunicou sua liberacáo ao juiz da,
2"a AuditoriaMilitar, pouco depoisdeeste ter ■

tndeférido um pedido de soltura do jornalis-!
leF'encaniinhado pelo afivogado leonardw
Frankenthal.' 2i-*-n

'

• O Premio Casa das
Américas, promovido anu-

• almenite pelo Governo de
Cuba, é considerado um
dos' mais Importantes con¬
cursos literarios latino¬
americanos, estará em 78
a,brindo suas portas pela
primeira vez a brasileiros.

• Participam do concur¬
so obras de ficgáo, ensaio,

O ESTADO DE S. PAULO

testemunho, Ilvros infan-
tis, juvenis e de poesía.
• Para o júri do concur-;
so do ano que vem seráo
convidados, ao lado de al-
gumas das mais represen¬
tativas figuras das artes
mundiais. os brasileiros,
Ignácio de Loyola Bran-
dáo, Chico Buarque. Anto¬
nio Callado e António
Candido. 1-3-77

Mudanpas na Folha descobre

plano subversivo
Novalguaqu

A edigáo do jornal Folha de S. Paulo
que chegou ás bancas, na terga-fetra da
semana passada, trazia urna pequeña mo¬
dificado em seu cabeqalho. Como dire-
tor responsável, em lugar do nome de
seu diretor-presidente, Octavio Frias de
Oliveira, aparecía o do jornalista Boris
Casoy. A aparentemente pequeña alte-
ra?áo refletia urna mudanqa algo pro¬
funda na estrutura do jornal. Além da
saída de Frias da diregáo editorial, foi
afastado do cargo de diretor de redagáo
o jornalista Ciáudio Abramo, há catorze
anos na empresa, e foram ainda suspen¬
sas as colunas diárias do chefe da su¬

cursal carioca, Alberto Diñes, que tam¬
bém deixa de fazer sua crónica domini¬
cal '¿Jornal dos jomáis", e do dramatur¬
go Plínio Marcos.

Os problemas
do jornal
com o governo

Em reuniáo com os editores da Folha
é os chefes das sucursais do Rio de Ja¬
neiro e Brasilia, na segunda-feira, Frias
comunicou as mudanzas — e negou que
elas acontecesscm devido a pressóes que
estiyesse sofrendo. Urna espécie de pres-
sáo, de qualquer forma, teria sido a pri¬
sáo do jornalista Louren?o Diaféria, pela
publicagáo de urna crónica considerada
«tensiva á memoria do duque de Caxia^j

; A Delegacia di Policía Poli-
¡tica e Social centralizada em'
Nova Iguaqu anunciou ontem'
ter desarticulado um movi-
,mérito de natureza esquerdista
,que estarla sendo desenvolvido,
na Balxada Fluminense-pare
mobiUzai um dosjttíaisUlnpw
tantes sindicatos detpí&ftalhado-
res da regiSo, e dp. Transportes1
Rodovlários, que reúne cerca de
.30 mil assoclados, com vistas a
urna greve geral e á formacáo de
"urna frente antidltadura pelo,
socialismo". Os agentes prende-
ram'em Nova Iguagu quatro unl-
versitárlos e o proprietárjo de
eíma srefica que Imprimía um,
jornai considerado pelas autori¬
dades "atentatorio ao regime".

A policía apreendeu 8 mil
iexemplares do jornal estucjantil
"Quilombo dos Calmares",,cuja
nanchete de primeira pájgiha
ira "Soltem nossos presos",
íplndo-se -vários artigos cqnsl"i

ÍJeradoscon testatorios. A publl-;
¿agao, que custou lOmll crazel-
ros ao Diretório Central dos Es

udapees da PUC do Rio, foi re
iolhlda logo apds salr da Orá¬
tica e Editora Destaque e o seu
proprtetário, Manoel Goes Te¬
les, foi dettdo.'

A policía disse.que se tratava
de untplflno de ín/iltragáo co-
miinistáque támbem pretendía
atingir outros sindicatos de tra-;
•balhadores da Baixada Flumi¬
nense. Segundo um manifestó
apreendido, urna das metas era
a constituicáo de "comités (te
luta clandestinos em cada eni-'
presa, capazes de proteger os
ativistas proletarios da agáo re-
pressiva doEftado burgués",

Segundo eífee doeumento, "a
a?8o eoletivsgjos comités" deve-
ria "elimirtafós pelegos e prepa-
ftí,novas prevee. np/ragóes tar¬
tarugas SfOutras mobilizápOesi
*m defesa dos interesses da
classe'V Z^-^-77
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Em Minas operario é
preso e torturado «

.-HELO HORIZONTE 'Sucursal)
Apesar do secrétárjo de Seguranca de
Minas. Washington Flores. afirmar que
todas as ¡nformacóes sobre o inquérito
que apura as torturas e violencias
policiais contra o operario .Jorge Defen-
so Vieira seráo liberadas á imprensa,
até ontom á noite os jornalistas nada
conseguirán) saber a respeito da reunido
realizada anteontem. de portas fecha¬
das. eom todos os delegados de policía
da grande lielo Horizonte Também nao
foi liberado á imprensa o texto do de-
poimento que Jorge Defenso Vieira prés-
tou ao procurador Alberto Pontes. no-
meado pelo Procurador Geral doEstado.
Pedro Rola Sobrinho. O secretário de

¡Seguranca também havia prometido que
j> (panquearía,hqje.

COMISSAO DE S1NDICANCIA

Foi instaurada ontem a Comissáo de
Sindicáneia da Assembléia Legislativa
■mineira para investigar o caso Esta,
¡¡fomissáo está assim constituida: pre¬
sidente. deputado Joño Navarro, da
'Arena: relator. Emilio Haddad. do MDB.'
e os deputados Emilio Gallo e Morvan
Acaiaba. da Arena e Milton Lima Fühoj
do MDB

INTERROGATORIO'

Ot^éfárjpSfi^ou.qú^ern seu depoi-
montó "confirmop todas as denuncias-
feitas. a imprensa'"Disse que somente
forpeceu o nome de quatro dos 17 poli¬
ches que o torturaran) porque nao se
•lenrbrou o nome dos outros Sao eles o

detptives Joáo Busco. Jandir. Fiel e
'Vdelmo.oste último lutado na delegacia
da Cidade Industrial

O quartp do operario no hospital está
sendo vigiado por soldados da PM. pois
'recebeu a visita de policiais que o
,ameacaram de mort£- 3 . ^ ,

FSP

Exornes mostrara

que operário
foi torturqdo
bélo húíriz'onte

i Sucursal) — O operário Jor¬
ge Defenso Vieira que está In¬
ternado' no Hospital Sáo
Francisco, vitlma de torturas
e espancamentos pratlcados
pela Policía Metropolitana
< Metropol), fol submetldo a
'exames de corpo delito que
comprovaram asdertunclas
feitas.
Dols médicos do Instltu-

•Médico Legal flzeram os.
exames e deveráo enviar
íelatório ás autoridades res-i
ponsávels pelo inquérito ins¬
taurado por ordem do gover-
irtjtdor do Estado, Aureliano
(Mi», 4-R-77

Policía
criticada cb

O procuradordo Mistadoecbij;
regedor do Ministerio Público-
de Minas. Alberto Pontes, qiMjl
colheu o depolmento do ser-,
vente de pedrelro Jorge Defen¬
sor Vieira, no qual a policía é.
acusada de torturá-lo. ressaltou,
em entrevista á imprensa, a gra-
vldade do fato de o operário ter*
sido preso pela Policía Metropo-,
Uténa no dia 26 de abril e "até!
sexta-feira passada", quando
estove com a vitlma. sua prisftd
nfto tor sido aínda comunicada^
gqtorldade Judicial.

Opro¬
curador expllcoq que somente o
Julz pode mandar prender,'
tendo observadoaos jornalistas
que a Metropol, no requerer a;'
prlsáo preventiva de Jorge De-i
fensor, voltou a agir novamento
de forma ilegal "pols nfto lnfor >
mou ao julz o parádelro dele".

O servente de pedrelro está
Internado desde o dia 6 de malo;
no Hospital Sfto Francisco, em
Belo Horizonte, onde foi apre-¡
sentado aos médicos como vi¬
tlma de atropelamento. O pro¬
curador Alberto Pontes dlsse-
que a vitlma conflrmou o que1
dissers áhtes aos repórteres,
afirmando que lora levado ao
hospital pelo delegado do 12"
Distrito. Migue) Bichara,da Me¬
tropol. tendo repetido também
notnes de policiais que o sevicia-
ram ñas delegadas do Barrelro e
da Cidade Industrial.

Por issc, o procurador lnfor-
mou que mandou fazer o levan-
tamento da escala de servido
dos policiais lotados naquelas
duas deiegacias no periodo com-
preendido entre 29 deabril e6 de
malo para investigar posslvel
envolvimento dos policiais de¬
nunciados Determinou tam¬
bém a realizacáo de pericia na
delegacia da Cidade Industrial*
onde há um muro, do qual o ser¬
vente de pedreiro teria caldo1
quando tentava evadir-se, se-i
¿indo versáo dadapelo superln-.;
toridente da Metropol, delegado
jgnftcio Prata Neto

O procurador Alberto Ponteé1
lsmentou aínda declaragóes dé
policiais que procuraram des-,
aulpar companhetros, afluí
mando que JorgeDefensorVleif,
re nfto é nenhum operário par
dráo, mas um marginal e esti|>
jrador de menores.

cbJ9
Detido ferroviario
de 82 anos cb
RIÓ 'Sucursal) ~ O capitáo José Augusto de

Barros, encarregado do inquérito que apura
atividades subversivas nos meios ferrovláriosv
oomunicou ontem ao Julz Teócrito Rodrigues de
Miranda, da I a Auditoria da Aeronáutica, a
orreáo de Manoel Joáo da Silva, de 82 anos de
idade.Manoel, residente no beco do Caximbo. na
cidade de Tres Ríos, está tncomuntcável no l.°i
Ratalháo de Policía do Exército Após a con;,
fclusáo das investigacóes. o inquérito será en?
caminhado á 2 a Auditoria da Marinha._.
FSP

ONU busca asilado chileno

que desapareceu no Brasil .
RIO 'Sucursal) Funcionarios do Alto Co-

mlssariadn das Nacóes Unidas para os Refu¬
giados - Acnur - estáo diligenciando Junto ao
governo brasileiro no sentido de localizar o
asilado chileno Rolando Sanches Eucltdes. de
30 anos de idade. Há a suspeíta de que ele tenha
sido preso no Brasil e transferido para o Chile,
depois de entendimentos a nivel diplomático en¬
tre os doispaises.

De acordo com intormaeóes liberadas pelr
Acnur. o embaixador do Chile no Brasil. Heq.toé

. Bravo Muñoz, enviou dia 11 de agosto último
carta a Eduardo Rico, do Departamento de Es-
trangeiros da Policía Federal, dizendo ter sido
comunicado pelo cónsul geral do Chile no Rio
"sobre a prisáo do cidadáo chileno Rolando San-
ches" e pedindo "todas as facilidades para a
atuacáo do senhor cónsui. já que ele tem ins-
trucóes do secretário-geral do Governo de meu
país e minhas próprias".

A Policía Federal negou. entretanto, a prisáo
de Rolando Sanches Euclides. Rolando Sánchez
é agora o 503 nome na lista de desaparecidos
publicada no Chile pelo cardeal arcebispo de
Santiago Raúl Silva Heniquez. 3-S -77
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Geisel expulsa
latino americanos cb
Brasilia — O Presidente

Ernesto Geisel assinou de¬
cretos ontem expulsando do
territorio brasileiro o chi-.,
leño Manuel Anibar Albares!
Torres e o uruguaio Pedro)
Miguel de Oliveira, ambo?
com 33 anos de idadí. pon
"atentado á Seguranza Na¬
cional", de acordo com pro»,
cessos Instaurados pelo Mi--,
n.stério da Justina.
Manuel Anibar Albares

Torres, que também usa os.
r, ornes de Manuel Aníbal!
Alvares Torres e Manoeb
Torres, reside no Estado do
Rio de Janeiro, e Pedro M1-'
guel de Oliveira resldia em

, Sáo Paulo e se encontra era.'

local incerto e nao sabl-j
do".

A expulsáo se baseia nos
Artigos 100 e 103 do Decre¬
to n" 60 689. de 11 de junho
de 1970. ' t t 'y 7
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Apontada
restrigáo
a presos
Mfies. esposas. riólvas fe pa-

rentes dos presos políticos do
Ceará encaminharam ontem ao

presidente do Diretório Munici¬
pal doMDB, vereador Bianou de
Andrade, um documento de¬
nunciando medidas tomadas re-
centemente pela diregáo do Ins¬
tituto Penal Paulo Sarasate. e

que "importam em restrigóes ar-
bitrárias a direitos" dos que se
encontram recolhidos nesse es-
tabelecimento. As restrigóes re-
ferem-se á assisténcia médica,
ao trabalho. á recreagáo e ás vi¬
sitas. Cópias do documento fo-
ram enviadas ao cardeal-
arcebispo de Fortaleza e presi¬
dente da CNBB. d Aloísio Lors-
cheider. e ao Comité Nacional
para Anistia.

De acordo com a denuncia, as
restrigóes, impostas pela dire-i
gío do presidio — e que contra
riam determinagáo da Justiga
Militar — tomadas com o "ex¬

clusivo objetivo de tomar insu-
portáveis as condigóes de sobre-
nvéncia na prisáo".
Até agora, a diregáo do Insti¬

tuto Penal Paulo Sarasate era

autorizada a providenciar a ¡me¬
diata transíeré*ci« do preso pa¬
ra hospital ou clínica, em caso
de necessidade de atendímento
médico de urgéncia. Com as me¬
didas adotadas recentemente, a
assisténcia médica de emergen¬
cia só será concedida depols que
o médico do próprio Instituto,
ali chamado para tal fim. decla-
rar que o caso de fato requer
pronto atendimento e é necessá-
ria a remogáo do preso.

Quanto ao trabalho artesa-
nal, antes eles tinham facilida¬
des para executá-los e a produ-
gáo era exposta livremente, ne¬
gociada e difundida. Agora a
parte anterior da galería ocu¬
pada pelos presos políticos será
destinada ás oficinas de traba¬
lho, só franqueadas ñas horas
determinadas pela diregáo, e
apenas flores ou outros motivos
semelhantes podem ser objeto
de gravura.

VISITAS
Taihbém foram Impostas res-

trigóes quanto ás visitas: a en¬
trada de qualquer pessoa que
deseje visitar um preso político
só será permitida mediante a
apresentagáo da carteira de
Identidade especial, emitida
pelo próprio presidio, náo tendo
validadla carteira expedida pe¬
lo Instituto de Identlficagáo da
Secretaria da Seguranga Pú¬
blica.

Além dlsso, as visitas seráo, a
partir de agora, rigorosamente-
revistadas e os própnos presos
seráo submetidos á minuciosa
revista, antes de receber os visi¬
tantes. Após a salda deles, seráo
novamente revistados. Foram
canceladas as visitas aos domin¬
gos, restritas apenas aos sába¬
dos. Finalmente, foi proibido o
uso da área anteriormente desti¬
nada á recepgáo dos visitantes, e
que contém saláo, sanitários, al-
pendres e pátios arborizados.

FSP

Máes de presos

políticos apelam
a do ni Paulo
Urna comissáo de máes de

presos políticos, detldos no
Rio por supostas vlnculagóes
com o Movimento de Eman-
clpagáo do Proletariado, em
tregou ao cardeal arceblspo,
de Sáo Paulo, dom Paulo
Evaristo Arns, urna carta
denunciando "tratamento
desumano por aqueles a
quem cumpria protegé-los".
Dom Paulo encontava-se on¬
tem em Barretos, onde
presidiu a cerlmOnia de posse
do novo bispo daquela el-
dade, dom Antonio María
Mucciolo. mas prometeu
solldariedade ás máes que o
procuraram.

rsF

OAB divulga
depoimentos de
presos políticos
Os advogados Luís Eduardo Greenhalg e Múr¬

ela Ramos de Sousa' explicaram ontem que. ao
enviar á OAB no Rio de Janeiro, as denuncias gle
torturas sofridas pelos presos Aldo Silva Arantes
e Haroldo Borges Rodrigues de Lima, preteu-
diam municlar com novos documentos aos ad¬
vogados Heleno Fragoso, Emy Moreira. Lino
Machado Filho e Humberto Jansen de Mello,
que denunclaram recentemente a ocorréncia de
torturas no Doi/Codi do 1 Exército.
Estes documentos — relatos manuscritos dos

presos denunciando ter sofrido torturas no
Doi/Codi do I e do II Exército e no Deops de Sáo
Paulo, foram divulgados ontem pelo presidente
da OAB, Raimundo Faoro, que prometeu .envió¬
los ao ministro da Justiga. Estes relatos, que
fazem parte dos autos do processo do PC do B In¬
staurado a partir da descoberta de um aparelho
na Lapa, foram enviados á OAB do Rio de Ja¬
neiro há urna semana, juntamente com urna car¬
ta, em que Luis Eduardo Greenhalg e Múrela
Ramos de Sousa colocam-se á dlsposicáo dos ad¬
vogados que fizeram as denuncias de torturas no
no Doi-Codi do I Exército. A decisáo foi tomada
em sinal de solidariedade. quando estes advo¬
gados paulistas constataram a intencáo da sec¬
cional da OAB do Rio de Janeiro de abrir sin-
dicáncla para apurar aquelas denuncias. 3-1-77

Igreja náo
se surpreencle

RIO ' Sucursal) - Fontes da Igreja admitiram
ontem que as denuncias de torturas a que teriam
sido submetidos Aldo Silva Arantes e Haroldo
Borges Rodrigues Lima náo chegam a surpreen-
der. como também náo causa surpresa a aíir-
magáo de ambos no sentido de que os órgáos de
seguranga teriam tentado obter deles acusacóes
contra blspos.
Na Conferéncia Nacional dos Blspos do Brasil,

que evítou declaragóes oficiáis, informou-se que
a Igreja tem conhecimento. "através de outros
depoimentos náo publicados" de que seria urna
preocupacáo constante a tentativa de se tirar, de
presos políticos, denuncias de subversáo contra
membros do episcopado.

psr Presa reclama direitos
RIO i Sucursal! - Rosalice Magaldi Fer

nandes. condenada a 1 ano e fi meses de
reciusáo por atividades consideradas sub¬
versivas e cumprindo pena no Instituto
Penal Talavera Bruce, em Bangu. pediu on¬
tem ao juiz José de Siqueira Júnior, da 2 '
Auditoria da Marinha. transferéncia para o
anexo especial de presos políticos do Pre¬
sidio Helio Gomes, alegando falta de cum¬
plimento das normas a serem dispensadas
aos condenados por motivos políticos. Pede
aínda, que seja ouvido o diretor geral da
Desipe. Augusto Frederico Tompson

No pedido. Rosalice Fernandes. ex-suplen-
te de deputado pelo MDB de Volta Redonda,
juntou copia de documentos remetidos ao
juiz Mário Moreira de Souza. da 1.a Auditoría
da Aeronáutica, assinado por Jessé Jane
Vieira de Souza. María Cecilia Bwetten.

Maria de Fátima Martins Pereira. Norma de
Sá Pereira Júnior e Elza Maria Parreira de
Souza. que cumprem pena também por
motivos políticos no Instituto Penal Talavera
Bruce e que igualmente protestam contra o
tratamento a elas dispensado

Rosalice Fernandes afirma que na senten-
ga que a enndenou o Conselho determinou
que a pena deveria ser cumprida sem rigor
carcerário. o que náo vem sendo respeitado
Reclama da falta de tratamento médico, do
náo cumprimento do regulamento que dis¬
ciplina as regabas dispensadas aos presos
políticos, denunciando que a aplicacáo das
normas fica a critério dos guardas e muitas
vezes acaba sendo boicotada. fazendo com

que vivam á mercé dos carcereiros. sem um

corpo de normas regulares e estáveis para
que possam se basear 2?-


